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Acta n.º 27/2011 

 

 

 

 

Aos treze dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e onze, no Edifício‐sede do Município de 

Leiria,  sito  no  Largo  da  República  desta  cidade,  reuniu  ordinariamente  a  Câmara Municipal  de  Leiria, 

tendo estado presentes o Senhor Vice‐Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina 

Lopes  e  os  Senhores  Vereadores Maria  de  Lurdes  Botelho Machado,  Lino  Dias  Pereira,  Blandina  da 

Conceição  Rodrigues  de  Oliveira,  António  Carlos  Batista  Martinho  Gomes,  Isabel  Maria  de  Sousa 

Gonçalves dos Santos, Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Carlos Manuel Frazão Vitorino, Filipa 

Duarte Vieira Pimenta Alves Esperança e Gastão de Oliveira Neves. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e o Senhor Vereador José Manuel Seabra Benzinho da 

Silva estiveram ausentes por motivos devidamente justificados. 

A  reunião  foi  secretariada  e  a  acta  redigida  por  Sandrina  Sereno Garrucho,  Chefe  da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta minutos o Senhor Vice‐Presidente da Câmara Municipal deu  início à 

reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  
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 Período de antes da ordem do dia  

 

 

Intervenção do munícipe Senhor Eurico Costa 

 

I ‐ O Senhor Eurico Costa recebeu uma mensagem de correio electrónico do Município de Leiria para se 

manifestar sobre a operação urbanística da Rua Miguel Torga. Todavia, gostaria de saber se o  índice de 

construção iria ser alterado.  

Neste  seguimento,  o  Senhor  Eurico  Costa  perguntou,  também,  se  o Município  de  Leiria  informaria  o 

Ministério  das  Finanças  da  alteração  da  urbanização  daquela  zona  e  se  o  IMI  iria  aumentar.  Também 

estava interessado em saber se o Município pagaria a diferença entre o que era pago actualmente pelos 

munícipes e o que seria pago futuramente. 

Ainda relativamente à Rua Miguel Torga, o Senhor Eurico Costa demonstrou o seu contentamento dado 

que o Senhor Vereador António Martinho o informou que seria construída uma rotunda naquela rua. 
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II ‐ No que respeitava à Rua Comissão de  Iniciativa, e uma vez que a rotunda aérea tinha sido aberta, o 

Senhor Eurico Costa desejaria saber se existia um protocolo entre o Município de Leiria e o Grupo Lena 

relativamente ao estacionamento existente por baixo do Hotel Eurosol Residence. 

O Senhor Eurico Costa gostaria, ainda, de ficar esclarecido quanto à intenção de o Município de 

Leiria colocar parquímetros naquela zona. 

 

O  Senhor  Vereador  Lino  Pereira mencionou  que  o  loteamento  da  Rua Miguel  Torga  era  um 

processo em evolução. 

A Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas Fernanda Guapo informou que 

existiria uma alteração na urbanização e que qualquer alteração seria objecto de reavaliação. 

O Senhor Vereador Gonçalo Lopes referiu que a questão do IMI estava esclarecida. O Município 

de  Leiria  informaria  o  respectivo Ministério,  que  apurarão  o  imposto  a  ser  cobrado.  O  processo  de 

avaliação dos prédios seria efectuado a nível nacional. 

O Senhor Vereador António Martinho informou que a Rua Tenente Valadim levaria parcómetros 

juntamente com outras áreas, mas que essas situações teriam de ser reportadas à Comissão Municipal de 

Mobilidade e Trânsito. 

Relativamente  a  Rua Miguel  Torga,  o  Senhor Vereador António Martinho  comunicou  que  foi 

solicitado  um  levantamento  por  parte  dos  serviços  para  apresentação  de  sugestões.   A  proposta 

apresentada  pelos moradores  num  abaixo‐assinado  pretendia  que  a  rua  sofresse  alterações  para  que 

pudesse  ser  feita uma manobra de  inversão de marcha no  fim da  rua. O Senhor Eurico Costa  também 

apresentou uma sugestão, mas, este assunto precisava de ser estudado.  

No que concerne à Rua Comissão de Iniciativa, esta passou a ter dois sentidos depois das obras 

da Polis, com base num estudo de 2005, onde foi projectado a construção de um túnel que acabou por 

não ser executado.  

Mais informou que uma vez que a rotunda área fora aberta existia a possibilidade de se arranjar 

uma  solução.  Logo  que  estas  soluções  fossem  equacionadas,  as mesmas  viriam  a  reunião  da  Câmara 

Municipal para poderem ser analisadas. 

 

Intervenção do munícipe Senhor Anjos Fernandes  

 

O Senhor Anjos Fernandes informou que adiaria a sua intervenção devido a ausência do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, tendo de seguida, proferiu algumas considerações, tais como ser ele o 

único munícipe a quem o  tempo para  intervir era  contado ao pormenor. Dirigiu‐se  também à Senhora 

Vereadora Neusa Magalhães  dizendo‐lhe  que  não  gostou  da  sua  resposta  e  que  esperava mais  dela. 

Aproveitou também para dar os parabéns à Senhora Vereadora Blandina Oliveira.  

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães respondeu que não percebeu porque se estava a dirigir a 

ela uma vez que tinha manifestado a opinião relativamente a retirada do apoio a uma IPSS. 

O Senhor Anjos  Fernandes explicou que a  resposta que esperava era outra e que deveria  ter 

referido que tinha responsabilidade na questão do Mercado Municipal. 
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Intervenção  do munícipe  Senhor Marco  Gamelas,  Presidente  da Magna  Associação Madeirenses  e 

Açorianos 

 

O Senhor Vereador Gonçalo Lopes  informou que o Senhor Marco Gamelas pediu para  intervir 

numa reunião da Câmara Municipal na sequência da retirada dos apoios no âmbito do PAAJ e da notícia 

que  tinha  saído  na  comunicação  social.  Optou por  apresentar  a  Associação,  os  seus  objectivos,  e  a 

actividade que desenvolveram ao longo do ano.  

O Senhor Março Gamelas apresentou a Associação explicando que foi criada com o objectivo de 

integrar os alunos das ilhas no seio da cidade de Leiria.  

O  Senhor  Vereador  Gonçalo  Lopes  completou  a  informação,  dizendo  que,  o  apoio  não  foi 

negado, mas apenas retirado. Os serviços não elaboraram uma  lista correcta das actividades propostas. 

Efectivamente, a candidatura da MAMA incluía no seu plano de actividades diversos almoços, jantares e 

outros convívios, contudo o apoio não fora solicitado para esse efeito. Essas actividades eram sustentadas 

pela associação e o apoio solicitado era na sua maioria para o apetrechamento da sede da associação.  

O Senhor Vereador Carlos Vitorino explicou que as dúvidas que surgiram na última reunião da 

Câmara Municipal se prendiam com o facto de saber se os serviços do Município de Leiria teriam avaliado 

devidamente ou não  a questão do  apoio. As questões  foram  colocadas para  serem  respondidas pelos 

membros do executivo e não havia necessidade da Associação  se deslocar até ao Município para  isso. 

Existiam serviços que  tinham o dever de  informar o  respectivo Vereador do Pelouro para  responder às 

perguntas e dúvidas suscitadas. Uma vez que as questões  levantadas não obtiveram resposta, o Senhor 

Vereador Gonçalo Lopes achou por bem retirar o assunto. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães referiu que na última reunião da Câmara Municipal foi 

aprovado a alteração ao ROSM e não vinha o organograma em anexo, achava estranho uma vez que as 

alterações introduzidas influenciavam directamente a organização dos serviços. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Carlos Vitorino 

 

I  ‐ O  Senhor Vereador Carlos Vitorino  informou que  achava  louvável que  a Câmara Municipal  tivesse 

recorrido à Internet para dar conta das várias actividades e obras que decorriam no Concelho. Comentou 

que, recentemente viu um post sobre a obra da cobertura do Mercado Sant'Ana e reparou numa série de 

comentários  negativos  e menos  agradáveis  sobre  esse  assunto.  Achava  ser  importante  que  a  Câmara 

Municipal de Leiria retirasse ilações desses comentários e que respondesse aos mesmos.  

 

II ‐ No que respeitava às obras da Avenida Marquês de Pombal, o Senhor Vereador Carlos Vitorino disse 

que  achava  as  mesmas  um  exagero,  não  havendo  necessidade  de  as  executar.  O  alargamento  dos 

passeios era excessivo uma vez que não havia um fluxo de peões que criasse tal necessidade, mas, para 

ele, o mais grave era que nas primeiras obras executadas existia uma passadeira que ligava a zona do Pão 
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do Marquês ao outro lado da Avenida, com esta segunda fase de obras e com o alargamento dos passeios 

existia agora um conflito e era necessário, na sua opinião, proceder a deslocação da passadeira para que 

não existisse problemas de trânsito. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Filipa Alves 

 

I ‐ A Senhora Vereadora Filipa Alves referiu que já passou algum tempo desde o incidente com o bar Ex‐

libris e gostava de saber se existia uma previsão para a viabilidade daquela zona. 

 

II  ‐  Relativamente  ao  Parque  infantil  dos  Capuchos,  e  falando  deste  em  particular,  embora  pudessem 

existir  outros  parques  nas  mesmas  condições,  a  Senhora  Vereadora  Filipa  Alves  alertou  para  a 

necessidade  de  retirar  os  equipamentos  que  se  encontram  no  parque  antes  que  ficassem  destruídos. 

Existiam diversos grupos de jovens que passavam lá muito tempo e na maior parte das vezes conseguiam 

destruir  os  equipamentos.  Era  preferível  que  os  equipamentos  dos  parques  que  se  encontravam 

encerrados fossem retirados antes que fossem completamente destruídos. 

 

III  ‐ A Senhora Vereadora Filipa Alves  reiterou que a  lista  solicitada com os nomes das  ruas que  iriam 

sofrer intervenções não lhes foi entregue.  

 

IV – Por último, a Senhora Vereadora Filipa Alves questionou se o tarifário dos SMAS para o próximo ano, 

não deveria ter vindo a reunião da Câmara Municipal, aquando o orçamento. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Gastão Neves 

 

O  Senhor Vereador Gastão Neves  questionou  se  a Decathlon mantinha  a  publicidade  que  se 

encontrava no Estádio e se a mesma era paga ou se existia alguma contrapartida. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira 

 

I ‐ A Senhora Vereadora Blandina Oliveira referiu que, em relação à área reservada, criada na página do 

Município de Leiria, para a colocação dos documentos de apoio às reuniões de Câmara Municipal deveria 

existir um mecanismo que permitisse identificar a data e a hora da colocação dos mesmos, assim como se 

estes  são  alterados.  Por  outro  lado,  sugeriu  que  fosse  enviado  um  e‐mail  a  todos  os  membros  de 

executivo a informar quando a documentação está disponível. 

  

II  ‐ No que  respeitava à Entidade Regional de Turismo, e na sequência das suas  intervenções  feitas em 

anteriores reuniões de Câmara Municipal, nomeadamente sobre o apoio de carácter  transitório que  foi 

concedido e que visava o pagamento de salários dos  funcionário, assim como com base na  informação 

que veio recentemente na Comunicação Social sobre a demissão de um Presidente de Câmara Municipal 
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desta  entidade,  a  Senhora  Vereadora  Blandina Oliveira  voltou  a  questionar  qual  será  o  futuro  desta 

entidade. 

 

O  Senhor  Vereador  Gonçalo  Lopes  informou  que,  relativamente  ao  organograma,   a  forma  como  o 

processo foi apresentado em reunião da Câmara Municipal decorria da Lei, competindo nessa fase apenas 

identificar as unidades orgânicas que iriam ser aprovadas, e que na altura certa seriam dadas a conhecer 

as novas divisões bem como as respectivas chefias. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves referiu que o processo do Ex‐libris ainda se encontrava na 

Polícia Judiciária para averiguações.  

Relativamente  ao  tarifário  dos  SMAS,  a  Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves  informou  que o 

mesmo seria presente na próxima reunião de Câmara Municipal. 

O Senhor Vereador António Martinho  informou que o painel publicitário que se encontrava no 

Estádio  foi  colocado  no  âmbito  do  Campeonato  Europeu  da  Taça  de  Atletismo.  O  licenciamento  da 

publicidade da Decathlon foi solicitado pela Leirisport, EM, tendo em conta que era ela a proprietária. 

O  Senhor  Vereador  Gonçalo  Lopes  referiu  que  os  serviços  informáticos  confirmaram  a 

possibilidade de colocar a data e a hora em que foram colocados os documentos na área reservada das 

reuniões da Câmara municipal e que o serviço de actas enviaria uma mensagem de correio electrónico. 

No que concerne à Região de Turismo, o Senhor Vereador Gonçalo Lopes afirmou que o futuro 

iria  depender  daquilo  que  os Municípios  decidissem.  Era  prematuro  estar  a  tomar  qualquer  tipo  de 

posição ou de discutir o futuro das regiões de turismo sem debater aquilo que era fundamental, ou seja a 

sua  sustentabilidade  financeira.  Enquanto  não  houvesse  indicações  da  parte  do  Governo  sobre  este 

assunto, era precoce estar a discutir este assunto. A Região de Turismo era uma  instituição com muitos 

anos, tinha uma história e um trabalho a nível da promoção do turismo e a nível da animação turística. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Gonçalo Lopes 

 

O Senhor Vereador Gonçalo Lopes  informou que a Associação Portuguesa de Museus se  tinha  reunido 

para atribuir os prémios anuais aos Museus nas diversas categorias, e que o m|i|mo recebeu a menção 

honrosa no melhor Museu de Portugal para o ano de 2011. 

 

DLB N.º 1914/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, a seguinte proposta: 

Maria Cecília Pereira Rodrigues faleceu a 7 de Dezembro de 2011. 

Assumiu a presidência da associação de Filarmónicas do Concelho de Leiria e posteriormente o 

cargo de presidente da Sociedade Artística Musical 20 de Julho de Santa Margarida do Arrabal, cargo este 

que ainda desempenhava. 

Maria Cecília Pereira Rodrigues foi uma ilustre leiriense que dedicou grande parte da sua vida ao 

desenvolvimento  cultural  da  sua  Freguesia  e  do Município,  que  serviu  de  forma  empenhada  e  com 

enorme espírito de missão. 

Propõe‐se assim, a aprovação de um profundo voto de pesar pelo falecimento de Maria Cecília 

Pereira Rodrigues e apresentação à sua família e amigos as mais sentidas condolências. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade conceder um voto 

de profundo pesar, bem como, apresentar à sua família e amigos as mais sentidas condolências. 

 

 

 

 Ordem do dia  

 

PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 126/06 ‐ FORMLIZ – Formação e Serviços, Lda. 

DLB N.º  1915/11  |  Proposta  de  intenção  de declaração  da  caducidade  da  deliberação que  aprovou  o 

projecto de arquitectura, DLB n.º 0213/09. 

Considerando que: 

Por  deliberação  datada  de  2009/02/17,  foi  aprovado  o  projecto  de  arquitectura  referente  à 

operação urbanística consubstanciada na execução de obras de alteração de doze fracções (escritórios) – 

legalização, do prédio sito na Rua Comissão da Iniciativa, n.º 2ª, 5.º andar, freguesia de Leiria, para escola 

de  formação de cabeleireiro, manicure e pedicure, solicitada pela sociedade “FORMLIZ – FORMAÇÃO E 

SERVIÇOS, LDA”, NIPC 507 264 002, com sede no local acima referido; 

Da referida deliberação, decorre que o projecto de arquitectura  ficou condicionado, devendo a 

requerente: 

i. Cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade de Saúde, a folha 68; 

ii. Garantir  em  obra,  o  cumprimento  das  normas  técnicas  previstas  no  Decreto‐Lei  n.º 

163/2006,  de  8  de  Agosto,  relativamente  à  acessibilidade  de  pessoas  com  mobilidade 

condicionada; 

Foi  ainda  deliberado  que  a  requerente  deveria  no  prazo  de  seis  meses,  a  contar  da  sua 

notificação, e para efeitos de licenciamento, apresentar os seguintes projectos das especialidades: 

i. Projecto de  segurança  contra  riscos de  incêndios, de acordo  com o parecer emitido pelo 

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, a folha 97; 

ii. Projectos  de  abastecimento  de  água  e  drenagem  de  águas  residuais,  aprovados  pelos 

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento; 

iii. Projecto  de  verificação  acústica  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  (Decreto‐Lei  n.º 

9/2007, de 17 de Janeiro e Decreto‐Lei n.º 96/2008, de 9 de Junho). 

A  requerente  não  apresentou  os  elementos  solicitados  no  ofício  n.º  2211/091,  datado  de 

2011/02/19, dentro do prazo concedido para o efeito, tendo ainda sido  informada através do ofício n.º 

4881/11, de 2011/07/18, de que, atento ao disposto no artigo 5.º do Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, sem prejuízo da salvaguarda dos actos anteriormente praticados, e nos termos do n.º 6 do artigo 

20.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, a não apresentação dos elementos mencionados 
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no  prazo  estabelecido,  implicava  a  caducidade  do  processo  de  licenciamento  precedido  de  audiência 

prévia do interessado. 

Já decorreu o prazo de suspensão previsto no n.º 6 do artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março. 

Face  ao  exposto,  e  atento  o  despacho  da  Senhora Directora  do Departamento  de Operações 

Urbanísticas, datado de 2011/11/28, propõe‐se que a Câmara Municipal manifeste a  intenção de  vir a 

declarar a caducidade do acto que aprovou o projecto de arquitectura, ao abrigo do disposto no n.º 6 do 

artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei 

n.º 26/10, de 30 de Março. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  considerando  a  informação  prestada  pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/28, e face ao disposto no n.º 6 do artigo 20.º do 

Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 

30 de Março, deliberou por unanimidade manifestar a  intenção de vir a declarar a caducidade do acto 

(deliberação  DLB  n.º  0213/09)  que  aprovou  o  projecto  de  arquitectura  da  operação  urbanística 

consubstanciada na execução de obras de alteração de doze fracções (escritórios) – legalização do prédio 

sito  na Rua  Comissão  da  Iniciativa, n.º  2A,  5.º  andar,  freguesia de  Leiria,  para  escola  de  formação  de 

cabeleireiro, manicure e pedicure, formulado pela sociedade “FORMLIZ – FORMAÇÃO E SERVIÇOS, LDA”, 

NIPC 507 264 002, com sede no local supra referido. 

Mais  deliberou  notificar  a  requerente,  nos  termos  dos  artigos  100.º  e  101.º  do  Código  do 

Procedimento  Administrativo  (CPA)  para,  no  prazo  de  30  dias,  se  pronunciar  sobre  a  proposta  de 

declaração da caducidade da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 531/08 – TRINDADE & CARDEIRA, LDA. 

DLB N.º  1916/11  |  Proposta  de  declaração  da  caducidade  da  deliberação  que  aprovou  o  projecto  de 

arquitectura – DLB n.º 0673/09. 

Considerando que: 

Por  deliberação  datada  de  2009/04/28,  foi  aprovado  o  projecto  de  arquitectura  referente  à 

operação urbanística consubstanciada na execução de obras de alteração de edifício misto destinado a 

habitação e a estabelecimento de  restauração e bebidas –  legalização do prédio  sito na Rua Barão de 

Viamonte, n.ºs 41 a 43, freguesia de Leiria, solicitada pela sociedade “TRINDADE & CARDEIRA, LDA.”, NIPC 

500 290 326, com sede na Rua Vasco da Gama, n.º 3, freguesia e concelho da Marinha Grande; 

Da referida deliberação, decorre que o projecto de arquitectura ficou condicionado, devendo a 

requente: 

i. Cumprir com o indicado no parecer da Direcção Regional de Cultura do Centro, no que se refere 

ao acompanhamento arqueológico dos trabalhos a cargo do dono de obra, a folhas 59 e 60; 

ii. Cumprir com o indicado no parecer da Autoridade de Saúde, a folha 61; 

iii. Garantir a correcta evacuação de fumos da cozinha (apresentar esclarecimentos); 

iv. Esclarecer quanto ao número de utentes previstos para os estabelecimentos, nos  termos do 

previsto no Decreto‐Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho; 



 

 

2443 (12)

CMLeiria/Acta n.º 27, de 2011.12.13 

Im-DA-15-09_A0 

v. Previamente  à  emissão  da  autorização  de  utilização,  apresentar  relatório  arqueológico  a 

submeter à aprovação da Direcção Regional de Cultura do Centro. 

Foi ainda deliberado, que a requerente deveria apresentar, no prazo de 6 meses e para os efeitos 

de licenciamento, os projectos das especialidades, incluindo projecto de segurança contra incêndios, face 

ao parecer da Autoridade Nacional de Protecção Civil, a folha 51. 

A sociedade “TRINDADE & CARDEIRA, LDA.” não apresentou os elementos solicitados através do 

ofício n.º 5359/09, datado de 2009/05/07, nomeadamente os projectos das  especialidades, dentro do 

prazo concedido para o efeito, conforme previsto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, nem durante o 

prazo de seis meses, relativo à suspensão do mesmo. 

Através do ofício n.º 9349/11, datado de 2010/11/05,  foi manifestada a  intenção de declarar a 

caducidade do acto que aprovou o projecto de arquitectura. 

A requerente não se pronunciou nem apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar à 

intenção manifestada. 

Face ao exposto, e atento o despacho do Senhor Vereador Lino Pereira, datado de 2011/12/02, 

propõe‐se que a Câmara Municipal declare a caducidade do acto que aprovou o projecto de arquitectura, 

ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, com os fundamentos já enunciados em sede 

de audiência prévia. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  considerando  que  a  requerente  não  se 

pronunciou,  dentro  do  prazo  estabelecido  para  o  efeito,  quanto  ao  teor  da  notificação  que  lhe  foi 

efectuada em  sede de  audiência prévia, e  face  ao disposto no n.º 6 do  artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que  lhe  foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março 

deliberou por unanimidade declarar a caducidade do acto (DLB n.º 0673/09) que aprovou o projecto de 

arquitectura  da  operação  urbanística  consubstanciada  na  execução  de  obras  de  alteração  de  edifício 

misto destinado a habitação e a estabelecimento de restauração e bebidas – legalização do prédio sito, na 

Rua  Barão  de  Viamonte,  n.ºs  41  a  43,  freguesia  de  Leiria,  formulado  pela  sociedade  “TRINDADE  & 

CARDEIRA,  LDA.”, NIPC 500 290 326,  com  sede na Rua Vasco da Gama, n.º 3,  freguesia e  concelho da 

Marinha Grande, com fundamento nos motivos já referidos na informação datada de 2010/11/05, a folha 

70 e transmitidos através do ofício n.º 9349/10, datado de 2010/11/05, a folha 71. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 331/09 – Joaquim de Jesus de Oliveira 

DLB N.º 1917/11 | Presente o requerimento n.º 4926/09, subscrito por JOAQUIM DE JESUS DE OLIVEIRA, 

NIF 165 682 469, residente na Rua das Cabeças, n.º 110, localidade de Lagares, freguesia de Memória, a 

solicitar o licenciamento da operação urbanística, consubstanciada na execução de obras de alteração de 

um  edifício  de  habitação  unifamiliar,  incluindo  a  sua  implantação,  construção  de  anexo  e muros  de 

vedação – legalização, levadas a efeito na Rua Paulo VI, localidade de Vale Sepal, freguesia de Pousos. 

A pretensão localiza‐se em área industrial, na proximidade do entroncamento da EN 113 e do IC 

2, na zona de protecção do nó da circular oriental de Leiria. 
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O pedido em causa  foi objecto de parecer  favorável condicionado emitido pela EP‐Estradas de 

Portugal, SA, no âmbito da consulta efectuada em razão da localização, a folhas 131 e 132, cujo conteúdo 

deverá ser transmitido ao requerente. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/11/28,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/29, a folhas 135 

e 136, a pretensão está em condições de merecer a aprovação,  face ao enquadramento nas excepções 

previstas no n.º 4 do artigo 78.º do Regulamento do Plano Director Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/29, constante do respectivo processo, a folhas 135 

e 136, face ao enquadramento nas excepções previstas no n.º 4 do artigo 78.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal, bem como ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

na  redacção que  lhe  foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, e  tendo como base o Plano 

Municipal  de  Ordenamento  do  Território,  enquadramento  urbanístico  e  as  normas  técnicas  gerais  e 

específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos 

autores dos projectos, e constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o 

projecto de arquitectura da operação urbanística consubstanciada na execução de obras de alteração de 

um  edifício  de  habitação  unifamiliar,  incluindo  a  sua  implantação,  construção  de  anexo  e muros  de 

vedação  –  legalização,  devendo  o  requerente  apresentar  no  prazo  de  seis  meses,  para  efeitos  de 

licenciamento, os projectos das especialidades a seguir indicados: 

i. Projecto de estabilidade; 

ii. Projecto de instalação de gás, visado por entidade inspectora; 

iii. Projecto de redes prediais de água e esgotos, alertando‐se, no entanto, que, para efeitos de 

futura  ligação  à  rede  pública,  deverá  ser  obtida  nos  Serviços Municipalizados  de Água  e 

Saneamento,  a  aprovação prévia dos mesmos,  conforme  estabelecido no n.º 1 do  artigo 

67.º do Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e 

n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais 

do Concelho de Leiria, respectivamente; 

iv. Projecto de águas pluviais. 

Deverá ainda, o requerente, dentro do prazo acima indicado, apresentar alvará emitido pela EP‐

Estradas de Portugal, SA, relativo aos muros e acesso. 

Mais deliberou informar o requerente de que foi dispensada a audiência prévia dos interessados, 

de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 603/10 – Maria Pedrosa Duarte Alfaiate, Maria Alice Pedrosa 

Duarte Branco, Maria Adelina Pedrosa Duarte Ramalho e Maria Laurinda Pedrosa Duarte  

DLB  N.º  1918/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  9515/10,  subscrito  por  MARIA  PEDROSA  DUARTE 

ALFAIATE, NIF  163434026,  residente  na  Rua  da  Estação,  n.º  28,  freguesia  de Monte  Redondo, MARIA 

ALICE PEDROSA DUARTE BRANCO, NIF 104097396, residente na Rua do Covão, n.º 6, freguesia de Monte 

Real, MARIA ADELINA PEDROSA DUARTE RAMALHO, NIF 128428031, residente na Rua Principal, n.º 99, 
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localidade de Paço, freguesia de Monte Redondo e MARIA LAURINDA PEDROSA DUARTE, NIF 104097396, 

residente  na  Rua  Principal,  n.º  81,  localidade  de  Paço,  freguesia  de  Monte  Redondo,  a  solicitar  o 

licenciamento da operação urbanística consubstanciada na construção de um bloco misto, com demolição 

de construção existente, a levar a efeito na Rua Engenheiro Duarte Pacheco, Praia do Pedrógão, freguesia 

de Coimbrão. 

A  operação  urbanística  requerida  implanta‐se  em  espaço  urbano,  no  aglomerado  urbano  de 

“Praia de Pedrógão”, tendo sido objecto de parecer por parte do Departamento de Planeamento, a folha 

97. 

Em conformidade com as informações técnicas prestadas em 2011/11/29 e 2011/02/15, sobre as 

quais  recaiu  o  despacho  da  Senhora  Directora  do  Departamento  de  Operações  Urbanísticas  em 

2011/11/30,  a  folha  110,  a  pretensão  não  se  encontra  em  condições  de  merecer  a  aprovação, 

considerando o enquadramento expresso no parecer do Departamento de Planeamento, bem  como o 

termo de responsabilidade apresentado pelo autor do projecto de arquitectura, a folha 74, uma vez que: 

i. A área bruta de construção proposta não se adequa ao estabelecido nos artigos 55.º, 56.º e 

79.º do Regulamento do Plano Director Municipal (RPDM) e ao enquadramento  indicado no 

parecer do Departamento de Planeamento; 

ii. Não possui  lugares de estacionamento, no  interior e exterior do prédio, em  conformidade 

com o estabelecido nos artigos 67.º e 70.º do RPDM, para os diferentes usos pretendidos; 

iii. Não  cumpre  com  os  artigos  59.º  e  60.º  do  Regulamento  Geral  das  Edificações  Urbanas 

(RGEU), conforme o próprio termo de responsabilidade apresentado pelo autor do projecto 

de arquitectura menciona expressamente; 

iv. A  descrição  de  propriedade  horizontal  não  é  compatível  com  a  solução  de  arquitectura 

proposta, no que diz respeito às partes comuns e sua relação com a fracção “A”; 

v. O técnico autor do projecto não se encontra habilitado nos termos das disposições constantes 

do artigo 25.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho; 

vi. A  proposta  de  cedência  para  passeios  adjacentes  a  vias  não  cumpre  com  a  largura  livre 

mínima de 1,5 m, conforme ponto 1.2.1. do capítulo 1 do Anexo do Decreto‐Lei n.º 163/2006, 

de 8 de Agosto; 

vii. A  proposta  não  cumpre  com  as  condições  especiais  relativas  à  estética,  e  proporção  do 

conjunto onde se integra, de acordo com o artigo 121.º do RGEU. 

Em  face do  exposto  e por não  estarem  reunidas  as  condições para o  licenciamento,  emite‐se 

parecer desfavorável, propondo‐se, o  indeferimento da pretensão ao abrigo do disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na  redacção que  lhe  foi dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  considerando  a  informação  prestada  pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/30, constante do respectivo processo, a folha 110, 

e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto‐Lei  n.º  26/2010,  de  30  de Março,  deliberou  por  unanimidade manifestar  a  intenção  de  vir  a 

indeferir  o  pedido  de  licenciamento,  formulado  para  a  operação  urbanística  consubstanciada  na 
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construção de um bloco misto, com demolição de construção existente, ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 24.º do diploma legal acima referido, uma vez que: 

i. A área bruta de construção proposta não se adequa ao estabelecido nos artigos 55.º, 56.º e 79.º do 

Regulamento do Plano Director Municipal (RPDM) e ao enquadramento  indicado no parecer do 

Departamento de Planeamento; 

ii. Não possui  lugares de estacionamento, no  interior e exterior do prédio, em  conformidade 

com o estabelecido nos artigos 67.º e 70.º do RPDM, para os diferentes usos pretendidos; 

iii. Não  cumpre  com  os  artigos  59.º  e  60.º  do  Regulamento  Geral  das  Edificações  Urbanas 

(RGEU), conforme o próprio termo de responsabilidade apresentado pelo autor do projecto 

de arquitectura menciona expressamente; 

iv. A  descrição  de  propriedade  horizontal  não  é  compatível  com  a  solução  de  arquitectura 

proposta, no que diz respeito às partes comuns e sua relação com a fracção “A”; 

v. O técnico autor do projecto não se encontra habilitado nos termos das disposições constantes 

do artigo 25.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho; 

vi. A  proposta  de  cedência  para  passeios  adjacentes  a  vias,  não  cumpre  com  a  largura  livre 

mínima de 1,5 m, conforme ponto 1.2.1. do capítulo 1 do Anexo do Decreto‐Lei n.º 163/2006, 

de 8 de Agosto; 

vii. A  proposta  não  cumpre  com  as  condições  especiais  relativas  à  estética,  e  proporção  do 

conjunto onde se integra, de acordo com o artigo 121.º do RGEU. 

Mais  deliberou  notificar  as  requerentes,  nos  termos  dos  artigos  100.º  e  101.º  do  Código  do 

Procedimento  Administrativo  para,  no  prazo  de  30  dias,  se  pronunciarem  sobre  a  proposta  de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 694/09 – Sónia Cristina Seiça José Ferreira 

DLB  N.º  1919/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  8583/11,  subscrito  por  SÓNIA  CRISTINA  SEIÇA  JOSÉ 

FERREIRA,  residente na Rua do  Sul, n.º 101,  localidade de  Famalicão,  freguesia de Cortes, a  solicitar o 

licenciamento da operação urbanística, consubstanciada na execução de obras de ampliação/alteração de 

um edifício de habitação unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito na Quinta do Carrascal, freguesia 

de Parceiros. 

A construção encontra‐se com alvará de construção válido, n.º 176/11, a folha 438. 

A pretensão contempla a ampliação do edifício, e ainda alterações interiores. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/12/02,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/12/05, a folhas 525 

e 525 verso, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/12/05, constante do respectivo processo, a folhas 525 

e 525 verso, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

que  lhe  foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, e tendo como base o Plano Municipal de 

Ordenamento  do  Território,  enquadramento  urbanístico  e  as  normas  técnicas  gerais  e  específicas  de 

construção, nomeadamente as descriminadas nos  termos de responsabilidade dos  técnicos autores dos 
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projectos, e constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de 

arquitectura da operação urbanística consubstanciada na execução de obras de ampliação/alteração de 

um edifício de habitação unifamiliar e muros de vedação, condicionado ao seguinte: 

I. Garantir  a  drenagem  das  águas  pluviais  para  o  logradouro  não  impermeabilizado,  não 

devendo afectar áreas circundantes; 

II. Previamente à emissão da autorização de utilização, efectuar a pavimentação da zona de 

passeio  e  alargamento  da  via,  devendo  para  o  efeito  garantir  a  utilização  de materiais  idênticos  aos 

existentes  no  local,  e  proceder  à  reposição  das  infra‐estruturas  que  eventualmente  venham  a  ser 

danificadas durante  a obra. Deverá  ainda assegurar uma eficiente drenagem de  águas pluviais  junto  à 

berma.  

Mais deliberou que, para efeitos de licenciamento, deverá a requerente apresentar no prazo de 

seis meses, os projectos das especialidades a seguir indicados: 

I. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 

II. Ficha electrotécnica; 

III. Projecto de instalação de gás visado por entidade inspectora; 

IV. Projecto de  redes prediais de água e esgotos, alertando‐se, no entanto, que para efeitos de 

futura  ligação  à  rede  pública,  deverá  ser  obtida  nos  Serviços  Municipalizados  de  Água  e 

Saneamento a aprovação prévia dos mesmos, conforme estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do 

Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de Água ao Concelho de  Leiria e n.º 1 do 

artigo 52.º do Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho 

de Leiria respectivamente; 

V. Projecto de drenagem de águas pluviais; 

VI. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

VII. Projecto acústico; 

VIII. Projectos  para  cumprimento  do  sistema  de  certificação  energética,  acompanhados  da 

respectiva declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), nomeadamente: 

i. Projecto  nos  termos  do  RCCTE  (Regulamento  das  Características  de  Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

ii. Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em 

Edifícios); 

IX. Termo de responsabilidade subscrito pelo coordenador do projecto que ateste a compatibilidade 

entre os vários projectos de especialidade com o projecto de arquitectura, elaborado nos termos 

do previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

que lhe foi conferida pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março. 

Alerta‐se que os  termos de responsabilidade devem  indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro. 

Deliberou ainda informar a requerente de que: 

i. Deverá, no prazo acima indicado, apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial com 

a área corrigida no que se refere à área a ceder ao domínio público. 
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ii. Foi dispensada a audiência prévia dos  interessados, de acordo com o previsto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2.  Análise  do  seguinte  processo  de  Licenciamento  de  Combustíveis  n.º  10/11  –  “BP  PORTUGAL  – 

Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, SA 

DLB N.º  1920/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  5901/11,  subscrito  pela  sociedade  “BP  PORTUGAL  – 

Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, SA”, NIPC 500 194 670, com sede em Lagoas Park, Edifício 3, 

freguesia  de  Porto  Salvo,  concelho  de  Oeiras,  a  solicitar  o  licenciamento  da  operação  urbanística 

consubstanciada na  instalação de um parque de  garrafas  com 3,64 m3,  a  levar  a  efeito na  Estrada da 

Estação, freguesia de Marrazes. 

Tendo  em  conta  os  esclarecimentos  prestados  pela  DRCME‐  Direcção  Regional  do  Centro  do 

Ministério da Economia, a folha 41, mantém‐se um dos motivos que estiveram na origem da proposta de 

indeferimento,  nomeadamente,  que  nos  postos  de  abastecimento  de  combustíveis  não  podem  ser 

instalados parques de garrafas de GPL. 

Em  face  do  exposto,  propõe‐se  em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em 

2011/11/30,  sobre  a  qual  recaiu  o  despacho  da  Senhora  Directora  do  Departamento  de  Operações 

Urbanísticas em 2011/12/02, a folha 42, o indeferimento da pretensão. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando os esclarecimentos prestados 

pela DRCME‐ Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, a folha 41, e face ao disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 

dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, tendo em conta o disposto no artigo 5.º do Decreto‐Lei 

n.º  267/2002,  de  26  de  Novembro,  alterado  pelos  Decretos‐Lei  n.ºs  389/2007,  de  30  de  Novembro, 

31/2008, de 25 de Fevereiro, e 195/2008, de 6 de Outubro, deliberou por unanimidade indeferir o pedido 

de  licenciamento,  tendo  em  conta  que  nos  postos  de  abastecimento  de  combustíveis  não  podem  ser 

instalados parques de garrafas de GPL. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise dos seguintes processos de loteamentos  

1.3.1. Processo de obras de urbanização n.º 5/09 ‐ FERDULIZ ‐ Sociedade de Construções, Lda. 

DLB N.º 1921/11 | Presente pela sociedade “FERDULIZ – Sociedade de Construções, Lda.”, NIPC 502 303 

832, os projectos relativos às obras de urbanização para efeitos de licenciamento, obras essas a executar 

na  Travessa  da  Rua  da  Igreja,  na  localidade  e  freguesia  de  Parceiros,  com  vista  ao  alargamento  e 

melhoramento da plataforma da via existente. 

Os projectos de urbanização apresentados constam do seguinte: 

i. Infra‐estruturas viárias; 

ii. Infra‐estruturas de esgotos e pluviais; 

iii. Infra‐estruturas de gás; 

iv. Infra‐estruturas eléctricas; 

v. Infra‐estruturas de telecomunicações; 

vi. Infra‐estruturas de águas. 
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O pedido foi objecto dos pareceres favoráveis da: 

i. PT Comunicações, SA (a folha 6); 

ii. EDP Distribuição – Energia, SA (a folha 326); 

iii. Lusitânia Gás (a folha 184); 

iv. Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (a folha 288); 

v. Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (a folha 324); 

O proposto cumpre com o disposto no Plano Director Municipal. 

Da análise aos elementos apresentados pela  requerente  constata‐se que a pretensão está em 

condições de merecer a aprovação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e  considerando a  informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos em 2 de Dezembro de 2011, constante do respectivo processo a folha 332, e face 

ao  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  1  do  artigo  23.º,  no  artigo  26.º  e  no  artigo  53.º  respectivamente,  do 

Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto‐Lei  n.º  26/10,  de  30  de 

Março, deliberou por unanimidade aprovar as obras de urbanização, cujos projectos foram apresentados 

para  licenciamento  pela  sociedade  “FERDULIZ  –  Sociedade  de  Construções,  Lda.”  e  cujos  trâmites 

decorrem  a  coberto  do  processo  URB  n.º  5/09,  bem  assim  como  a  emissão  do  respectivo  alvará, 

condicionado ao seguinte: 

i. Cumprir com o indicado nos pareceres emitidos pelas entidades consultadas; 

ii.  Cumprir  com  o  disposto  no  artigo  11.º  do  Decreto‐Lei  n.º  46/2008  de  12  de  Março, 

nomeadamente no que concerne aos Resíduos de Construção e Demolição. 

Mais deliberou que deveriam ser cedidas ao domínio público municipal as seguintes áreas: 

i.  290,10m² para área de passeios; 

ii. 200,30m² para área de estacionamentos; 

iii. 513,50m² para alargamento de arruamento; 

iv. 3,10m² para colocação do nicho de RSU indiferenciados. 

Deliberou, ainda, o seguinte: 

I. que  a  requerente  deveria  prestar  caução  a  favor  do  Município  de  Leiria,  no  valor  total  de 

€157.354,32, correspondente a: 

i. rede viária (€62.865,89); 

ii. rede de gás (€4.176,47); 

iii. rede eléctrica (€40.376,97); 

iv. rede de telecomunicações (€11.084,64); 

v. rede de esgotos e pluviais (€29.788,90); 

vi. rede de águas (€9.061,46). 

II. o prazo de 12 meses para conclusão das obras de urbanização. 

Finalmente deliberou que, previamente à emissão do alvará, deverá a requerente apresentar os 

elementos constantes dos anexos I e II previstos na Portaria n.º 216‐E/2008, nomeadamente: 

i. Apólice  de  seguro  que  cubra  a  responsabilidade  pela  reparação  dos  danos  emergentes  de 

acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro; 

ii. Termo de responsabilidade assinado pelo director de fiscalização de obra; 
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iii. Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção técnica das obras; 

iv. Declaração de titularidade do certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, do 

título de  registo na  actividade ou do  certificado de  classificação de  industrial de  construção 

civil, a verificar no acto de entrega do alvará. Deverá ter as autorizações e classes adequadas 

aos trabalhos a realizar. 

v. Livro de obra, com menção do termo de abertura; 

vi. PSS, Plano de Segurança e Saúde, de acordo com o disposto no Decreto‐Lei n.º 273/2003, de 29 

de Outubro, devendo o mesmo ser alvo de validação técnica, nos termos da alínea c) do artigo 

19.º do referido diploma;  

vii. Licença  de  utilização  do  domínio  hídrico  de  descarga  do  colector  pluvial  em  linha  de  água 

emitido pela Administração da Região Hidrográfica do Centro; 

viii. Autorização da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro nos termos 

do n.º 3 do artigo 20.º e artigo 23.º do Decreto‐Lei n.º 166/08, de 22 de Agosto, relativamente à 

instalação do colector de drenagem de águas pluviais que se localiza em REN; 

ix. Projecto completo e actualizado,  incluindo todos os projectos de  infra‐estruturas, em suporte 

digital  (CD‐ROM  ou  DVD),  nos  formatos  previstos  nas  especificações  e  características  dos 

elementos instrutórios dos processos/requerimentos a entregar em formato digital da Câmara 

Municipal de Leiria, acompanhadas do modelo 57, disponível na Página do Município; 

x. Apresentar documento comprovativo de pagamento no SMAS, de €2.532,96, acrescido de IVA à 

taxa em vigor, conforme parecer desta entidade. 

Deliberou ainda o seguinte: 

i. A  execução  de  trabalhos  a mais  ou  não  previstos  no  orçamento,  decorrentes  de  erros  ou 

omissões do projecto, ou exigências das normas  técnicas ou  legais em vigor e necessárias ao 

bom acabamento dos trabalhos são da responsabilidade da requerente; 

ii. A sinalização vertical a aplicar deverá ser do tipo de aba dupla, conforme previsto no projecto. 

iii. Nos  termos do artigo 2.º do Capitulo  II do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de 

Leiria, publicado pelo Edital n.º 393/2010, de 27 de Abril, a operação urbanística encontra‐se 

ainda sujeita ao pagamento de taxa no valor de €3.933,86; 

iv. Previamente  à  recepção  provisória  deverá  apresentar  Certidão  da  Conservatória  rectificada 

relativamente às cedências acima indicadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.2. Proposta de minuta de contratos a celebrar entre o Município de Leiria e a sociedade “LUSIAVES – 

Indústria  e  Comércio  Agro‐Alimentar,  SA”,  em  sede  dos  processos  de  licenciamento  de  obras 

particulares n.º 488/10 e 20/10 

DLB N.º 1922/11 | Considerando que: 

A  Administração  Pública,  designadamente  as  Autarquias  locais,  podem  celebrar  com  pessoas 

físicas  ou  jurídicas,  públicas  ou  privadas,  ajustes  para  a  consecução  de  fins  públicos,  segundo  regime 

jurídico de direito público; 

As  Autarquias,  como  pessoas  jurídicas  de  Direito  Público,  têm  capacidade  para  assumir 

obrigações, direitos e responsabilidades e, por consequência, firmar contratos com os particulares; 
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No âmbito do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na  redacção que  lhe  foi dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, designadamente o disposto no seu artigo 25.º, permite‐se que o 

particular venha a alterar e modelar o conteúdo da  relação  jurídico‐administrativa, consentindo‐se que 

possa haver deferimento do pedido de  licenciamento desde que o requerente se comprometa a realizar 

os trabalhos ou a assumir os encargos inerentes à execução das infra‐estruturas, garantindo, ainda, o seu 

funcionamento por um período mínimo de 10 anos; 

No âmbito dos processos referenciados em epígrafe em que é requerente a sociedade “LUSIAVES 

–  Indústria  e  Comércio  Agro‐Alimentar,  SA”  entende‐se  por  conveniente  e  imprescindível  a 

infraestruturação do arruamento de acesso às edificações da requerente e outras existentes no local, bem 

assim como a manutenção do caminho  florestal que  ladeia as  referidas edificações, contribuindo desta 

forma para a melhoria das acessibilidades e segurança locais. 

É manifesto o interesse da requerente em proceder à execução dos trabalhos que venham a ser 

ajustados pela autarquia nos termos e condições a definir pela via contratual. 

Face aos considerandos que antecedem e atendendo a que o Município deve recorrer a figuras 

contratuais como forma de ajustar e conciliar os interesses públicos e privados, propõe o Senhor Vereador 

Lino  Pereira  a  celebração de dois  contratos  com  a  sociedade  “LUSIAVES  –  Indústria  e Comércio Agro‐

Alimentar, SA”, conforme minutas em anexo. 

A Câmara Municipal, concordando com a informação precedente, deliberou por unanimidade ao 

abrigo do disposto no artigo 25.º do Decreto‐Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 

dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, autorizar a celebração, entre o Município de Leiria e a 

sociedade  “LUSIAVES  –  Indústria  e  Comércio  Agro‐Alimentar,  SA”,  de  dois  contratos  em  sede  dos 

processos de  licenciamento de obras particulares n.º 488/10 e 20/10, dos quais  constem os direitos e 

obrigações das partes, designadamente quanto  aos  trabalhos necessários  à execução e melhoramento 

das  infra‐estruturas viárias e à necessidade da requerente assegurar os encargos de funcionamento das 

referidas infra‐estruturas por um prazo de 10 anos. 

Mais deliberou aprovar as minutas de contrato apresentadas em anexo e  conferir poderes ao 

Senhor Presidente da Câmara Municipal para assinar os mesmos. 

Deliberou, ainda, face à natureza das obras a executar, isentar a requerente da apresentação da 

caução a que alude o n.º 3 e seguintes do artigo 25.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe é dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

Finalmente, deliberou que à presente deliberação seja dada publicidade nos termos do disposto 

no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
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2.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa  

Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Execuções Fiscais durante o mês de Novembro de 

2011 

DLB  N.º  1923/11  |  Presente  o  relatório  de  actividades  do  Serviço  de  Execuções  Fiscais  referente  ao 

pretérito mês de Novembro, para conhecimento da Câmara Municipal, onde  se destaca a  situação dos 

processos de execução fiscal (PEF’s): 

ACTIVIDADE  QUANTIDADE  VALOR 

Instauração de novos PEF’ s  61  2.336,08€ 

Mercados     58  2.168,92€ 

Ocupação de via pública  2   68,40€ 

Publicidade  1  98,76 

Tramitação de PEF’ s  193  ‐ 

Citação e notificação de executados  118  ‐ 

PEF’ s  activos  1573  214.198,81€ 

SMAS   1353  186.653,57 € 

Mercados  186  18.354,60€ 

Ocupação da via pública  12  761,63€ 

Limpeza de terrenos  8  3.606,62 € 

Danos no património municipal  4  3.666,58 € 

Remoção de Publicidade  3  477.31€ 

Diversos  2  369,75 € 

Prestação de Serviços  5  308,75€ 

     

PEF’ s Extintos por Pagamento 
63 

QUANTIA EXEQUENDA, JUROS E 
CUSTAS    
5.639,03€ 

SMAS  29  3.248.53€ 

Mercados  32  2.248,75€ 

Ocupação de via pública  2  141,75€ 

Pagamentos  por Penhora  2  484,42€ 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Recursos Humanos 

Voto de pesar a: 

a) Anabela Maria Oliveira Moreira 

DLB N.º 1924/11 | Presente, pelo Senhor Presidente, uma proposta no sentido de ser concedido um voto 

de  profundo  pesar,  à  trabalhadora  Anabela Maria  Oliveira Moreira,  Assistente  Técnica,  do mapa  de 

pessoal deste Município, pelo falecimento de seu pai. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade conceder um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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b) Fernanda de Jesus  Oliveira Moreira 

DLB N.º 1925/11 | Presente, pelo Senhor Presidente, uma proposta no sentido de ser concedido um voto 

de profundo pesar, à  trabalhadora Fernanda de  Jesus Oliveira Moreira, Assistente Técnica, do mapa de 

pessoal deste Município, pelo falecimento de seu pai. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade conceder um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Jurídica  

Pedido de  indemnização civil apresentado por Michael da Mota António motivado pela ocorrência de 

danos na viatura automóvel com a matrícula 48‐DG‐40 provocados pelo seu embate num  lancil  (ENT. 

2010/3220) 

DLB N.º 1926/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em epígrafe, do 

qual consta a Informação Jurídica n.º 444/2011, prestada em 19.08.2011, pela Divisão Jurídica da Câmara 

Municipal  de  Leiria,  que  se  anexa  à  presente  acta,  acompanhada  do  relatório  (ENT.  2010/3220),  do 

respectivo procedimento, e da qual fazem parte  integrante (ANEXO B). Esta  informação contém a análise 

técnica e a proposta de  indeferimento do pedido, com fundamento na não verificação em concreto dos 

pressupostos  legais de  imputação ao Município de  Leiria de  responsabilidade  civil extracontratual pela 

prática de factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 

de Dezembro, e nos termos que abaixo se transcrevem: 

1. «Na análise do pedido apresentado pelo requerente importa verificar, desde logo, se se encontram 

preenchidos determinados requisitos relativos ao processo e ao conteúdo do direito subjacente ao 

pedido, os quais são imprescindíveis à sua apreciação. 

2. No  que  diz  respeito  aos  pressupostos  processuais  importa  analisar  a  legitimidade  das  partes,  a 

inteligibilidade e tempestividade do pedido e a competência para a sua apreciação. 

3. Da análise aos factos constantes do presente processo resulta que o requerente era o condutor da 

viatura sinistrada e que suportou o valor da sua reparação (cfr. documento de fls. 5, 6 do processo 

administrativo). Assim, goza o mesmo de  legitimidade para apresentar o pedido de  indemnização 

junto  da  Câmara  Municipal  de  Leiria,  órgão  autárquico  competente  para  a  fiscalização,  a 

conservação e sinalização da rede viária municipal, na qual se  inclui a via onde o acidente ocorreu, 

conforme decorre dos preceitos  legais vertidos na alínea a) do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 18.º da  Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e na alínea  f) do n.º 2 o artigo 64.º, da  Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada.  

4. O pedido  é  inteligível  e  tempestivo, não  se  verificando  a  existência de outro  com o mesmo  teor 

apresentado há menos de dois anos. 

5. No que se refere ao conteúdo do direito subjacente ao pedido apresentado pelo requerente, este 

enquadra‐se no âmbito das normas constantes do Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual 

do Estado e Demais Entidades Públicas, aprovado pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada 

pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho, o qual prescreve no n.º 1 do seu artigo 7.º que “O Estado e as 
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demais  pessoas  colectivas  de  direito  público  são  exclusivamente  responsáveis  pelos  danos  que 

resultem de acções ou omissões  ilícitas, cometidas com culpa  leve, pelos titulares dos seus órgãos, 

funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa e por causa desse exercício.”  

6. De  acordo  com  o  diploma  legal  supra mencionado,  sempre  que  o  Estado  e  as  demais  entidades 

públicas deixem de  cumprir, de uma  forma dolosa ou negligente,  com obrigações  constitucionais, 

legais, regulamentares ou de ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade 

administrativa, constituem‐se na obrigação de indemnizar os lesados. 

7. Os  elementos  trazidos  ao  presente  processo  permitem‐nos  afirmar  que  os  danos  provocados  na 

viatura ocorreram numa via pública sob a jurisdição do Município de Leiria. Acontece que tais factos, 

por  si  só,  não  são  suficientes  para  gerar  sobre  o Município  de  Leiria  a  obrigação  de  proceder  à 

reparação dos danos invocados.  

8. Para que esta obrigação  impenda sobre o Município de Leiria é necessário que os pressupostos da 

responsabilidade  civil  extracontratual  por  factos  ilícitos  e  culposos  se  verifiquem  de  forma 

cumulativa. 

9. Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade pública que se 

traduza numa acção ou numa omissão; 

 ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas constitucionais, legais 

ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado ou prudência, ou 

resultante do funcionamento anormal do serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou  interesses 

legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

 culpa,  a  título  de  dolo  (culpa  grave)  ou  negligência  (culpa  leve),  consubstanciada  na  actuação 

menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação concreta, a um titular 

de órgão ou  trabalhador medianamente  zeloso e  cumpridor.  (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da  Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura 

ou reprovação que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela possibilidade de 

ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei 

n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do Código Civil); 

 um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se poderá produzir 

na  esfera  jurídica  de  terceiro  (cfr.  n.º  3  do  artigo  3.º  da  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de Dezembro, 

alterada); 

 um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos abstractos o 

facto  ilícito causador do dano seja apto a produzi‐lo, e que este não  tenha ocorrido por  força de 

circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que tenham influenciado no caso concreto. 

10. Do  confronto  dos  pressupostos  acabados  de  enumerar  com  os  factos  constantes  do  presente 

processo, é possível concluir pela existência de danos no pneu e  jante do  lado esquerdo da viatura 

com  a matrícula  48‐DG‐40,  susceptíveis de  terem  sido provocados pelo  embate desta num  lancil 

existente na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, freguesia de Leiria. 



 

 

2455 (24)

CMLeiria/Acta n.º 27, de 2011.12.13 

Im-DA-15-09_A0 

11. Estes danos repercutiram‐se na esfera jurídica do requerente no montante de €2636,42 (cfr. fls. 5 e 6 

do  processo  administrativo)  e  a  sua  ocorrência  foi  confirmada,  em  auto  de  declarações,  pelas 

testemunhas Ana Cláudia Ramalho Fernandes e Nuno Miguel Fragoso Mendes Gardete Correia (cfr 

fls. 39 e 40 do processo administrativo) que se deslocaram ao local a pedido do requerente. 

12. Impõe‐se,  agora,  determinar  se  o  embate  no  lancil  da  rua  resultou  de  uma  conduta  (acção  ou 

omissão)  ilícita  e  culposa que  consubstancie um  funcionamento  anormal dos  serviços municipais, 

quando, atendendo às circunstâncias e a padrões médios de resultado, lhes fosse razoável exigir uma 

actuação susceptível de evitar os danos que se produziram, conforme decorre do n.º 4 do artigo 7.º 

da  Lei  n.º  67/2007,  de  31 de Dezembro,  alterada, presumindo‐se  cumpridas  todas  as  obrigações 

legais  pendentes  sobre  o  condutor  da  viatura,  nomeadamente  no  que  se  refere  à  velocidade  de 

circulação e deveres de cuidado e atenção impostos pelo n.º 1 do artigo 24.º e na alínea a) do n.º 1 

do artigo 25.º do Código da Estrada (CE), aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto‐Lei n.º 113/2008, de 01 de Julho. 

13. Resulta das informações prestadas pelos serviços técnicos camarários que o local onde o requerente 

embateu com a sua viatura e abrangido pelas obras de Valorização e Requalificação do Largo Cónego 

Maia, que decorreram entre 28.07.2009 e 18.11.2009.  

14. Após da recepção provisória da obra, ocorrida naquela última data, a empresa adjudicatária retirou a 

sinalização  temporária  colocada  no  local,  sem  que  previamente  comunicasse  tal  facto  à  Câmara 

Municipal de Leiria, motivo pelo qual se desconhece a data em que aquela foi retirada. 

15. No  entanto,  presumindo‐se  que  foi  retirada  logo  após  a  conclusão  das  obras,  sempre  se  poderá 

afirmar  que  a  sinalização  informativa  (H20a,  H1a  e  H7)  colocada  pelos  serviços  camarários,  em 

23.10.2009  e  27.10.2009,  permaneceu  no  local,  de  acordo  com  as  informações  prestadas  pelos 

serviços técnicos da DIMT.  

16. Esta  sinalização  encontrava‐se  colocada  na margem  direita  da  faixa  de  rodagem  da  Rua  Capitão 

Mouzinho de Albuquerque, no sentido Rotunda Cidade Maringá – Largo 5 de Outubro.  

17. Acresce que, resulta da análise às  fotografias do  lancil, constantes da  informação  técnica prestada 

pelo Gabinete de Apoio à Vereação, a existência de duas marcas  rodoviárias no pavimento da via 

destinadas à passagem de peões. A primeira provisória, com a correspondente cor amarela, a cerca 

de 4 metros do lancil, e a outra no prolongamento deste, de cor branca. 

18. Estas marcas  rodoviárias  eram  visíveis,  no  sentido  de marcha  da  viatura  do  requerente,  a  uma 

distância calculada superior a 50 metros. 

19. Ora,  se  as  passadeiras  para  peões,  colocadas  antes  e  no  prolongamento  do  lancil,  eram  visíveis 

àquela distância o lancil também o era. 

20. Desta  forma,  considerando os ensinamentos vertidos em diversos  códigos da estrada anotados, a 

distância  de  travagem  (Dt)  é  calculada  em  função  da  velocidade  de  marcha  (v)  podendo  ser 

alcançada pela aplicação da  fórmula Dt =  (v/10)  2 x ½. Assim, um condutor que circule a 50 km/h 

(limite máximo de velocidade permitido para o  local em apreço) necessita de apenas 12,5 metros 

para  imobilizar  a  viatura.  Caso  circule  a  70  ou  90  km/h  necessitará  de  24,5  ou  40,5  metros, 

respectivamente, para imobilizar a viatura.  
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21. É certo que o rigor dos cálculos depende de muitos factores ocasionais muitas vezes imponderáveis, 

nomeadamente  atenção  do  condutor,  tempo  de  reacção,  estado  dos  travões,  maior  ou  menor 

humidade  da  estrada,  existência  de  areia,  maior  ou  menor  desgaste  dos  pneus,  características 

técnicas do veículo, etc., no entanto, embora tais elementos não constem do presente processo não 

impede que aqueles cálculos constituam um bom  instrumento de trabalho para captar a realidade, 

de modo muito aproximado. 

22. Pelo que, sendo o obstáculo visível a mais de 50 metros, atendendo ao referido no ponto 17 e 18, o 

requerente dispunha ainda de uma distância superior a 37 metros para evitar a colisão com o lancil, 

caso circulasse dentro dos limites de velocidade impostos por lei para o local (50km/h) 

23. Acresce que o lancil, por características inerentes ao mesmo, encontrava‐se sobrelevado em relação 

ao pavimento da via o que facilitava a sua visualização, mesmo no período nocturno e à hora em que 

o acidente ocorreu, cerca das 5 horas da manhã.   

24. Perante  as  considerações  que  antecedem,  entendemos  que  o  cumprimento  das  indicações 

constantes da sinalização existente e das demais prescrições legais quanto ao limite de velocidade e 

atenção ao exercício da condução eram susceptíveis de evitar o embate no lancil e concluímos pela 

inexistência  de  culpa  dos  serviços  técnicos  camarários  na  produção  dos  danos  invocados  pelo 

requerente. 

25. Assim  sendo,  este  facto  impede,  desde  logo,  a  verificação  cumulativa  dos  pressupostos  da 

responsabilidade  civil extracontratual por  factos  ilícitos e  culposos e a  consequente  imputação de 

responsabilidade ao Município de Leiria pelos danos ocorridos na esfera jurídica do requerente. 

26. Cumpre, por fim, referir que a alteração do lancil se deveu às dificuldades sentidas pelos condutores 

dos veículos que, encontrando‐se na via da direita, queriam entrar na via da esquerda, retomando a 

circulação automóvel. Estas dificuldades eram acrescidas no período diurno quando o trânsito se faz 

com maior intensidade.  

27. Os  longos  períodos  de  espera  para  iniciar  a marcha  acarretavam  atrasos  que  os  condutores  dos 

veículos  de  transportes  colectivos  tinham  dificuldades  em  combater  e  acabaram  por  ditar  a 

eliminação parcial do lancil e o prolongamento da passadeira para peões.  

28. A alteração teve por fundamento a necessidade de permitir uma maior fluência do trânsito e não o 

facto de ter sido levado ao conhecimento dos competentes serviços camarários alguma reclamação 

sobre a configuração do lancil ou a existência de acidentes provocados pelo embate naquele, tanto 

mais que o próprio  requerente não efectuou qualquer participação  junto das autoridades policiais 

para que estas, certificando‐se do eventual perigo para a circulação rodoviária, pudessem transmiti‐

lo à Câmara Municipal de Leiria. 

29. Pelo  que  se  deixa  exposto,  o  pedido  de  indemnização  civil  apresentado  por Michael  da Mota 

António deverá ser  indeferido com fundamento na não verificação cumulativa e em concreto dos 

pressupostos da responsabilidade civil extracontratual.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão Jurídica n.º 

444/2011,  deliberou  por  unanimidade  concordar  com  a  proposta  de  decisão  apresentada  naquela 

informação,  e,  com  os  fundamentos  de  facto  e  de  direito  dela  constantes, manifestar  a  intenção  de 

indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por Michael da Mota António. 
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Mais deliberou mandar notificar o  requerente do  teor da presente deliberação, nos  termos e 

para  os  efeitos  do  disposto  nos  artigos  100.º  e  101.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo, 

concedendo‐lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por escrito quanto ao projecto de 

decisão  final,  informando‐o do horário e do  local para consulta do processo e  remetendo‐lhe  cópia da 

presente deliberação e da informação jurídica na qual a mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

2.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

2.4.1. Pagamentos 

DLB N.º 1927/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente acta e 

que dela faz parte integrante (ANEXO C). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal e pelo Senhor Vice‐presidente da Câmara Municipal, no período de 23 de Novembro 

a 5 de Dezembro 2011, correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 1071, 1087 a 1116, 1119 

a 1123, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 5552, 8960, 8961, 9047, 9052, 9064, 9065, 9123 a 9127, 

9129 a 9134, 9138 a 9142, 9144, 9147 a 9150, 9152 a 9157, 9163, 9164, 9167 a 9172, 9174, 9175, 9180 a 

9182, 9185 a 9188, 9190, 9209 a 9211, 9213 a 9217, 9220 a 9222, 9226 a 9228, 9230, 9242, 9243, 9548, 

9549, às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 5552, 6585,6632,7239,7677,7693,7696, 7779, 7795, 7808, 

7889, 7890, 7891, 7986, 7987, 8197, 8207, a 8210, 8214, 8325, 8326, 8340, 8355,8372, 8406, 8442, 8468, 

8482, 8494, 8703, 8705, 8706, 8707, 8713 a 8719, 8721 a 8726, 8728 a 9731, 8733, 8735, 8736, 8739, 

8746, 8748, 8750 a 8752, 8755, 8757 a 8759, 8762, 8764 a 8767, 8771, 8772, 8785, 8786, 8788, 8794, 

8796, 8797, 8815, 8818, 8820, 8821, 8823, 8824, 8827 a 8829, 8831 a 8834, 8836 a 8842, 8851, 8869, 

8873, 8876, 8882, 8883, 8885 a 8887, 8897, 8900, 8911, 8916, 8920, 8928, 8934, 8942, 8959, 8971, 8975, 

8978, 8981, 8984 a 8990, 8993 a 9004, 9006, 9007, 9009 a 9022, 9025, 9026, 9030, 9032, 9033, 9036 a 

9038, 9041 a 9044, 9056, 9057, 9060 a 9063, 9067, 9068, 9070 a 9076, 9079, 9083, 9089, 9095, 9105, 

9119, 9128, 9135 a 9137, 9143, 9145, 9146, 9158 a 9162, 9176, 9179, 9183, 9189, 9191, 9193, 9196, 9199, 

9206 a 9208, 9219, 9231, 9233, 9237 a 9241, 9249, 9250, 9252, 9253, 9254, 9256, 9258 a 9260, 9262 a 

9265, 9267, 9268, 9270, 9272, 9274, 9275, 9277, 9278, 9281 a 9283, 9285, 9286, 9291, 9328, 9363, 9367, 

9369, 9382, 9392, 9441, 9443, 9462, 9467, 9499, 9535, 9542 a 9567, 9577 a 9576, 9591, 9563 a 9595, 

9597, 9603, 9604, 9606, 9607, 9609, 9610, 9612 a 9620, 9622, no valor total de €2.960.941,72.  

 

2.4.2. Resumos de tesouraria 

DLB  N.º  1928/11  |  Presente  o  Resumo  Diário  de  Tesouraria  relativo  a  5  de  Dezembro  de  2011, 

apresentando  um  Total  de  Disponibilidades  de  €3.759.104,50,  sendo  de  Operações  Orçamentais 

€2.471.698,79 e de Operações de Tesouraria €1.287.405,71, apenso à presente acta e que dela faz parte 

integrante (ANEXO D). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

2.4.3. Restituição de senha de presença relativa a reunião da Comissão Arbitral Municipal 

DLB N.º 1929/11 | Presente pelo Senhor Joaquim Luis Vieira Pereira uma carta, datada de 2 de Novembro 

de 2011 (Anexo E), a solicitar a devolução ao Município de Leiria da verba de €76,32, respeitante à senha 
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de presença relativa à reunião da Comissão Arbitral Municipal (CAM) de 15 Fevereiro de 2011, uma vez 

que não pretende recebê‐la. 

Considerando que: 

I. O Decreto‐Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto, regula as Comissões Arbitrais Municipais previstas 

no artigo 49.º do Novo Regime do Arrendamento Urbano; 

II. Nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do Decreto‐Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto, os membros do 

CAM são remunerados mediante senhas de presença; 

III. Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto‐Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto, o pagamento das 

senhas de presença é encargo do Município. 

Face ao exposto, propõe‐se que seja aceite a devolução de €76,32 correspondente à senha de presença 

paga  pelo Município  de  Leiria  ao  Senhor  Joaquim  Luis  Vieira  Pereira  no  âmbito  da  reunião  de  15  de 

Fevereiro do CAM, uma vez que este renuncia ao seu recebimento. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aceitar  a 

devolução  de  €76,32  correspondente  à  senha  de  presença  paga  pelo Município  de  Leiria  ao  Senhor 

Joaquim Luís Vieira Pereira no âmbito da reunião de 15 de Fevereiro do CAM.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.4.4. Regularização da guia de receita  

DLB N.º 1930/11 | Em 5 de Julho de 2011, à conta bancária do Município de Leiria n.º 000041203574001, 

do Banco Santander Totta,  foi debitada a  importância de €364,42, referente a encargos com a garantia 

bancária n.º 96230484000305, emitida a favor da Simlis, SA. 

A  fim  de  proceder  à  regularização  desta  despesa,  elaborou‐se  a  ordem  de  pagamento  n.º 

5100/2011, correspondente àquela  importância e, em simultâneo, emitiu‐se a guia de receita n.º 15834 

de  igual valor, com o  intuito de debitar o respectivo custo à empresa acima mencionada. Ao emitir‐se o 

referido documento de receita houve  lapso na designação da entidade, porquanto a mesma foi emitida 

em nome de Banco Santander Totta, SA, quando deveria ter sido emitida em nome de Simlis, SA. 

A  12  de  Agosto  de  2011,  a  tesouraria  ao  contabilizar  esta  despesa  procedeu  também 

indevidamente ao  recebimento da  referida guia emitida  indevidamente ao Banco Santander Totta, SA. 

Desta  forma,  continua  por  regularizar  o  valor  €364,42,  por  parte  da  Simlis,  SA,  uma  vez  que   foi 

indevidamente efectuado o encontro de contas. 

Face  ao  exposto  e  de  forma  a  regularizar  esta  situação  deverá  emitir‐se  uma  ordem  de 

pagamento de restituição ao Banco Santander Totta, SA, na  importância de €364,42, tendo sido  para o 

efeito  emitida  a  proposta  de  cabimento  n.º  4664/11,  de  29  de  Novembro,  e  emitir‐se  nova  guia  de 

recebimento em nome de Simlis, SA de  igual valor, para que deste modo  a  referida  firma proceda ao 

pagamento dos encargos suportados por esta autarquia  com a garantia bancária. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

restituição ao Banco Santander Totta, SA, do valor arrecadado pela guia de recebimento n.º 15834/2011 

no montante global de €364,42. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.4.5. Regularização da receita dos Parques de Estacionamento 

DLB N.º 1931/11 | O novo procedimento para arrecadar a receita proveniente da gestão dos Parques de 

Estacionamento (após efectuada a recolha do dinheiro e respectivos talões das máquinas) é composto por 

duas fases: 

- 1.ª  É  efectuado  um  depósito,  na  agência da  Caixa Geral  de Depósito  (CGD)  em  Leiria,  cujo 

montante  é  determinado  pelo  valor  indicado  nos  talões.  Neste momento,  são  executados 

todos  os  registos,  a  fim  de  a  operação  ser  reflectida  nos  diversos  fluxos:  orçamental, 

patrimonial e caixa. 

- 2.ª A CGD de Leiria, por não dispor de máquina para contagem de moedas, envia o dinheiro 

para  a  sua  agência  em  Lisboa,  e  é  nesta  fase  que  são  detectadas  as  diferenças  entre  o 

montante indicado para o depósito e o montante efectivamente depositado.  

Quando  o  montante  indicado  para  o  depósito  é  inferior  ao  montante  que  a  CGD  apura,  a 

regularização é feita através de guia de recebimento emitida pela diferença, quando a situação é inversa, 

é necessário proceder à restituição do montante arrecadado a mais. 

A maioria destas regularizações tem sido feita através de guia de recebimento, sendo necessário 

restituir apenas a guia de recebimento abaixo descriminada: 

i. Guia de  recebimento n.º 20794/2011 – depósito efectuado entre 9 a 13 de Outubro de 2011, 

talão de débito de 21/10/2011 no montante de €8,60. 

Deste modo, solicita‐se autorização para que seja regularizada, através de restituição de parte da 

importância arrecadada pela guia de recebimento n.º 20794/2011, no montante de €8,60. 

Mais se informa que foi emitida proposta de cabimento n.º 4401/11, no montante de €8,60. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

restituição de parte do valor arrecadado pela guia de recebimento n.º 20794/2011 no montante global de 

€8,60. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.4.6.  Acordo  de  colaboração  com  a  ERT  –  Turismo  de  Leiria‐Fátima.  Aditamento  à  deliberação  n.º 

1444/11 

DLB N.º 1932/11 | Na deliberação acima referida foi atribuído um apoio de €13.581,74, mas a proposta 

de cabimento foi emitida pela importância de €13.581,73. 

Neste seguimento procedeu‐se à emissão de proposta adicional n.º 4090/11, da importância de 

€0,01. 

Assim  desta  forma,  propõe‐se  que  seja  aditada  à  deliberação  n.º  1444/11,  a  proposta  de 

cabimento adicional que foi emitida pelos serviços financeiros. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e nos termos do disposto no artigo 148.º do 

Código  de  Procedimento  Administrativo  deliberou  por  unanimidade  concordar  com  o  aditamento 

proposto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.5. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e Aprovisionamento 

2.5.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei do Orçamento do  Estado para 2011  ‐  LOE 2011),  e  artigo 69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho  

DLB N.º 1933/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria em 30 de 

Novembro  de  2011,  na  sequência  de  uma  informação  da  Divisão  de  Aprovisionamento  e  Património 

(ANEXO F), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer 

parte  integrante  deste meu  despacho  e  dou  aqui  por  inteiramente  reproduzida  e  dou  parecer  prévio 

favorável, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de aquisição 

de serviços infra mencionados, com vista à posterior contratação. Assim, este despacho deve ser sujeito a 

ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de anulabilidade, conforme determina o 

n.º  3  do  artigo  68.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de 

Janeiro.» 

Refira‐se que a emissão deste parecer prévio vinculativo tem em vista a aquisição dos seguintes 

serviços: 

 [“Impressão de requisições de empréstimos e consulta de documentos do Arquivo Municipal, serviço de 15 

jantares, serviço de recolha e transporte a destino final adequado de RCD`s com origem na destruição de 

coberturas de habitação particulares em virtude de temporal, limpeza dos edifícios do DOU, do CAM e do 

edifício sede do Município, para o mês de Dezembro, execução, fornecimento e montagem de divisórias e 

mobiliário  para  a  instalação  do  DOU  e  do  Balcão  de  atendimento  no  edifício  sede  do  Município, 

contratação  de  serviço  de  transporte  e  de mudanças  e  respectivo  aluguer  de  escada  para  efectuar  a 

mudança das instalações do DOU em S. Romão para o edifício sede do Município ”] 

A  Câmara Municipal  tomou  conhecimento  da  informação  e  depois  de  analisar  o  assunto,  ao 

abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela  Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Neusa 

Magalhães,  Carlos  Vitorino,  Filipa  Alves  e  Gastão  Neves,  eleitos  pelo  Partido  Social‐Democrata,  e  da 

Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  ratificar  o  despacho  do  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 30 de Novembro de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55  ‐  A/2010,  de  31  de  Dezembro,  tendo  em  vista  a  aquisição  dos  seguintes  serviços:  “Impressão  de 

requisições  de  empréstimos  e  consulta  de  documentos  do  Arquivo Municipal,  serviço  de  15  jantares, 

serviço  de  recolha  e  transporte  a  destino  final  adequado  de  RCD`s  com  origem  na  destruição  de 

coberturas de habitação particulares em virtude de temporal, limpeza dos edifícios do DOU, do CAM e do 

edifício sede do Município, para o mês de Dezembro, execução, fornecimento e montagem de divisórias e 

mobiliário  para  a  instalação  do  DOU  e  do  Balcão  de  atendimento  no  edifício  sede  do  Município, 

contratação  de  serviço  de  transporte  e  de mudanças  e  respectivo  aluguer  de  escada  para  efectuar  a 

mudança das instalações do DOU em S. Romão para o edifício sede do Município. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 
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«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo Municipal aprove a ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que  a  justificação  apresentada não  se encontra devidamente  fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com os 

quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 2011 

considerámos  pouco  justificadas  o  que  se  traduziu  na  sua  não  aprovação,  apresentando  a  presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 13 de Dezembro 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves 

Gastão Neves» 

A  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  apresentou  uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.5.1 da OT da reunião de 13.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo Municipal, no ponto 2.5.1 ratifique o despacho do Senhor Presidente da Câmara, nos termos do 

artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei n.º 55 ‐ 

A/2010, de 31 de Dezembro que  carece de parecer prévio vinculativo  (cujos  termos e  tramitação  são 

regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da competência do órgão executivo a 

celebração  ou  a  renovação  de  contratos  de  aquisição  de  serviços,  designadamente  de  serviços  nas 

modalidades de  tarefa ou  avença  e  contratos de  aquisição de  serviços  cujo objecto  seja  a  consultoria 

técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é 

da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) 

do número anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, alterado pela 

Lei n.º 3 ‐B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29‐A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐A/2010, de 

31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de serviços não sujeitos ao 

parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29‐

A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55  ‐A/2010, de 31 de 

Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 

2 do artigo 1.º da  Lei n.º 23/96, de 26 de  Julho, alterada pelas  Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 

24/2008,  de  2  de  Junho,  ou  de  contratos mistos  cujo  tipo  contratual  preponderante  não  seja  o  da 

aquisição de serviços ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços adjudicantes ao 
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abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos 

ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 ‐A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas 

Leis nº 64 ‐A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim,  e  de  acordo  com  o  disposto  no  nº6  do  artigoº22  da  Lei  n.º  55  ‐A/2010,  são  nulos  os 

contratos de  aquisição de  serviços  celebrados ou  renovados  sem o parecer prévio do orgão executivo 

previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para os quais a 

lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55‐A/2010 de 31/12).  

O artigo 134º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito jurídico, não podendo 

ser objecto de ratificação conforme dispõe o nº 1 do artigo 137º do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou celebração de 

um  contrato de aquisição de  serviços, antes da decisão de  contratar, o dirigente máximo do órgão ou 

serviço que necessita proceder à celebração ou  renovação dos mesmos contratos,  tem que solicitar ao 

órgão  executivo  o  parecer  prévio  vinculativo,  e  não  posteriormente,  não  podendo  ser  objecto  de 

ratificação. Pelos motivos  referidos  voto  contra no ponto 2.5.1  e  apresento  a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 13 de Dezembro de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

2.5.2. Pedido de prorrogação de prazo para construção de Unidade de Cuidados Continuados Integrados 

DLB N.º  1934/11  |  Presente  proposta  da  Divisão  de  Aprovisionamento  e  Património  com  o  seguinte 

conteúdo: 

Em 2009/06/18, foi cedido pelo Município de Leiria à NHC (Social) – Cooperativa Solidariedade, 

CRL, o direito de superfície de uma parcela de terreno, pelo período de 60 anos, para a construção de uma 

Unidade  de  Cuidados  Continuados  (UCCI),  com  a  condição  de  que  aquele  equipamento  deveria  ficar 

concluído no prazo de 5 anos, a contar daquela data, conforme cópia da escritura que se anexa (Anexo G). 

Pela NHC  (Social) – Cooperativa Solidariedade, CRL,  foi comunicado, através do registo n.º ENT 

21364/2011, que por ter sido emitido despacho, pelo Senhor Secretário de Estado da Saúde, no sentido 

de  que  “As  unidades  que  ainda  não  iniciaram  a  construção  devem  ser  suspensas  e  não  dar  lugar  a 

assunção de encargos” e por se encontrar nestas condições a UCCI da responsabilidade da NHC, não será 

possível  cumprir  com  o  prazo  fixado  para  a  conclusão daquelas  obras. Assim,  solicitam  a  prorrogação 

daquele prazo em mais cinco anos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e de acordo com a competência prevista na 

alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 

11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  aceitar  o  pedido  de  alteração  do  prazo  estipulado  para 

conclusão das obras de  construção de uma Unidade de Cuidados Continuados  Integrados, de  cinco  (5) 

para dez (10), a contar da data da escritura de cedência do direito de superfície (2009‐06‐18), a favor da 

NHC  (Social)  –  Cooperativa  Solidariedade,  CRL,  de  uma  parcela  de  terreno,  sita  na  Urbanização  Dr. 

Joaquim José de Sousa, em Barros, freguesia de Marrazes, com a área de 4.782,70 m2, inscrita na matriz 
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predial urbana sob o artigo 8842 e descrita na Conservatória do registo Predial sob o n.º 8261, da citada 

freguesia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.5.3. Alienação de parcela de terreno sita em Borda, freguesia de Monte Redondo 

DLB N.º 1935/11 | Retirado. 

 

 

PONTO TRÊS 
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO GERAL 

 

Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Fiscalização Geral durante o mês de Novembro de 

2011 

DLB N.º 1936/11 | Presente o relatório de actividades desenvolvidas nos Serviços de Fiscalização Geral 

referente  ao  pretérito mês  de Novembro,  para  conhecimento  da  Câmara Municipal,  que  se  encontra 

apenso à presente acta (ANEXO H). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

 

PONTO QUATRO 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO  

 
4.1. Reformulação da alteração ao Regulamento do Plano Director Municipal em vigor (7.ª) 

DLB N.º 1937/11 | Com a entrada em vigor do Decreto‐Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro, o qual aprova 

o novo Regime de Exercício da Actividade Industrial (REAI), a Câmara Municipal procedeu à elaboração de 

uma proposta de alteração ao Regulamento do Plano Director Municipal (7.ª alteração), tendo em vista a 

adaptação  deste  instrumento  de  gestão  territorial  (PDM)  ao  novo  Regime  do  Exercício  da  Actividade 

Industrial, em conformidade com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 97.º do Regime  Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), republicado pelo Decreto‐Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

A Assembleia Municipal de  Leiria, em  sessão ordinária de 30 de  Setembro de 2011, deliberou 

aprovar a versão final da 7.º alteração ao regulamento do PDM em vigor, nos termos do n.º 1 do artigo 

79.º do RJIGT, na última alteração conferida pelo Decreto‐Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

A Câmara Municipal comunicou oportunamente à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional  do  Centro  (CCDRC)  a  alteração  ao  regulamento  do  PDM  (7.ª).  Da  apreciação  efectuada  ao 

conteúdo da proposta, a CCDRC manteve em aberto algumas questões na redacção proposta e sugeriu a 

realização de uma reunião de esclarecimentos, que ocorreu no dia 2 de Dezembro de 2011.  

Após  análise  dos  documentos  e  respectivo  fundamento,  a  CCDRC  considera  que  o  relatório 

contém  a  justificação  das  alterações  pretendidas,  e  que  as  mesmas  se  encontram  enquadradas  na 

adaptação do plano ao novo Regime de Exercício da Actividade Industrial. Porém, a intenção manifestada 

não  se  repercutiu  de  forma  clara  e  objectiva,  o  que  poderia  criar  dificuldades  na  aplicação  do 

regulamento. 
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Neste  contexto,  a  CCDRC  sugeriu  que  para  além  da  adaptação  do  PDM  ao  actual  Regime  do 

Exercício da Actividade  Industrial, o qual reduz a  tipologia dos estabelecimentos  industriais de 4 para 3 

tipos, deveria também ser ponderada a clarificação de alguns conceitos e normas actualmente confusos e 

desactualizados, os quais decorreram do disposto no  regulamento do Exercício da Actividade  Industrial 

(Decreto‐Regulamentar n.º 10/91, de 15 de Março), em vigor à data da elaboração do PDM, e que não 

foram considerados nas últimas alterações ao PDM em vigor.  

A  Câmara Municipal  acolheu  as  sugestões  apresentadas  pela  CCDRC  e  reformulou,  de  acordo 

com documento em anexo (Anexo I), a proposta de alteração ao regulamento do Plano Director Municipal 

(7.ª  alteração),  anteriormente  apresentada na  sessão da Assembleia Municipal de 30 de  Setembro de 

2011.  

Aproveita‐se a oportunidade para rectificar, ainda, sob a  forma de alteração por rectificação, a 

disposição da alínea c) do n.º 3 do artigo 59.º do regulamento do PDM, alterada ao abrigo da 6.ª alteração 

ao regulamento do PDM, através do Edital n.º 763/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

149, de 4 de Agosto, que saiu com uma inexactidão, uma vez que por lapso não considerou a instalação 

de qualquer indústria nas áreas industriais de nível 3. 

Para os devidos efeitos, e ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 97.º‐A do RJIGT, 

propõe‐se a correcção necessária, passando o preceito a ter a seguinte redacção: 

 Na  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  59.º,  onde  se  lê:  «Nível  3  –  Armazéns,  oficinas  e  usos 

complementares ou compatíveis admitidos nestes espaços.» deverá ler‐se: «Nível 3 – Indústrias do tipo 4, 

armazéns, oficinas e usos complementares ou compatíveis admitidos nestes espaços». 

A  presente  reformulação  da  alteração  ao  regulamento  do  PDM  (7.ª)  enquadra‐se  nos 

procedimentos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 97.º ‐ alteração por adaptação e na alínea c) do 

n.º  1  do  artigo  97.º‐A  –  correcções materiais  e  rectificações,  do  Regime  Jurídico  dos  Instrumentos  de 

Gestão Territorial (RJIGT), republicado pelo Decreto‐Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

Para além do referido anteriormente, às adaptações aos planos municipais de ordenamento do 

território  aplica‐se  o  disposto  do  n.º  1  do  artigo  79.º  do  referido  diploma  “os  planos municipais  de 

ordenamento  do  território  são  aprovados  pela  Assembleia Municipal, mediante  proposta  apresentada 

pela Câmara Municipal”, pelo que se propõe submeter a presente proposta à Assembleia Municipal para 

aprovação. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  a 

reformulação da 7.ª alteração ao regulamento do PDM em vigor, decorrente da apreciação da CCDRC, nos 

termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, do artigo 53.º, e na alínea d) do n.º 7, do artigo 

64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, e 

remeter o assunto à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos do n.º 1 do artigo 79.º do RJIGT, 

na  última  redacção  conferida  pelo  Decreto‐Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro,  solicitando  que  a 

deliberação  da  Assembleia Municipal  seja  aprovada  em minuta  para  produzir  efeitos  imediatos,  nos 

termos  e  com  os  fundamentos  previstos  nos  n.ºs  3  e  4  do  artigo  92.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro. 

Mais deliberou, que face à quantidade de alterações ao PDM já publicadas e à presente proposta, 

seja republicado, na íntegra, o regulamento do Plano. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Concurso Público para a realização de obras de qualificação da Rua Tenente Valadim, Leiria. Pedido 

de  qualificação  dos  trabalhos  não  executados  como  erros  e  omissões.  Análise  do  requerimento  da 

sociedade adjudicatária em sede de audiência dos interessados. Decisão final 

DLB N.º 1938/11 | Presente o processo relativo às obras de requalificação da Rua Tenente Valadim, na 

freguesia  e  concelho  de  Leiria  e  a  Informação  prestada  pela  Divisão  Jurídica  em  05/12/2011, 

relativamente  ao  requerimento  apresentado  pela  sociedade  adjudicatária  “MCA  – Manuel  Conceição 

Antunes, SA”, em 08/08/2011, ao abrigo da audiência dos interessados prevista no artigo 100.º do Código 

do Procedimento Administrativo,  informação que  se anexa e que  se dá por  reproduzida para  todos os 

efeitos legais, cujas conclusões se transcrevem: 

“1.ª Não  tendo  vindo,  em  tempo,  a  sociedade  adjudicatária  solicitar  esclarecimentos  relativamente  às 

peças do presente concurso e não se tratando de erros e omissões que só pudessem ser detectados na fase 

de execução do contrato  [actuando com a diligência objectivamente exigível em  face das circunstâncias 

concretas],  não  poderá  agora,  no  decorrer  da  execução  da  obra,  a  adjudicatária  pretender  que  os 

trabalhos então previstos no caderno de encargos, sejam considerados e pagos como trabalhos a mais, ao 

abrigo dos erros e omissões. 

2.ª O  facto da aplicação da camada de  tout‐venant se encontrar claramente e para além de quaisquer 

dúvidas,  prevista  nas  peças  patenteadas  do  concurso,  afasta  a  possibilidade  destes  trabalhos  serem 

considerados  como  de  suprimento  de  erros  e  omissões  resultantes  dos  elementos  que  tenham  sido 

elaborados pelo dono da obra. 

3.ª  O  facto  dos  trabalhos  em  causa  não  poderem  ser  considerados  como  de  suprimento  de  erros  e 

omissões,  afasta  ainda  a  hipótese  levantada  pela  requerente  de  que  teria  verificado  a  existência  de 

condicionalismos na obra nos 30 dias após a data da consignação, o que afastaria a sua responsabilidade. 

4.ª Nenhum dos argumentos apresentados pela requerente em sede de audiência de  interessados, salvo 

melhor opinião, permite obstar aos  fundamentos que  estiveram na base da  intenção de  indeferimento 

deliberada pela Câmara Municipal em 12/07/2011, pelo que, merecendo concordância superior, deverá a 

Câmara Municipal proferir decisão final de indeferimento da pretensão da requerente”. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  competências  que  lhe  são 

cometidas na alínea q) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5‐A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 

2.º, ambas do Código dos Contratos Públicos, diploma aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro, alterado, e considerando os fundamentos de facto e de direito ínsitos na Informações prestadas 

pela  Divisão  Jurídica  em  27/06/2011  e  em  05/12/2011,  deliberou  por  unanimidade  indeferir  o 

requerimento  apresentado  pela  adjudicatária  “MCA  –  Manuel  Conceição  Antunes,  SA”  relativo  ao 

enquadramento dos trabalhos não executados como erros e omissões, por considerar que os argumentos 

por esta apresentados em  sede de audiência dos  interessados, em nada obstam à prolação da decisão 

final de indeferimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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4.3. Conversão da Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria em Área 

de Reabilitação Urbana – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana. Resultado da discussão pública 

DLB N.º 1939/11 | O Programa Estratégico de Reabilitação Urbana de Leiria ‐ Conversão da Área Crítica de 

Recuperação e Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria em Área de Reabilitação Urbana, foi objecto 

de discussão pública, nos dias úteis do período de 2 de Novembro a 2 de Dezembro de 2011. 

Sobre  o  resultado  da  discussão  pública,  onde  apenas  foi  recebida  uma  exposição,  foi  elaborado  o 

respectivo relatório, não tendo havido alterações aos documentos que conformam a proposta. 

Assim,  propõe‐se,  de  acordo  com  o  estipulado  no  n.º  2  do  artigo  78.º  do  Decreto‐Lei  n.º 

307/2009, que seja o assunto presente a reunião de Câmara Municipal para que esta se pronuncie sobre a 

versão  final relativa à conversão da Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística em área de 

Reabilitação Urbana e sobre o respectivo Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, bem como sobre 

o relatório do resultado da discussão pública.  

A decisão final será tomada pela Assembleia Municipal, mediante proposta da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto em epígrafe, deliberou por maioria,  com o 

voto  de  abstenção  da  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista  aprovar  o 

resultado  da  discussão  pública,  a  versão  final  relativa  à  conversão  da  Área  Crítica  de  Recuperação  e 

Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria em Área de Reabilitação Urbana, a opção por uma operação 

de reabilitação sistemática e o respectivo programa estratégico de reabilitação urbana. 

Mais deliberou remeter o assunto à Assembleia Municipal para decisão final, solicitando que a 

deliberação  da  Assembleia Municipal  seja  aprovada  em minuta  para  produzir  efeitos  imediatos,  nos 

termos  e  com  os  fundamentos  previstos  nos  n.ºs  3  e  4  do  artigo  92.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.4.  Oficialização  de  topónimos,  sito  nos  lugares  de  Casal  do  Cego  e Marinheiros  na  Freguesia  de 

Marrazes. Atribuição de topónimos, sito no lugar de Pinheiros e no Bairro de Sá Carneiro na Freguesia 

de Marrazes 

DLB  N.º  1940/11  |  Presente  pela  Comissão  Municipal  de  Toponímia,  a  proposta  de  oficialização  e 

atribuição dos topónimos, para actualização do cadastro municipal, solicitada pela Junta de Freguesia de 

Marrazes. 

LUGAR DE CASAL DO CEGO, FREGUESIA DOS MARRAZES 

Topónimo ‐ CANTO OUTEIRO DO POMAR, com início na Rua Outeiro do Pomar e a terminar em bolsa de 

retorno,  sem  saída.  Encontra‐se  infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso  numa  extensão  de  138 

metros  de  comprimento  e  uma  largura  de  6 metros,  com  as  redes  de  águas,  de  electricidade  e  de 

telefones.  

Historial: Denominação proposta por se localizar junto da Rua Outeiro do Pomar. 

Topónimo ‐ CANTO CASAL DO CEGO, com início na Travessa Casal do Cego e com fim no Canto Outeiro do 

Pomar.  Encontra‐se  infraestruturado  com  pavimento  betuminoso,  numa  extensão  de  207 metros  de 

comprimento e uma largura de 6,5 metros, com as redes de águas, de electricidade e de telefones. 

Historial: Denominação proposta por se localizar no início da Travessa Casal do Cego. 

LUGAR DE MARINHEIROS, FREGUESIA DOS MARRAZES, Urbanização Serrada do Pinhal 
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Topónimo  ‐  RUA  SERRADA  DO  PINHAL,  com  início  no  cruzamento  com  a  Rua  da  Cavada,  a  Rua  da 

Maligueira e a Rua Dona Estrela, junto dos lotes 1 e 3 terminando em bolsa de retorno. 

Historial: Denominação proposta em virtude deste local ser conhecido com esta denominação.  

Topónimo  ‐ RUA DOS CALCETEIROS, com  início no cruzamento da Rua Serrada do Pinhal com a Rua da 

Restauração  e  sem  saída,  terminando  em bolsa  de  retorno,  junto  aos  lotes  16  e  traseiras  do  lote  22. 

Encontra‐se  infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso  numa  extensão  de  105  metros  de 

comprimento  e  uma  largura  de  5,50 metros,  com  as  redes  de  águas  e  esgotos,  de  águas  pluviais,  de 

electricidade, de telefones, de gás e de iluminação pública.  

Historial:  Denominação  proposta  em  homenagem  aos  profissionais  ‐  calceteiros,  da  localidade  de 

Marinheiros. 

Topónimo ‐ RUA MANUEL FERREIRA, com  início no entroncamento da Rua Serrada do Pinhal com a Rua 

1.º de Maio e  com  fim na Rua da Maligueira, entre o  lote 18 e 19 da Urbanização  Serrada do Pinhal. 

Encontra‐se infraestruturado, com pavimento betuminoso numa extensão de 93 metros de comprimento 

e uma largura de 6,50 metros, com as redes de águas e esgotos, águas pluviais, de iluminação pública, de 

electricidade, de telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta em homenagem a um dos proprietários dos terrenos, onde se encontra 

implantada a Urbanização Serrada do Pinhal. 

Topónimo ‐ PRACETA SERRADA DO PINHAL, com início a nascente da Rua Manuel Ferreira e com fim em 

rua  pedonal,  junto  do  lote  22  e  traseiras  dos  lotes  23,  24  e  25.  Encontra‐se  infraestuturado,  com 

pavimento em calçada e jardim, com as redes de águas e esgotos, de iluminação pública, de electricidade, 

de telefones e de gás.  

Historial:  Denominação  proposta  em  virtude  deste  local,  desde  sempre,  ser  conhecido  com  esta 

denominação.       

Topónimo ‐ RUA TERESA FONSECA, com início na Rua Manuel Ferreira e sem saída a terminar em bolsa de 

retorno,  junto ao  lote 20. Encontra‐se  infraestruturado, com pavimento betuminoso, numa extensão de 

31 metros de comprimento e uma  largura de 5,50 metros, com as  redes de águas e esgotos, de águas 

pluviais, de iluminação pública, de electricidade, de telefones e de gás. 

Historial:  Denominação  proposta  em  homenagem  à  parteira  da  localidade  de Marinheiros,  que  ficou 

conhecida, por ter efectuado os partos às mulheres dos Marinheiros e das  localidades vizinhas, desde o 

início do século XX até meados da década de 50. 

Topónimo ‐ RUA DOS LOUREIROS, com início na Estrada dos Marinheiros, junto dos n.ºs 1 e 2, com fim na 

Rua  Serrada  do  Pinhal,  junto  dos  lotes  2  e  14  da  Urbanização  Serrada  do  Pinhal.  Encontra‐se 

infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso,  numa  extensão  de  147 metros  de  comprimento  e  uma 

largura  de  5 metros,  com  as  redes  de  águas  e  esgotos,  de  iluminação  pública,  de  electricidade,  de 

telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta, em virtude, do local ser conhecido com a denominação de Loureiros. 

Topónimo ‐ RUA DA RESTAURAÇÃO, com início na Estrada dos Marinheiros, junto dos n.ºs 1 e 2 e com fim 

no  cruzamento  da  Rua  Serrada  do  Pinhal  com  a  Rua  dos  Calceteiros,  junto  dos  lotes  14  e  26  da 

Urbanização  Serrada  do  Pinhal.  Encontra‐se  infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso,  numa 
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extensão de 140 metros de comprimento e uma largura de 4,5 metros com as redes de águas e esgotos, 

de iluminação pública, de electricidade, de telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta em homenagem ao dia da Restauração. 

Topónimo ‐ RUA 1.º DE MAIO, com início na Estrada dos Marinheiros, junto dos n.ºs 132 e 134 e com fim 

no cruzamento da Rua Serrada do Pinhal com a Rua Manuel Ferreira, junto dos lotes 27 e 28. Encontra‐se 

infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso  numa  extensão  de  117 metros  de  comprimento  e  uma 

largura  de  5 metros,  com  as  redes  de  águas  e  esgotos,  de  electricidade,  de  iluminação  pública,  de 

telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta, em homenagem ao dia ao trabalhador. 

Topónimo  ‐  RUA  DA  CAVADA,  com  início  na  Rua  dos  Operários  entre  os  n.ºs  1  e  3  e  com  fim  no 

cruzamento  da  Rua  Serrada  do  Pinhal  com  a  Rua  da Maligueira  e  a  Rua  Dona  Estrela.  Encontra‐se 

infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso,  numa  extensão  de  116 metros  de  comprimento  e  uma 

largura  de  6 metros,  com  as  redes  de  águas  e  esgotos,  de  iluminação  pública,  de  electricidade,  de 

telefones e de gás. 

Topónimo  ‐ RUA DA MALIGUEIRA, com  início no cruzamento da Rua Serrada do Pinhal com a Rua Dona 

Estrela  e  a Rua  da  Cavada,  a  terminar  em  bolsa  de  retorno  e  sem  saída.  Encontra‐se  com  pavimento 

betuminoso, numa extensão de 225 metros de comprimento e uma largura de 6,50 metros, com as redes 

de águas e esgotos, de águas pluviais, de iluminação pública, de electricidade, de telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta, por ser conhecido desde sempre, o local com esta denominação. 

Topónimo  ‐  RUA DONA  ESTRELA,  com  início  no  cruzamento  da  Rua  Serrada  do  Pinhal,  com  a  Rua  da 

Cavada  e  a  Rua  da  Maligueira,  sem  fim  definido.  Encontra‐se  infraestruturado,  com  pavimento 

betuminoso, numa extensão de 245 metros de comprimento e uma largura de 6,5 metros, com as redes 

de águas e esgotos, de águas pluviais, de iluminação pública, de electricidade, de telefones e de gás. 

Historial: Denominação proposta em homenagem a um dos proprietários dos terrenos, onde se encontra 

implantada a urbanização Serrada do Pinhal. 

Topónimo  ‐ PRACETA CENTRAL, com  início a sul da Rua Dona Estrela e com fim a norte dos  lotes 8 e 9, 

sem fim definido. Não tem infra‐estruturas. 

Historial: Denominação proposta devido à sua implantação. 

LUGAR DE MARINHEIROS, FREGUESIA DOS MARRAZES Urbanização Quinta do Bispo 

Topónimo ‐ RUA LUÍS CARVALHO, com início na Estrada dos Marinheiros, em frente à Rua de Berlim e com 

fim na Rua dos Operários, entre os n.ºs 5 e 7. Encontra‐se infraestruturado, com pavimento betuminoso, 

numa  extensão  de  85 metros  de  comprimento  e  uma  largura  de  7 metros,  com  as  redes  de  águas  e 

esgotos, águas pluviais, de iluminação pública, de electricidade, de telefones e de gás. 

Historial:  Denominação  proposta  em  homenagem  ao  proprietário  dos  terrenos,  onde  se  encontra 

implantada esta rua.   

LUGAR DE PINHEIROS, FREGUESIA DOS MARRAZES – ZICOFA ‐ Zona Industrial da Cova das Faias 

Topónimo  ‐ AV. CIDADE DE  LEIRIA,  com  início na Rotunda Aérea  e  com  fim no Nó da Cova das  Faias. 

Encontra‐se infraestruturado, com pavimento betuminoso e passeios em lajetas de betão, numa extensão 

de 407 metros de comprimento e uma largura de 20 metros, com as redes de águas e esgotos, de águas 

pluviais, de electricidade, de telefone, de gás e de iluminação pública. 
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Historial: Denominação proposta, em homenagem à indústria de Leiria desenvolvida neste local. 

BAIRRO DE SÁ CARNEIRO, FREGUESIA DOS MARRAZES 

Topónimo  ‐  RUA  DR.  RUI  GARCIA  DA  FONSECA,  com  início  na  Estrada  da  Mata,  sem  fim  definido. 

Encontra‐se  infraestruturado,  com  pavimento  betuminoso,  numa  extensão  de  117,50  metros  de 

comprimento e uma largura de 6 metros, com as redes de águas e esgotos, de electricidade, de telefone, 

de gás e de iluminação pública. 

Historial ‐ Denominação proposta em homenagem ao ilustre médico que exerceu funções de Governador 

Civil, no período de 21‐02‐1980 a 16‐12‐1991. Durante o seu mandato de Governador Civil, proporcionou 

a construção de um bairro social, às pessoas oriundas da Guerra do Ultramar, durante a governação do 

ilustre Ministro Dr. Francisco de Sá Carneiro. Este bairro social foi denominado de BAIRRO DR. FRANCISCO 

DE SÁ CARNEIRO.  

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  os 

topónimos supra mencionados, nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia ao abrigo 

da competência prevista, na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na 

redacção dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.   

 

4.5. Desafectação do domínio público municipal para o domínio privado do Município de parcelas de 

terreno  destinadas  à  constituição  do  direito  de  superfície  para  a  construção  do  Novo  Terminal 

Rodoviário de Leiria 

DLB N.º 1941/11 | É consensual que o actual  terminal de  transportes da cidade,  localizado na Avenida 

Heróis de Angola, zona urbana da cidade que se considera como um dos principais núcleos comerciais e 

tendencialmente  vocacionada para  a  vivência urbana, onde  a  acessibilidade deve  ser privilegiada  e  se 

verifica que as  suas  características  físicas não  se mostram  compatíveis  com o dinamismo e  volume de 

tráfego inerente a um Terminal de Transportes.  

Neste  sentido,  visando  a  melhoria  contínua  das  condições  de  deslocação,  a  diminuição  dos 

impactes  no  ambiente  e  o  aumento  da  qualidade  de  vida  dos  cidadãos,  desde  à muito  que  tem  sido 

debatida, torna‐se necessário criar condições para a relocalização do terminal de transportes rodoviários 

da cidade de Leiria. 

Deste modo e considerando: 

i. a necessidade de prosseguir estratégias e encontrar  soluções que permitam a compatibilidade 

entre uma mobilidade urbana ambientalmente sustentável e  integrada com o desenvolvimento 

socioeconómico e territorial da Cidade; 

ii. a articulação dos  transportes  colectivos e  individuais, de  forma  coerente,  com a  rede viária, o 

tráfego automóvel  (individual e  colectivo, particular e público), a  circulação pedonal, as pistas 

cicláveis e o estacionamento; 

iii. a  necessidade  de  permitir,  de  uma  forma  equilibrada,  a  conjugação  dos  objectivos  de 

preservação  e  requalificação  do  património  histórico  e  ambiental,  com  as  necessidades  de 

deslocação de pessoas e bens, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
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Propõe‐se que a parcela de terreno com a área de 7.880m2, propriedade do Município de Leiria e 

afecta ao seu domínio público, sita na freguesia e concelho de Leiria, a confrontar do norte com Avenida 

Bernardo Pimenta, do sul com Avenida 25 de Abril, do nascente com Rotunda do Estádio e do poente com 

Município de Leiria, devidamente assinalada em planta que constitui o Anexo  I à presente deliberação, 

seja desafectada do domínio público e passe  integrar o domínio privado do Município, tendo em vista a 

sua posterior oneração através da constituição de um direito de superfície oneroso a favor de “Rodoviária 

do Tejo, SA", para a construção do Terminal Rodoviário de Leiria. 

Para  o  efeito  e  em  cumprimento  do  disposto  nos  n.os  2  e  3  do  artigo  53.º  do  Código  do 

Procedimento Administrativo,  propõe‐se  que  a  deliberação  a  tomar  sobre  este  assunto,  seja  sujeita  a 

discussão pública, durante o período de 15 dias úteis, contados a partir da data da sua última publicação, 

com vista à apresentação de quaisquer reclamações e ou sugestões. 

Após  a  discussão  pública,  o  processo  deverá  ser  objecto  de  nova  deliberação  a  tomar  pela 

Câmara Municipal, para que aprove a proposta que ora se  irá manifestar e a submeta a deliberação da 

Assembleia Municipal.  

A  Câmara Municipal, depois  de  analisar  o  assunto  e  concordando  com  a  proposta do  Senhor 

Presidente  da  Câmara  Municipal,  deliberou  por  maioria,  com  os  votos  de  abstenção  da  Senhora 

Vereadora Neusa Magalhães,  Filipa Alves  e Gastão Neves  e  o  voto  contra  do  Senhor Vereador  Carlos 

Vitorino, eleitos pelo Partido Social‐Democrata, e o voto contra da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, 

eleita pelo Partido Socialista,nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na 

alínea b) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, manifestar a intenção de propor à 

Assembleia Municipal a desafectação do domínio público municipal para o domínio privado do Município 

de Leiria da parcela de terreno com a área de 7.880m2, sita na freguesia e concelho de Leiria, a confrontar 

do norte com Avenida Bernardo Pimenta, do sul com Avenida 25 de Abril, do nascente com Rotunda do 

Estádio e do poente com Município de Leiria, devidamente assinalada em planta que constitui o Anexo J à 

presente deliberação e que dela faz parte integrante, destinada à constituição de um direito de superfície 

oneroso a favor de “Rodoviária do Tejo, SA", para a construção do Terminal Rodoviário de Leiria. 

Mais  deliberou  que  à presente  deliberação  seja  dada publicidade  nos  termos  do disposto  no 

artigo  91.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de 

Janeiro. 

Por último, para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 53.º do Código do Procedimento 

Administrativo,  deliberou  conceder  o  prazo  de  15  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  da  última 

publicação, para apresentação de quaisquer reclamações e ou sugestões. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  apresentou  uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 4.5 da OT da reunião de 13.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo Municipal, no ponto 4.5, Desafectação do domínio público municipal para o domínio privado do 

Município de parcelas de terreno destinadas à constituição do direito de superfície para a construção do 
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Novo Terminal Rodoviário de Leiria, delibere, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do 

artigo 64.º e na  alínea b) do n.º 4 do  artigo 53.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de  Setembro, manifestar  a 

intenção de propor à Assembleia Municipal a desafectação do domínio público municipal para o domínio 

privado do Município de Leiria da parcela de terreno com a área de 7.880m2, sita na freguesia e concelho 

de  Leiria,  a  confrontar  do  norte  com Avenida  Bernardo  Pimenta,  do  sul  com Avenida  25  de Abril,  do 

nascente  com  Rotunda  do  Estádio  e  do  poente  com Município  de  Leiria,  devidamente  assinalada  em 

planta  que  constitui  um  anexo  à  presente  deliberação  e  que  dela  faz  parte  integrante,  destinada  à 

constituição de um direito de superfície oneroso a favor de “Rodoviária do Tejo, SA", para a construção do 

Terminal Rodoviário de Leiria. 

Não coloco em causa a mudança de  instalações do Terminal Rodoviário, mas  tratando de uma 

decisão  de  carácter  definitivo,  e  não  transitório,  entendo  que  a  proposta  de  decisão  carece  de 

fundamentação,  devendo  ter  por  base  estudos  que  analisem  o  impacto  da  instalação  do  Terminal 

Rodoviário  no  local  que  está  a  ser  proposto,  conforme  identificado  na  planta  anexa  à  presente 

deliberação. 

Por outro lado, o espaço que se pretende desafectar do domínio público está a ser actualmente 

ocupado pela Feira de Leiria, pelo que entendo que deveria ter sido previamente definida uma localização 

para  a  Feira.  Face  ao  exposto,  a mudança  do  Terminal  Rodoviário  não  pode  ser  vista  isoladamente, 

devendo  considerar  a  nova  localização  da  Feira  de  Leiria,  se  a  localização  do Mercado Municipal  se 

manterá, assim como toda a envolvente. 

Além  do mais,  importa  ainda  referir  que,  o  local  para  onde  se  pretende mudar  o  Terminal 

Rodoviário trata‐se de uma zona de desporto e lazer (Estádio e piscinas municipais e percurso Polis) pelo 

que entendo que existe uma incompatibilidade ao nível da utilização daquele espaço de domínio público.  

Dada a pertinência deste assunto e os enormes impactos que poderá ter, entendo que o prazo de 

discussão pública de 15 dias é claramente insuficiente. 

Por último,  importa ainda mencionar que apenas  tive conhecimento deste assunto quando  foi 

enviada a ordem de trabalhos da reunião. 

Pelos motivos apresentados, e como a  informação apresentada é claramente  insuficiente e não 

estou devidamente esclarecida, voto contra no ponto 4.5 e apresento a presente declaração de voto. 

Leiria, 13 de Dezembro de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

 

PONTO CINCO 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 
5.1. Bolsas de Estudo – ISLA para o ano lectivo de 2011/2012  

DLB N.º 1942/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta com o seguinte teor: 

Considerando o Protocolo estabelecido entre a Câmara Municipal de Leiria  (CML) e o  Instituto 

Superior de  Línguas  e Administração  (ISLA), de  4 de Novembro de  1998,  com  as  respectivas  adendas, 

nomeadamente a última celebrada em 9 de Novembro de 2006 que reduz o número de bolsas para 10; 
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Considerando as negociações existentes entre o Município de Leiria e o  ISLA, no sentido de se 

proceder a alteração dos pressupostos explanados nos acordos vigentes; 

Considerando que o regulamento em vigor prevê a renovação da bolsa de estudo desde que se 

mantenham as condições de atribuição inicial; 

No  sentido  de  não  prejudicar  as  famílias  e  os  alunos  beneficiários,  propõe‐se,  neste  período 

transitório,  a  manutenção  das  bolsas  atribuídas  aos  alunos  bolseiros,  apenas  para  o  ano  lectivo 

2011/2012, e após confirmação pelos serviços de educação da manutenção das condições de atribuição 

das mesmas, de acordo com os critérios especificados no regulamento. 

Mais se propõe a não abertura de candidatura a novos alunos. 

Os  alunos  bolseiros  devem  apresentar  nos  serviços  de  Educação  do Município,  o  boletim  de 

candidatura devidamente preenchido até 15 de  Janeiro de 2012, anexando a documentação necessária 

para o apuramento da sua situação escolar e socioeconómica da família. 

A Câmara Municipal, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, os municípios dispõem de atribuições no domínio da educação e no uso da 

competência  que  lhe  é  conferida  pela  alínea  d)  no  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de 

Setembro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta apresentada e comunicar ao ISLA e aos 

interessados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2.  Cedência  do  Teatro  José  Lúcio  da  Silva  à  Escola  Secundária  Domingos  Sequeira  ‐  Olimpíadas 

Nacionais de Matemática em Leiria 

DLB N.º 1943/11 | Presente a mensagem do correio electrónico da Escola Secundária Domingos Sequeira, 

com a ENTFE. 2011/9038,  solicitando a cedência gratuita das  instalações do Teatro  José Lúcio da Silva, 

para a manhã do dia 25 de Março (até às 13h), para a Sessão de Encerramento e atribuição de prémios 

das finais das Olimpíadas Nacionais de Matemática. 

Considerando a  importância do evento que decorre entre os dias 22 e 25 de Março de 2012, 

prestigiando a cidade e o concelho de Leiria; 

Considerando que o mesmo envolve 90 estudantes e 320 pessoas, no último dia, 25 de Março 

(domingo); 

Considerando o  Senhor Vereador Gonçalo  Lopes  ser de  interesse municipal a  realização deste 

evento, propõe que se cedam gratuitamente as instalações do Teatro José Lúcio da Silva. 

A  cedência  do  Teatro  José  Lúcio  da  Silva  para  o  dia  indicado  importa  em  €600,00,  estando 

cumpridas todas as condições exigidas pelas Normas de Controlo Interno, à data da presente deliberação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea 

d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 do 

artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita das instalações do Teatro José Lúcio da 

Silva à Escola Secundária Domingos Sequeira, para a realização da sessão de encerramento e entrega de 

prémios das finais das Olimpíadas Nacionais de Matemática, no dia 25 de Março de 2012. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO SEIS 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 

 
6.1. APEZOIA  ‐ Associação de Pais  e  Encarregados de  Educação das  Escolas do  1.º  ciclo  e  Jardim de 

Infância da Freguesia da Azoia. Apoio para beneficiação da Escola EB1 AZOIA (1.ª fase)  

DLB N.º 1944/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta que é do seguinte teor: 

“Considerando  que  as  parcerias  com  as  Associações  de  Pais  e  Encarregados  de  Educação 

assumem um carácter de complementaridade tanto ao nível dos projectos educativos como ao nível da 

beneficiação e preservação dos equipamentos educativos; 

Considerando  a  importância  do  envolvimento  da  comunidade  e  o  carácter  facilitador  e 

aglutinador  das  Associações  de  Pais  e  Encarregados  de  Educação  face  às  diversas  intervenções  em 

contexto escolar; 

Considerando os ganhos evidentes para a  comunidade educativa desta participação voluntária 

das Associações de Pais e Encarregados de Educação, visível no contributo à requalificação e melhoria das 

condições de funcionamento da escola a tempo inteiro, através de conhecimento especializado e mão‐de‐

obra, com claras repercussões a nível financeiro; 

Considerando  a  disponibilidade  da  Associação  de  Pais  e  dos  encarregados  de  educação  dos 

alunos da EB1 de Azoia para intervenção no espaço escolar ao nível da requalificação do recreio, campo 

de jogos e outros trabalhos;  

Propõe‐se a transferência de verba no valor de €1.200,00 (mil e duzentos euros) para a APEZOIA, 

Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º ciclo e Jardim de Infância da Freguesia 

de Azoia, a fim de apoiar parte das despesas decorrentes da intervenção neste espaço escolar.  

Mais  se  propõe,  que  a  transferência  da  verba  seja  efectuada  após  realização  da  intervenção, 

apresentação  de  documentos  comprovativos  de  despesa  e  informação  dos  Serviços  da  DIPGEE  aos 

Serviços Financeiros.  

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  das 

alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com as alíneas l) do n.º 1 e a) 

do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, 

de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta acima transcrita. 

Mais deliberou autorizar a transferência de verba no valor de €1.200,00 (mil e duzentos euros) 

para a APEZOIA ‐ Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas 1.º ciclo e Jardim de Infância 

da Freguesia de Azoia, após  realização da  intervenção, apresentação de documentos comprovativos de 

despesa e informação dos Serviços da DIPGEE aos Serviços Financeiros. 

O valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de cabimento n.º 4676/2011, de 2 de 

Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.2. EB 2, 3 D. DINIS e EB 2,3 DR.  JOSÉ SARAIVA – Apoio  ‐ Cedência de autocarro do Município para 

participação dos alunos no projecto «Coastwatch Europe» 

DLB N.º 1945/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, uma mensagem de correio electrónico 

proveniente do conjunto das escolas EB2,3 D. Dinis e EB2,3 Dr. José Saraiva, com registo ENTFE. 9017, de 

2 de Dezembro de 2011, solicitando disponibilização do autocarro do Município de Leiria, para o dia 10 de 

Fevereiro  de  2012  para  transporte  de  uma  turma  de  cada  estabelecimento  de  ensino,  no  âmbito  do 

projecto «Coastwatch Europe». 

Considerando que o projecto «Coastwatch Europe» é um projecto de  inventariação da situação 

ambiental do litoral, que é desenvolvido em toda a Europa; 

Considerando que, a nível  local, o mesmo é coordenado pela Oikos – no troço entre a praia do 

Osso da Baleia e a praia do Vale Furado; 

Considerando que a participação dos alunos do 8.º ano neste projecto representa uma mais‐valia 

para o seu percurso formativo; 

Considerando o envolvimento do Município como entidade parceira. 

Propõe‐se que a Câmara Municipal crie condições  favoráveis para a participação dos alunos da 

EB2,3 D. Dinis e EB2,3 Dr.  José Saraiva no projecto mencionado e autorize a cedência do autocarro do 

Município de Leiria àqueles estabelecimentos de ensino, no dia 10 de Fevereiro de 2012, itinerário Leiria – 

Praia da Polvoeira, com saída às 8h45 e regresso previsível às 13h30. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  das 

alíneas e) do nº 2 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com as alíneas l) do n.º 1 e b) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 

11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  concordar  com  a  proposta  acima  transcrita  e  autorizar  a 

cedência do autocarro conforme solicitado: saída às 8h45 e regresso previsto para as 13h30. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 

PONTO SETE 
DIVISÃO DE CULTURA 

 

7.1. Hábitos em Mutação – Associação Cultural. Cedência do Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 1946/11 | Em Agosto de 2011,  foi apresentado o projecto Metamorfose, da  jovem associação 

Hábitos em Mutação – Associação Cultural, denominado “As paredes  têm ouvidos?”. Esta  iniciativa era 

composta por um ciclo de concertos comentados. Para este ciclo foram convidadas formações e músicos 

do panorama nacional, cuja vertente é a de apresentação de espectáculos interactivos que promovem o 

diálogo  com  o  público.  Atendendo  ao  facto  destas  acções  terem  resultado  num  grande  sucesso  e 

aceitação de um público muito diferenciado, pretendem dar continuidade ao mesmo, solicitando através 

da ENTFE. 9022/2011 a cedência gratuita das instalações do Teatro Miguel Franco para algumas datas em 

2012. 

Atendendo,  por  um  lado,  ao  elevado  interesse  municipal  que  a  continuidade  do  presente 

projecto significa, porquanto formações deste tipo movimentam as forças culturais, auxiliam a criação de 
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novos  públicos,  divulgam  as  artes  e  complementam  a  programação  do  espaço  cultural,  propõe‐se  a 

cedência  das  instalações  do  Teatro Miguel  Franco,  para  a  realização  de  espectáculos  nos  dias  10  de 

Fevereiro, 9 de Março, 13 de Abril e 11 de Maio,  importando as mesmas num  custo de €200,00/dia e 

perfazendo um total de €800,00, com bilheteira a reverter a favor da Associação. Ressalva‐se, contudo, o 

facto de o Município se reservar o direito de poder alterar as datas concedidas, se tal for necessário. 

Por  sua  vez,  a Hábitos  em Mutação  – Associação Cultural  assumirá o pagamento de  todas  as 

licenças de representação, e encargos decorrentes da utilização de marcas registadas (SPA) e participará 

num espectáculo a realizar no decurso do presente ano e a integrar a programação cultural do município. 

Deverá ainda esta Associação apresentar, previamente, todos os documentos de acordo com o 

que é exigido na Norma de Controlo  Interno do Município e Norma de Funcionamento e Utilização do 

Teatro Miguel Franco que lhes deverá ser remetida. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do constante na alínea e) do n.º 1 do 

artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou 

por unanimidade autorizar as  cedências do Teatro Miguel Franco à entidade  requerente, ao abrigo do 

constante no ponto 15.1 da Norma de  Funcionamento  e Utilização do  Teatro Miguel  Franco que  lhes 

deverá ser remetida e devendo dar cumprimento ao constante na Norma de Controlo Interno, à data da 

presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2. Cedência do Teatro Miguel Franco ao Ateneu Desportivo de Leiria 

DLB  N.º  1947/11  |  Presente  um  pedido  do  Ateneu  Desportivo  de  Leiria  com  a  ENTFE.  2011/9013, 

solicitando a cedência do Teatro Miguel Franco, no próximo dia 28 de Janeiro de 2012, para realização de 

um concerto coral comemorativo do 20.º aniversário daquela colectividade e que compreende a presença 

de dois grupos convidados. 

i. Atendendo  a  que  o  Ateneu  Desportivo  de  Leiria  sempre  tem  colaborado  com  o Município 

quando  é  solicitada  a  sua  prestação  para  animação  e  enriquecimento  do  programa  cultural 

municipal; 

ii. Considerando o constante no ponto 15.1 da Norma de Funcionamento e Utilização do Teatro 

Miguel Franco que prevê a cedência gratuita ao associativismo local; 

Considerando que o despacho do Senhor Vereador Gonçalo Lopes, datado de 30 de Novembro 

de 2011, propõe a cedência gratuita do Teatro Miguel Franco ao Ateneu Desportivo de Leiria para o dia 

indicado, que  importará no valor de €300,00, porquanto Associações deste  tipo movimentam as  forças 

culturais, auxiliam a  criação de novos públicos, divulgam as artes e  complementam a programação do 

espaço cultural, devendo ser dado cumprimento a  todas as condições exigidas pela Norma de Controlo 

Interno,  à  data  da  presente  deliberação,  bem  como  às  obrigações  constantes  das  Normas  de 

Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação da Divisão de 

Cultura  acima  referida,  e  atendendo  aos  fundamentos  apresentados  na  mesma  ao  abrigo  das  suas 

atribuições  e  competências previstas na  alínea  e) do n.º 1 do  artigo 13.º da  Lei n.º 159/99, de 14 de 
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Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência 

gratuita das instalações do Teatro Miguel Franco ao Ateneu Desportivo de Leiria, para a realização de um 

concerto coral comemorativo do 20.º aniversário daquela colectividade, ao abrigo do constante no ponto 

15.1 da Norma de Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco que  lhes deverá ser remetida e 

devendo dar cumprimento ao constante na Norma de Controlo Interno, à data da presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Doação de tela 

DLB N.º  1948/11  |  Presente  a  proposta  de  doação  ao Município  de  Leiria  para  integrar  o  acervo  na 

Divisão de Cultura de uma tela denominada “MARSHISUSVA 7”, gentilmente oferecida pelo artista, Senhor 

Miguel Reis, tendo sido utilizada a técnica de  ilustração a tinta‐da‐china sobre fotografia com pormenor 

arquitectónico de edifício de Leiria e um valor de mercado atribuído de €400,00. 

A  tela  referida esteve exposta no  Foyer do Teatro  José  Lúcio da  Silva na exposição de grande 

sucesso recentemente terminada MARSHISUSVA e a Divisão de Cultura compromete‐se a assegurar o seu 

condicionamento no edifício do Banco de Portugal, conservação e divulgação como património artístico 

de interesse para o Concelho de Leiria e sua população. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 64.º 

da  Lei n.º 169/99, de 18 de  Setembro,  com  a  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, 

deliberou  por  unanimidade  aceitar  a  doação  da  referida  tela  para  integrar  o  acervo  do Município  e 

agradecer ao artista Senhor Miguel Reis a amável gentileza do seu acto. 

Deverá posteriormente ser dado conhecimento à Divisão do Aprovisionamento e Património para 

a respectiva integração em inventário. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.4. Minuta do contrato‐programa entre o Município de Leiria e o Orfeão de Leiria|Conservatório das 

Artes, Associação 

DLB N.º 1949/11 | Presente a minuta do Contrato‐Programa a celebrar entre o Município de Leiria e o 

Orfeão de Leiria|Conservatório de Artes, Associação, cujo teor se transcreve:  

“CONTRATO – PROGRAMA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E O ORFEÃO DE LEIRIA | 

CONSERVATÓRIO DE ARTES, ASSOCIAÇÃO 

PREÂMBULO 

O  Orfeão  de  Leiria  |  Conservatório  de  Artes,  Associação  tem  vindo  a  desempenhar  na 

comunidade  leiriense e regional um papel cultural e educacional de grande qualidade, em continuidade, 

cujo espectro de práticas tem substituído, em grande parte, o Estado e, em parte substantiva, as próprias 

autarquias. 

Este contrato‐programa vem permitir uma colaboração mais coerente, que viabiliza soluções de 

trabalho cultural e educativo com a manutenção institucional mais adequada à realidade actual. Trata‐se 

de um acordo de serviço público cultural e educacional que honra o Município de Leiria e o Orfeão de 

Leiria  |  Conservatório  de  Artes,  Associação  e  perspectiva  uma  colaboração  interactiva  cada  vez mais 
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intensa  e próspera,  conscientes de que o  investimento na  cultura  é, mais do que um  enorme  serviço 

comunitário, um impulso forte no novo desenvolvimento. 

Neste  contexto, o Município de  Leiria apoia  logística e  financeiramente a práxis do Orfeão de 

Leiria | Conservatório de Artes, Associação disponibilizando uma verba destinada ao funcionamento geral 

da  instituição,  justificada  pelos  relevantes  serviços  prestados  à  educação  artística  e  à  produção  de 

conceituados  eventos  culturais,  bem  como  a  enorme  carga  de  prestígio  internacional  susceptível  de 

engrandecer o Município. 

Nesta perspectiva e de acordo com o preâmbulo  justificativo, é celebrado entre o Município de 

Leiria, NIPC 505181266, com sede no Largo da República, 2414‐006 Leiria, representado pelo Presidente 

da Câmara Municipal de Leiria, Raul Castro, no uso dos poderes conferidos pela deliberação camarária de 

___/___/____, como Primeiro Outorgante e o Orfeão de Leiria | Conservatório de Artes, Associação, NIPC 

501 150 480, com sede na Rua 25 de Abril, 2400‐265 Leiria, representado pelo Presidente da Direcção, 

Henrique Manuel Correia Pinto, no uso dos poderes conferidos pelos Estatutos da Associação e que  lhe 

foram  confiados para o Biénio de 01/02/2010  a 31/01/2012,  conforme Acta de  Tomada de Posse dos 

Órgãos  Sociais  datada  de  01/02/2010,  qualidade  e  poderes  conferidos  pela  certidão  comercial 

permanente consultada em 06/12/2011 através do código 4625‐0562‐0767, como Segundo Outorgante, 

um Contrato‐Programa, ao abrigo do disposto nas alíneas d), e) e f) do n.º 1 do artigo 13.º conjugado com 

o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, ambos da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e na alínea b) 

do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I 

(OBJECTO) 

O presente Contrato‐Programa  tem por objecto  a  regulação dos  termos de  colaboração  e  cooperação 

entre o Município de Leiria e o Orfeão de Leiria | Conservatório de Artes, Associação. 

CLÁUSULA II 

(ÂMBITO) 

No  âmbito  do  presente  Contrato‐Programa,  e  de  acordo  com  a  parceria  estabelecida,  serão 

desenvolvidas,  de uma maneira  estruturada  e  programada,  as  actividades  fomentadas  pelo Orfeão  de 

Leiria | Conservatório de Artes, Associação, nomeadamente as práticas de música clássica e tradicional, 

música coral, dança e realização de festivais. 

CLÁUSULA III 

(OBRIGAÇÕES) 

1 ‐ O Primeiro Outorgante compromete‐se a: 

a) Atribuir um  apoio  financeiro mensal no  valor de €2700,00  (dois mil  e  setecentos  euros), 

destinado a apoiar as actividades desenvolvidas pelo Orfeão de  Leiria | Conservatório de 

Artes, Associação, conforme tabela designada por Tabela  I, que se anexa e constitui parte 

integrante do presente Contrato‐Programa; 

b) Ceder  os  espaços  e  equipamentos  culturais  do Município  para  a  realização  das  diversas 

actividades organizadas pelo Orfeão de Leiria | Conservatório de Artes, Associação quando 

inseridas na programação prevista na  tabela  anexa ou quando  consideradas de  relevado 
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interesse municipal, mediante a disponibilidade dos mesmos. Para este efeito deverá  ser 

submetida à apreciação do Município de Leiria uma calendarização própria para utilização 

dos  espaços,  com  a  antecedência  mínima  de  30  dias  em  relação  à  data  de  utilização 

pretendida; e 

c) Proporcionar  apoio  na  divulgação  das  actividades  desenvolvidas  pelo  Orfeão  de  Leiria  | 

Conservatório  de  Artes,  Associação,  no  âmbito  do  presente  Contrato‐Programa, 

nomeadamente através da permissão para colocação de cartazes nos mupies do Município 

de Leiria e em espaços municipais e da divulgação nos sítios oficiais da Internet afectos ao 

Município de Leiria. 

2 ‐  O Segundo Outorgante compromete‐se a: 

a) Disponibilizar,  sem  encargos,  14  vezes  por  ano,  o  autocarro  do  Orfeão  de  Leiria  | 

Conservatório de Artes, Associação, com motorista, para transporte de Grupos Associativos 

apoiados pelo Município de Leiria em deslocações que não deverão ultrapassar os 100 Kms 

e/  ou  4  horas  para  o  total  da  deslocação  e  actividade. Os  encargos  financeiros  com  os 

quilómetros e horas que ultrapassem o estipulado serão da  responsabilidade da entidade 

utilizadora. Para este efeito, o Município de Leiria deverá submeter à apreciação do Orfeão 

de  Leiria  |  Conservatório  de  Artes,  Associação  uma  calendarização  própria  com  a 

antecedência mínima de 15 dias em relação à data de utilização pretendida; 

b) Disponibilizar  as  suas  instalações,  designadamente  o  Auditório  e  a  Sala  Polivalente  para 

realizações  artístico‐culturais  em  parceria  com  o Município  de  Leiria.  Para  este  efeito,  o 

Município de Leiria deverá submeter à apreciação do Orfeão de Leiria | Conservatório de 

Artes, Associação uma calendarização própria com a antecedência mínima de 30 dias em 

relação à data de utilização prevista; 

c) Programar e apresentar, no âmbito das actividades desenvolvidas pelo Orfeão de Leiria | 

Conservatório de Artes, Associação, nomeadamente através do Coro do Orfeão de Leiria e 

do Grupo de Música Popular  “TRADIÇÕES”, pelo menos  três  concertos de  cada uma das 

vertentes, na área do  concelho, e  cooperar nos eventos  colectivos municipais de música 

coral, que se realizem no ano de vigência do Contrato‐Programa; 

d) Manter e incrementar os intercâmbios nacionais e internacionais no âmbito artístico; 

e) Organizar, programar e apresentar actividades culturais na área da música e/ou da dança 

que  tenham  como  público‐alvo  a  população  sénior,  através  do  Conservatório  Sénior  de 

Leiria, num mínimo de três apresentações anuais, em espaços do Município de Leiria; 

f) Disponibilizar participações musicais e de dança para dias comemorativos, nomeadamente 

para o Dia Mundial da Dança, Dia Mundial da Música, Dia dos Museus, Dia do Ambiente, 

Festividades de Natal, entre outros, e eventos organizados pelo Município de Leiria. Para 

este  efeito,  o Município  de  Leiria  deverá  submeter  à  apreciação  do  Orfeão  de  Leiria  | 

Conservatório de Artes, Associação uma calendarização própria com a antecedência mínima 

de 30 dias em relação à data de realização prevista; 

g) Programar  e  apresentar  acções  de  sensibilização  para  a  música  e  para  a  dança, 

denominadas “Música em Movimento nas Escolas”, nos meses de Março e Abril, para os 
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alunos dos 3.º e 4.º anos das Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico dos agrupamentos de 

escolas da cidade de Leiria – Agrupamento de Escolas D. Dinis e Agrupamento de Escolas 

José Saraiva; 

h) Programar e apresentar acções de sensibilização para a música, nos meses de Março e Abril, 

denominadas  “Música  em Movimento  no m|i|mo”,  a  realizar  no m|i|mo  – Museu  da 

Imagem em Movimento, para os alunos dos 3.º e 4.º anos do 1.º Ciclo do Ensino Básico dos 

Agrupamentos de Escolas do Município de Leiria não considerados na alínea anterior; 

i) Programar  e  apresentar  um  ciclo  composto  por  cinco  concertos  denominado  “Concertos 

com História”, a realizar entre Janeiro e Março do ano de vigência do Contrato‐Programa, 

em espaços com relevância histórica, do Município de Leiria; 

j) Programar e  apresentar um  ciclo de  concertos denominado  “Temporada de Orquestras”, 

com a participação, nomeadamente, da Orquestra Sinfónica de Leiria, Orquestra de Sopros 

de  Leiria,  Orquestra  de  Flautas,  Orquestra  de  Cordas  Luís  Freitas  Branco  e  Orquestra 

Concertante de Guitarras, a realizar em espaços do Município de Leiria; 

k) Programar  e  apresentar  durante  o  mês  de  Outubro  do  ano  de  vigência  do  Contrato‐

Programa,  animação  cultural  para  o  edifício  do  Ex‐Mercado  Santana,  com  uma 

periodicidade semanal (4 apresentações); 

l) Programar e oferecer um espectáculo de dança denominado  “Contos dos Subúrbios” aos 

alunos dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico a realizar no Teatro Miguel Franco, em Leiria, no 

ano de vigência do Contrato‐Programa; 

m) Pedir  à  Sociedade  Portuguesa  de Autores  a  respectiva  autorização  para  a  realização  das 

diversas actividades enunciadas, quando aplicável; e 

n) Publicitar o  apoio do Município de  Leiria  inserindo o  respectivo  logótipo,  em  articulação 

directa  com  a  Divisão  de  Cultura,  em  todos  os meios  de  divulgação  utilizados  para  as 

actividades por este apoiadas, incluindo no sítio oficial da Internet, se disponível. 

CLÁUSULA IV 

(RELATÓRIOS) 

1 ‐  O segundo outorgante fica obrigado a apresentar dois relatórios de actividades, um semestral e 

um anual, em Julho do ano em análise e em Janeiro do ano seguinte, respectivamente.  

2 ‐  Conjuntamente  com  o  relatório  intercalar  a  entregar  no mês  de  Julho,  o Orfeão  de  Leiria  | 

Conservatório de Artes, Associação obriga‐se a  remeter cópia  (em suporte digital ou outro) da 

Declaração Anual de  Informação Contabilística e Fiscal a que  se  refere a alínea  c) do n.º 1 do 

artigo 117.º do Código do IRC, relativa ao exercício do ano anterior (2011).  

3 ‐ Previamente  ao  pagamento  de  cada  uma  das  verbas  ora  acordadas,  o  Segundo  Outorgante 

procederá  à  entrega dos documentos  comprovativos da  regularização da  situação  tributária e 

contributiva perante a administração  fiscal e segurança social e de não dívida ao Município de 

Leiria ou a entidades por este participadas, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 92.º 

da Norma de Controlo Interno do Município de Leiria.  
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4 ‐  A não entrega dos relatórios previstos no número anterior ou a não realização das actividades 

previstas na Tabela I, tem como consequência a suspensão da obrigação do pagamento por parte 

do Primeiro Outorgante, prevista na alínea a) do n.º 1 da Cláusula III. 

CLÁUSULA V 

(ENTRADA EM VIGOR E RENOVAÇÕES) 

O presente Contrato‐Programa vigora de 1 de Janeiro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012, renovando‐se 

automaticamente por períodos iguais e sucessivos, salvo de se algum dos outorgantes se opuser, por carta 

registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de sessenta dias, em relação ao seu termo 

inicial ou de cada renovação. 

CLÁUSULA VI 

(DÚVIDAS E OMISSÕES) 

As  dúvidas  e omissões  emergentes do  presente  contrato  serão  resolvidas,  na  ausência  de disposições 

legais aplicáveis, por acordo das partes. 

CLÁUSULA VII 

(RESOLUÇÃO) 

O  incumprimento por parte de qualquer das partes das obrigações  assumidas no  âmbito do presente 

Contrato‐Programa terá como consequência a resolução do presente Contrato‐Programa. 

CLÁUSULA VIII 

(DENÚNCIA) 

O  presente  Contrato‐Programa  poderá  ser  denunciado,  a  todo  o  tempo  e  por  qualquer  das  partes, 

mediante o  envio de  carta  registada,  com  aviso de  recepção,  com  a  antecedência mínima de  cento  e 

oitenta  dias  dias,  sem  prejuízo  das  actividades  ou  acções  em  curso  à  data  da  cessação,  que  deverão 

continuar nos termos e prazos estabelecidos até à sua integral conclusão.  

Leiria, ___ de Dezembro de 2011 

Pel’o primeiro outorgante | (Raul Castro) 

Pel’o segundo outorgante | (Henrique Pinto)» 

O presente Contrato‐Programa não  implica a realização de qualquer despesa no ano em curso, 

encontrando‐se a despesa prevista no Orçamento para 2012. 

Da presente deliberação deverá ser dado conhecimento à Divisão Financeira, de modo a poder 

comprometer no Orçamento de 2012 a despesa correspondente ao pagamento assumido neste Contrato‐

Programa. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e ao abrigo do disposto nas alíneas d), e) e f) do 

n.º 1 do  artigo 13.º  conjugado  com o disposto na  alínea  a) do n.º 1 do  artigo 20.º,  ambos da  Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista concordar com o  teor da minuta do presente 

Contrato‐Programa.  

  Mais  deliberou  conferir  poderes  ao  Senhor  Presidente  para  proceder  à  outorga  do  referido 

Contrato‐Programa, em representação do Município de Leiria.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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A  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  apresentou  uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 7.4 da OT da reunião de 13.12.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo Municipal, no ponto 7.4, Minuta do contrato‐programa entre o Município de Leiria e o Orfeão 

de  Leiria|Conservatório  das  Artes,  Associação,  delibere  concordar  com  o  teor  da minuta  do  presente 

Contrato‐Programa. 

De acordo com o disposto na cláusula III (obrigações) do contrato‐programa, o que está em causa 

é uma prestação de serviços pelo entendo que este não é o procedimento adequado devendo cumprir 

com o disposto no Código dos Contratos Públicos. 

Pelos motivos  referidos voto  contra no ponto 7.4 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 13 de Dezembro de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DE MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 

 
8.1. Moinho do Papel. Mercado de Natal 

DLB N.º 1950/11 | Tendo em vista um dos objectivos da Divisão de Museus, Património e Bibliotecas, 

nomeadamente  a  dinamização  cultural,  através  de  actividades  culturais  que  dignifiquem  os  espaços 

culturais, pretende o Moinho do Papel realizar, durante o mês de Dezembro, as suas oficinas regulares, 

alusivas  à  quadra  natalícia.  Para  o  efeito,  utilizará  tons  e  matérias  que  os  públicos  associam  a  tão 

importante quadra no calendário nacional.  

Paralelamente a estas actividades pedagógicas regulares, o Moinho do Papel pretende promover 

um Mercado de Natal. Tratar‐se‐á de uma actividade de exterior a decorrer no fim‐de‐semana de 17 e 18 

de Dezembro, das 9h30 às 12h e das 14h30 às 17h.  

O projecto prevê a  instalação de  seis barraquinhas no pequeno pátio do Moinho, onde vários 

artesãos da nossa  cidade,  convidados para o efeito, poderão promover o  seu artesanato  com motivos 

alusivos ao Natal.  

A  realização  desta  iniciativa  constitui  uma  excelente  oportunidade  não  só  para  tornar  mais 

visíveis  os  espaços  culturais, mas  também  para  promover  a  sua  animação  e,  com  ela,  a  animação  da 

cidade, funcionando como chamariz de novos públicos; 

Assim,  para  a  realização  desta  iniciativa,  será  necessário  assegurar  o  apoio  logístico 

designadamente: 

i. Colocação de seis barraquinhas por parte da Divisão de Manutenção e Conservação; 

ii. Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos; 

iii. Entradas gratuitas aos visitantes do mercado. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea 

l) do n.º 2 e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada 

pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com o projecto e autorizar 

a sua realização nas condições supra mencionadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

8.2. m|i|mo. Realização de uma exposição de fotografia em colaboração com a FNAC LeiriaShopping 

DLB  N.º  1951/11  |  No  seguimento  de  uma mensagem  de  correio  electrónico,  foi  apresentada  uma 

proposta para a realização de uma exposição temporária de fotografia “Paixões por Maratona fotográfica 

FNAC LeiriaShopping”, a realizar‐se na sala das exposições  temporárias do m|i|mo  ‐ museu da  imagem 

em movimento, durante o período compreendido entre 3 de Março e 28 de Abril de 2012. 

Considerando que  a  temática  apresentada  se  integra nos objectivos  e na planificação  cultural 

proposta para 2012 para o m|i|mo, sendo do interesse das partes estabelecerem esta parceria. 

Competirá ao Município de Leiria o apoio na montagem da exposição com a disponibilização de 

técnicos do museu  (DIMPB) e de um carpinteiro  (DEO), num valor estimado em €100,00, bem como na 

cedência de molduras (existentes no m|i|mo); 

Caberá à FNAC LeiriaShopping o apoia na reprodução das fotografias, na elaboração de legendas, 

na divulgação, na elaboração de passpartout e do painel de apresentação da exposição. 

Face ao exposto, propõe‐se a cedência da sala das exposições temporárias para a realização da 

exposição  de  fotografia  durante  o  período  supramencionado,  sem  encargos  para  a  entidade  parceira 

neste projecto. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do 

artigo 64.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  com a  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta apresentada e autorizar a sua realização 

nas condições apresentadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO  

 

9.1. Publicidade. Intenção de remoção  

DLB N.º 1952/11 | No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade o local de afixação 

foi visitado pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado que a publicidade permanece afixada, sem o 

licenciamento prévio por este Município. 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara  Municipal  delibere  no  sentido  de  ordenar  a  intenção  de 

remoção,  no  prazo  de  8  dias,  nos  termos  da  alínea  a)  do  n.º  2,  n.ºs,  3,  4,  5  e  6  do  artigo  21.º  do 

Regulamento da  Publicidade  do Município  de  Leiria,  com  audiência  de  interessados  em  conformidade 

com os artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo,  (CPA) de acordo com a tabela 

seguinte: 

Registo  Entidade  Tipo de Publicidade Localização da Publicidade 
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Ent. 
2004/23078 

Abílio Lopes dos Santos  Um toldo publicitário Rua Coronel Pereira Pascoal, n.º 15, Praia do 
Pedrógão, freguesia de Coimbrão. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade manifestar  a 

intenção da remoção da publicidade supra mencionada, no prazo de 8 dias, em cumprimento da alínea a) 

do n.º 2 e, 3, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, uma vez que a mesma 

está afixada e não se encontra licenciada.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a Câmara Municipal a 

promover  a  remoção  dos  mesmos,  sendo  os  infractores  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  as 

despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do mesmo artigo. 

Mais deliberou notificar o  requerente do  teor da presente deliberação, nos  termos e para os 

efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.2. Remoção de publicidade (decisão final)  

DLB N.º 1953/11 | No  seguimento das deliberações  tomadas por esta Câmara Municipal a manifestar 

intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, foram os responsáveis 

pela mesma publicidade notificados dos teores dessas deliberações para exercerem o direito de audição, 

nos  termos dos artigo 100.º e 101.º do Código Procedimento Administrativo. Não  tendo exercido esse 

direito de audição,  são de novo presentes os processos a  seguir  indicados, propondo‐se que a Câmara 

Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da 

Publicidade  do  Município  de  Leiria,  delibere  ordenar  a  remoção  da  publicidade  afixada  sem  prévio 

licenciamento, no prazo de 8 dias, pelos mesmos motivos constantes das deliberações anteriores: 

Registo  Entidade 
responsável 

Delib.  da 
int.  de 
remoção 
(data) 

Data  de 
visita  ao 
local 

Tipo  de 
Publicidade 

Localização  da 
Publicidade 

Observ. 

ENT. 
2003/1749
9 
 

Carnes 
Avenida  – 
Preparação  e 
Comércio  de 
Carnes, Lda. 

2011/08/30  2011/06/02 
(Fiscais 
Municipais) 

Três  toldos 
publicitários 

Avenida  Heróis 
de  Angola,  127, 
freguesia  de 
Leiria. 

O  requerente 
exerceu o direito de 
audição deslocando‐
se  a  estes  serviços. 
Ficou  de  entregar  o 
novo  pedido  de 
licenciamento o que 
não fez. 

ENT. 
2009/2369
3 

A  Cestinha  – 
Artesanato, 
Lda. 

2011/10/04  2011/03/17 
(Fiscais 
Municipais) 

Ocupação  da 
via  pública 
com  toldo, 
sem 
publicidade. 

Avenida  Nossa 
Senhora  de 
Fátima,  n.º  62, 
freguesia  de 
Leiria. 

Não  exerceu  o 
direito  de  audição, 
após  notificação  da 
intenção de ordenar 
a  remoção,  pelo 
ofício  n.º  16286,  de 
2011/10/21. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  ordenar  a 

remoção  da  publicidade  e  respectivos  suportes  supra  mencionados,  no  prazo  de  oito  dias,  em 

cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

pelos mesmos motivos constantes das anteriores deliberações da  intenção de ordenar a remoção, uma 

vez  que  se mantêm  afixados  sem  prévio  licenciamento. O  não  cumprimento  dentro  do  prazo  fixado, 

implicará que seja a Câmara a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 
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pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo 

Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.3. Publicidade. Rectificação de deliberação e restituição de valor cobrado indevidamente  

DLB N.º 1954/11 | Presente, pela Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento, proposta de 

rectificação da deliberação de 12 de Julho do corrente ano, cujo teor se encontra incorrecto. 

Assim,  no  mapa  inserido  naquela  deliberação,  onde  se  lê:  “11407/2011”,  deverá  ler‐se: 

“11047/2011”.  

Todavia,  a  requerente  efectuou  o  pagamento  referente  àquela  guia,  tendo  sido  cobrado 

indevidamente o valor €55,00 (cinquenta e cinco euros). 

Assim,  sendo  foi  efectuada  proposta  de  cabimento  nº  4598/11,  de  22  de  Novembro,  para 

restituir à  requerente Hidden Hearing  (Portugal), Unipessoal, Lda., o valor  total de €55,00  (cinquenta e 

cinco euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade rectificar o teor 

da deliberação  conforme  indicado e  autorizar  a  restituição do montante de €55,00  (cinquenta e  cinco 

euros) por ter sido cobrado aquele valor indevidamente pela guia de receita individual n.º 11047/2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.4. Ocupação de via pública. Remoção de esplanada, colocada abusivamente em espaço público  

DLB  N.º  1955/11  |  Após  deslocação  dos  Serviços  de  Fiscalização,  constatou‐se  a  existência  de  uma 

esplanada  ocupando  uma  área  de  96m2.  Verificou‐se  que  a  esplanada  licenciada  possui  uma  área  de 

60m2,  concluindo‐se pois, que  existe uma  área  excedente de 36m2,  sem o  licenciamento prévio deste 

Município, ou seja, encontra‐se abusivamente instalada em espaço público. 

Foi o proprietário notificado para regularizar a situação da esplanada, através do ofício n.º 12294, 

de 30/08/2010, tendo‐lhe sido dado um prazo de 10 dias. 

O proprietário não deu cumprimento àquela notificação. Posteriormente, constataram os Fiscais 

que  a  esplanada  com  a  área  de  36m2,  permanecia  colocada,  sem  o  licenciamento  prévio  por  este 

Município 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara  Municipal  delibere  no  sentido  de  ordenar  a  remoção  da 

esplanada  constante  do mapa  infra,  no  prazo  de  8  dias,  sob  pena  de,  não  o  fazendo,  ser  a  Câmara 

Municipal  a  fazê‐lo,  sendo  as  despesas  imputadas  ao  infractor,  nos  termos  do  n.º  2,  artigo  157.º,  do 

Código de Procedimento Administrativo: 

Registo  Entidade  Tipo de Ocupação  Localização 

INT. 
2008/8667 

Lisdrink, Lda  Ocupação da via pública com 
esplanada,  com  a  área  de 
36m2. 

 Edifício  do  Ex‐Mercado  Sant’ 
Ana, Loja 6, Leiria 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  ordenar  a 

remoção  da  esplanada,  supra  mencionada  no  prazo  de  8  dias,  sendo  o  infractor  responsável  pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, se for a Câmara Municipal a fazê‐lo, nos termos do n.º 2, 

artigo 157.º, do Código de Procedimento Administrativo, por ter havido uma utilização abusiva do espaço 

público, com audiência dos interessados como estipulam os artigos 100.º e 101.º do CPA. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.5. Caça. Restituição do valor de guia de recebimento 

DLB  N.º  1956/11  |  Presente,  pela  Divisão  de  Desenvolvimento  Económico  e  Planeamento,  uma 

informação a mencionar que, por  lapso, foi cobrado a mais o valor €10,00 ao munícipe António Manuel 

Carvalho Agostinho, através da guia de receita n.º 21972, em 8 de Novembro de 2011. 

Esta  matéria  foi  objecto  de  apreciação  pela  Divisão  de  Desenvolvimento  Económico  e 

Planeamento  que  esclareceu  que  a  restituição  daquela  importância  deverá  ser  efectuada  da  seguinte 

forma: 

‐ Classificação 74.4.5.2 ‐ €3,00; e 

‐ Classificação 26.8.1.2.4 ‐ €7,00: 

Assim sendo, foi emitida pelos Serviços de Contabilidade a proposta de cabimento n.º 4609/11, no 

valor de €3,00, e  irá ser emitida a ordem de pagamento de despesa orçamental no valor de €7,00, para 

restituir ao munícipe supra referido o valor total de €10,00 (dez euros). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

restituição  do montante  de  €10,00  ao munícipe  António Manuel  Carvalho  Agostinho  e  proceder  aos 

restantes movimentos contabilísticos para sua regularização. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.6. Caça. Restituição do valor de guia de recebimento 

DLB  N.º  1957/11  |  Presente,  pela  Divisão  de  Desenvolvimento  Económico  e  Planeamento,  uma 

informação  a mencionar  que,  por  lapso,  foi  cobrado  a mais  o  valor  €10,00  ao munícipe  Fábio  Isidro 

Alberto Santos, através da guia de receita nº 18722 em 23/09/2011. 

Esta  matéria  foi  objecto  de  apreciação  pela  Divisão  de  Desenvolvimento  Económico  e 

Planeamento  que  esclareceu  que  a  restituição  daquela  importância  deverá  ser  efectuada  da  seguinte 

forma: 

‐ Classificação 74.4.5.2 ‐ €3,00; e 

‐ Classificação 26.8.1.2.5 ‐ €7,00: 

Assim sendo, foi emitida pelos Serviços de Contabilidade a proposta de cabimento n.º 4518/11, no 

valor de €3,00, e  irá ser emitida a ordem de pagamento de despesa orçamental no valor de €7,00, para 

restituir ao munícipe supra referido o valor total de €10,00 (dez euros). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

restituição  do montante  de  €10,00  ao munícipe  Fábio  Isidro  Alberto  Santos  e  proceder  aos  restantes 

movimentos contabilísticos para sua regularização. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.7. Metrologia. Emissão de ordem de pagamento  

DLB N.º 1958/11 | Presente a informação da Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento do 

seguinte teor:  

Em  2011/09/09  procedeu‐se  ao  recebimento  da  guia  n.º  17675,  referente  ao  pagamento  da 

receita de metrologia, com o recibo daqueles serviços n.º 3177/11. 
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Ao emitir‐se a respectiva guia houve lapso na classificação da receita. 

Considerou‐se a importância de €2,69 na classificação IPC‐72.2.2.2.2.1 quando deveria ter sido na 

classificação IPQ‐1702‐26.8.1.1 

Assim, face ao exposto deverá emitir‐se uma ordem de pagamento no valor de €2,69, a restituir 

ao Instituto Português de Qualidade. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

emissão de ordem de pagamento do montante de €2,69 ao Instituto Português de Qualidade e proceder 

aos restantes movimentos contabilísticos para sua regularização. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.8. Metrologia. Restituição do valor de guia de recebimento  

DLB N.º 1959/11 | Presente uma informação dos serviços de metrologia a mencionar que, por lapso, foi 

cobrado a mais o valor de €26,64, à firma “CARBOESTRÊLA – CARVÃO E LENHA, LDA.”, através da guia de 

receita  n.º  16482,  em  19/08/2011,  tendo  aqueles  serviços  elucidado  que,  naquele  valor,  deverá  ser 

diferenciado a quantia de €23,98 como receita orçamental e o montante de €2,66 do Instituto Português 

de Qualidade. 

Esta  matéria  foi  objecto  de  apreciação  pela  Divisão  de  Desenvolvimento  Económico  e 

Planeamento, que  esclareceu que  a  restituição daquela  importância deverá  ser  efectuada da  seguinte 

forma: 

‐ Classificação ICM ‐ conta 72.2.2.6.1 ‐ €23,98; e 

‐ Classificação IPQ ‐ conta 26.8.1.1 ‐ €2,66.: 

Assim sendo, foi efectuada pelos Serviços de Contabilidade proposta de cabimento n.º 4594/11, 

no valor de €23,98, e emitida a ordem de pagamento de despesa orçamental n.º 1118/11, no valor de 

€2,66, para restituir à firma supra referida o valor total de €26,64 (vinte e seis euros e sessenta e quatro 

cêntimos). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

restituição do montante de €26,64 à firma “Carboestrêla Carvão e Lenha, Lda.” e proceder aos restantes 

movimentos contabilísticos para sua regularização. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.9. Licença especial de ruído. Anulação de guia de recebimento  

DLB N.º 1960/11 | Tendo  sido apresentado um pedido de  licença especial de  ruído, de acordo  com o 

Decreto‐Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, artigo 15.º do RGR (Regulamento Geral do Ruído) e tendo sido 

deferido, o requerente procedeu ao pagamento da taxa no valor €80,00, pela guia de receita n.º 14466, 

dado que a acção não se realizou, propõe‐se a sua anulação, conforme mapa infra: 

Proc. Ent.  Entidades  Guia de Recebimento  Montante (€)  Motivos de Anulação 

ENTFE. 
2011/8639 

Prodagência  – 
Produção  Gráfica  e 
Audiovisual, Lda 

14466/2011  80,00  A Acção Televisão Digital Terrestre, 
solicitada para  os dias  10  e  11 de 
Setembro, não se realizou. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular a guia de 

recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.10.  Restrição  dos  horários  de  funcionamento  dos  estabelecimentos  de  restauração  e  bebidas  no 

Centro Histórico de Leiria 

DLB N.º  1961/11  |  Presente uma denúncia  apresentada por CARLOS RODRIGUES  SOBREIRA,  remetida 

pela  Casa  Civil  do  Presidente  da  República  (ENT.  2011/20388),  a  qual  se  reporta  a  ruído  nocturno  no 

Centro Histórico de Leiria provocado pela abertura dos estabelecimentos de restauração e bebidas até às 

2h00  todos os dias da  semana, que  impede os moradores daquela  zona de descansar durante a noite, 

solicitando que seja efectuada uma restrição dos horários de funcionamento daqueles estabelecimentos 

até às 24h00. 

Na sequência desta denúncia, e a pedido da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves foi promovida a 

audição  sobre o assunto, à AHRESP – Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal, ao 

Sindicato dos  Trabalhadores da  Indústria de Hotelaria,  Turismo, Restaurantes  e  Similares do Centro,  à 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – Deco, à Associação Comercial e Industrial de Leiria, 

Batalha e Porto de Mós – Acilis, à Junta de Freguesia de Leiria, entre outras, para que se pronunciassem 

sobre  a  restrição  dos  horários  de  funcionamento  dos  estabelecimentos  em  causa,  todos  os  dias  da 

semana para as 24h00, excepto vésperas de feriados, sextas‐feiras e sábados, com encerramento às 2h00. 

Do resultado dos pareceres emitidos pelas entidades supra referidas, poderá concluir‐se estarem 

reunidos os requisitos previstos nos artigos 13.º e n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 

Leiria em vigor, nomeadamente por estar em causa a protecção da qualidade de vida dos cidadãos. 

Submete‐se o presente processo administrativo à Câmara Municipal de Leiria, enquanto órgão 

competente  para  a  decisão  final,  para  que  delibere  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  9.º  do  citado 

regulamento, sobre o encerramento dos estabelecimentos de restauração e bebidas no Centro Histórico 

de  Leiria  às  24h00,  todos  os  dias  da  semana,  com  excepção  das  vésperas  de  feriado,  sextas‐feiras  e 

sábados  com  encerramento  às  2h00,  conforme  proposto  pela  Senhora  Vereadora  Isabel  Gonçalves, 

notificando‐se os proprietários dos estabelecimentos em causa por edital nos termos e para os efeitos dos 

artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, da  intenção de restringir o horário de 

funcionamento daqueles estabelecimentos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos  Senhores  Vereadores Neusa Magalhães,  Carlos  Vitorino,  Filipa  Alves  e Gastão Neves,  eleitos  pelo 

Partido Socialista, manifestar a  intenção de restringir o horário de funcionamento dos estabelecimentos 

de restauração e bebidas, sitos no Centro Histórico de Leiria, determinando o seu encerramento às 24h00 

todos dias da semana com excepção das vésperas de feriado, sextas‐feiras e sábados com encerramento 

às 2h00. 

Mais deliberou notificar os proprietários daqueles estabelecimentos por edital nos termos e para 

os  efeitos  dos  artigos  100.º  e  101.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  do  teor  da  presente 

deliberação, concedendo o prazo de 10 dias para se pronunciarem. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista  retirou‐se da  reunião da 

Câmara Municipal, pelas dezassete horas e cinquenta e cinco minutos, antes das análises e votações dos 

assuntos infra. 

 

 

PONTO DEZ 
DIVISÃO DE DESPORTO 

 
10.1. Rectificações ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Época Desportiva 2010/2011 

DLB N.º  1962/11  |  Presente, pelo  Senhor Vereador António Martinho,  a deliberação do  Programa de 

Apoio ao Associativismo Desportivo – Época Desportiva 2010/2011, aprovada em minuta na reunião de 

Câmara Municipal de 15 de Novembro de 2011. 

Considerando  que  o  conteúdo  da  deliberação  apresenta  algumas  imprecisões,  ao  nível  dos 

valores do apoio a conceder e números de contribuinte dos Clubes apoiados; 

Considerando que, de acordo com o supracitado, os valores calculados relativamente aos totais 

das três áreas do Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Época Desportiva 2010/2011 (PAAD 

– Época Desportiva 2010/2011), estão incorrectos e consequentemente o total do apoio a atribuir. 

 Face  ao  exposto,  o  Senhor  Vereador  António Martinho  propõe  as  seguintes  rectificações  ao 

PAAD – Época Desportiva 2010/2011:  

I – Para o efeito e relativamente ao total do apoio a atribuir, onde se lê: «(…) num total de €467.237,35 

(quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e trinta e sete euros e trinta e cinco cêntimos(…)» Deverá ler‐

se:«(…) num  total de €467.237,39  (quatrocentos e  sessenta e  sete mil duzentos e  trinta e  sete euros e 

trinta e nove cêntimos(…)»; 

II – Assim, e relativamente à área da Actividade Regular, onde se lê:«(…) Total ‐ €389.789,73 (…)» Deverá 

ler‐se:«(…) Total ‐ €389.789,76  (…)»; 

III – Na área da Gestão de Instalações/Aluguer, onde se lê: «(…) Total ‐ €61.621,40 (…)» Deverá ler‐se:«(…) 

Total ‐ €61.621,39  (…)»; 

IV – E, na área do Rendimento Desportivo, onde se  lê: «(…) Total  ‐ €15.826,22  (…)» Deverá  ler‐se:«(…) 

Total ‐ €15.826,24  (…)»; 

V ‐ Quanto aos números de contribuinte de alguns dos Clubes, onde se lê: 

i. «(…) Clube Escola de Ténis de Leria – 502 838 232(…)»; 

ii. «(…) Grupo Desportivo e Recreativo de Parceiros – 501 285 620(…)»; 

iii. «(…) União Desportiva da Serra – 501 751 372(…)»; 

iv. «(…) Grupo Recreativo Amigos da Paz – 500 825 254(…)»; 

Deverá ler‐se: 

i. «(…) Clube Escola de Ténis de Leiria – 502 383 232(…)»; 

ii. «(…) Grupo Desportivo e Recreativo de Parceiros – 501 258 620(…)»; 

iii. «(…) União Desportiva da Serra – 501 751 378(…)»; 

iv. «(…) Grupo Recreativo Amigos da Paz – 501 090 878(…)». 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com as 

rectificações  ao  Programa  de  Apoio  ao  Associativismo Desportivo  –  Época Desportiva  2010/2011,  nos 

termos propostos. 

Os  valores  implicados  nas  rectificações  ao  PAAD  –  Época  Desportiva  2010/2011,  no  total  de 

€0,04, estão em conformidade com as Opções do Plano para 2011, CAE 0915/040701 (2011‐A‐231 – Apoio 

ao  funcionamento  e  actividades)  e  foram  objecto  da  seguinte  proposta  de  cabimento  adicional  n.º 

4672/11, de 30 de Novembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2.  Alterações  ao  Regulamento  de  Utilização  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  e 

respectivas Tabela de Preços e Taxas Diárias 

DLB N.º  1963/11  |  Presente  a  carta da  Leirisport,  EM  (ENTFE.  11/9066, de  5 de Dezembro)  a propor 

alterações  ao Regulamento de Utilização do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão  e  respectivas 

tabela de preços e taxas diárias, aprovado em reunião n.º 37/2011, do Conselho de Administração desta 

empresa municipal, realizada a 24 de Novembro último. 

Considerando que: 

a) A Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 e dos n.os 3 e 4, do artigo 16.º, da 

Lei  n.º  53‐F/2006,  de  29  de  Dezembro,  define  as  orientações  estratégicas  em  matéria  de 

objectivos a prosseguir pela Leirisport, E.M., que se reflectem nos contratos de gestão a celebrar 

com a empresa municipal; 

b) A  tutela  económica  e  financeira  das  entidades  empresariais  locais  é  exercida  pelas  câmaras 

municipais, nomeadamente ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2, do artigo 39.º, conjugado com o 

artigo  27.º,  ambos  da  Lei n.º  53‐F/2006, de  29  de Dezembro,  competindo por  isso  à  Câmara 

Municipal a homologação dos preços a praticar nas instalações geridas pela Leirisport, E.M.; 

c) De acordo com o enquadramento legal supracitado, foram efectuadas as presentes alterações ao 

Regulamento  supracitado, a  vigorar a partir de 1 de  Janeiro de 2012, e  submetidos à Câmara 

Municipal para homologação, de acordo com o seguinte: 

i. Alteração  ao Artigo 13º  ‐ Preço, Atraso  e  Falta de Pagamento, designadamente no n.º 5 

propõe‐se o término do desconto de 5% no pagamento antecipado da estadia e a alteração 

para o pagamento obrigatório no  acto da  admissão  e/ou  renovação de  50% do  valor da 

estadia, de acordo com os dias mencionados da duração da mesma; 

ii. Alterações à Tabela de Preços e Taxas Diárias: 

a. Término do desconto de ocupação do alvéolo superior a 15 noites (5%); 

b. Redução do desconto de ocupação do alvéolo superior a 30 noites de 15% para 10%; 

c. Aumento do valor de alojamento em Bungalows em época baixa de €40,00 para €45,00, 

nas épocas festivas de €55,00 para €60,00 e na época alta de €70,00 para €75,00.  

Face ao exposto, propõe o Senhor Vereador António Martinho, a homologação da proposta de 

alterações  ao  Regulamento  de Utilização  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  e  respectiva 

tabela de preços e taxas diárias, abaixo transcritas: 

«Regulamento de Utilização do Parque de Campismo da 
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Praia do Pedrógão 

O  presente  regulamento  contém  as  normas  relativas  à  utilização  e  ao  funcionamento  do  PARQUE  DE 

CAMPISMO  DA  PRAIA  DO  PEDRÓGÃO,  adiante  designado  por  “Parque”,  instalação  municipal  sob  gestão  e 

exploração  da  LEIRISPORT  –  Desporto,  Lazer  e  Turismo  de  Leiria,  EM,  doravante  designada  por 

“LEIRISPORT”. 

Assim, para além das disposições  legais e regulamentares em vigor, especificamente aplicáveis, sê‐lo‐ão, 

igualmente, as normas deste Regulamento Interno e as estabelecidas nos acordos comerciais celebrados 

com os clientes/campistas.   

CAPITULO I 

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 

Artigo 1.º  

Funcionamento 

1. O  Parque  destina‐se  à  prática  de  Campismo  e  Caravanismo  e  de  outras  actividades  devidamente 

autorizadas pela LEIRISPORT. 

2. O Parque funciona vinte e quatro horas por dia, durante todo o ano, podendo ser fechado nos termos 

do  Artigo  2º  deste  Regulamento,  por  deliberação  da  LEIRISPORT,  que  determinará  o  período  de 

encerramento. 

Artigo 2.º 

Encerramento e Suspensão de Funcionamento 

1. O Parque pode encerrar, total ou parcialmente, durante determinado (s) período (s), por motivo de 

obras,  reparações,  limpeza,  desinfestação,  ou  outras  em  que  se  torne  necessário  o  referido 

encerramento.   

2. Sempre que tal for conveniente, pode ser limitado ou proibido o ingresso de campistas ou visitantes e 

condicionada a utilização e o período de permanência em determinadas zonas do Parque. 

3. O Parque poderá, igualmente, encerrar ou suspender o respectivo funcionamento por determinação 

de quaisquer autoridades públicas. 

4. Nos casos acima mencionados, a LEIRISPORT obriga‐se a, com a antecedência possível,  informar os 

clientes/campistas afixando avisos em diferentes locais do Parque, nomeadamente na recepção. 

5. Os  clientes/campistas  devem  retirar  todo  o  seu  equipamento  do  Parque,  no  prazo  indicado  nos 

avisos, sob a pena de a remoção ser feita pela LEIRISPORT por conta e risco do cliente, o qual será, 

igualmente, responsável pelo pagamento dos prejuízos que causar.      

Artigo 3.º 

Recepção 

1. A  recepção do Parque  e os  serviços nela prestados  funcionam durante  todo o  ano, nos  seguintes 

períodos: 

a. De 15 de Setembro a 15 de Junho entre as 9h00 e as 13h00 e entre as 14h00 e as 18h30; 

b. De 16 de Junho a 14 de Setembro entras as 9h00 e as 21h00; 

2. O período de funcionamento da Recepção poderá ser modificado por decisão da LEIRISPORT, caso em 

que a referida alteração deverá ser afixada na Recepção com a antecedência de oito (8) dias.  

Artigo 4.º 
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Período de Silêncio 

1. O período de silêncio decorre das 23h00 às 8h00. 

2. Durante o período de silêncio, é estritamente proibido produzir qualquer tipo de ruído, seja utilizar 

aparelhos e  instrumentos de som, conversar em voz alta e circular no Parque em qualquer veículo 

automóvel ou motorizado.  

CAPITULO II 

CONDIÇÕES DE ADMISSÃO E INSCRIÇÃO 

Artigo 5.º  

Admissão e Inscrição 

A utilização do Parque depende de prévia identificação, inscrição e admissão nas seguintes condições:  

1. Apresentação  de  documento  de  identificação  do  Campista  Titular,  designadamente  bilhete  de 

identidade  ou  passaporte,  o  qual  será  utilizado  pelos  serviços  para  preenchimento  da  ficha  de 

inscrição; 

2. O Campista Titular deverá verificar o correcto preenchimento da ficha de inscrição e proceder à sua 

assinatura,  onde  deverão  ser  averbadas  as  identificações  dos  restantes  campistas  autorizados  a 

usufruir do espaço, as especificações de todo o material que constitui o equipamento destinados ao 

titular e a indicação da duração prevista da estadia; 

3. Sem prejuízo do artigo 2.º, a LEIRISPORT apenas se obriga a assegurar a permanência, no Parque, do 

Campista Titular e seu agregado no período indicado para a estadia no acto de admissão e inscrição;  

4. O  Campista  Titular  receberá  um  cartão  por  cliente/campista  admitido  e  inscrito,  e  um  dístico 

destinado ao equipamento, o qual deve ser colocado obrigatoriamente no exterior deste, em  local 

bem visível.  

5. Se  o  cliente  pretender  alterar  os  dados  ou  elementos  constantes  na  ficha  de  inscrição,  deverá 

submeter a pretendida alteração à LEIRISPORT, que a apreciará e decidirá nos  termos do presente 

Regulamento e, no caso da alteração da estadia, de acordo com as disponibilidades de instalações e 

compromissos assumidos; 

6. A  fim  de  beneficiar  dos  descontos  previstos  na  tabela  de  preços,  o  Campista  Titular  terá  de 

obrigatoriamente apresentar a Carta de Campista Nacional ou  Internacional, o Cartão  Jovem ou o 

Cartão 65; 

7. A admissão de clientes/campistas só será efectuada nos períodos de funcionamento da recepção; 

8. A entrada no Parque está reservada aos clientes/campistas devidamente inscritos ou averbados pelo 

Campista Titular na respectiva ficha de inscrição; 

9.  O  Campista  Titular  poderá  usufruir  de  um  Lugar  de  Estacionamento  no  Parque  nas  condições 

descritas no artigo 11.º; 

10. Os clientes/campistas com  idade  inferior a 16 anos só poderão frequentar o Parque acompanhados 

pelo encarregado de educação ou quando este o autorize, mediante o preenchimento  completo e 

assinatura da ficha de inscrição; 

11. A entrada e permanência de visitantes está regulamentada no artigo 10.º deste regulamento; 

12. Os  clientes/campistas  são  obrigados  a  identificar‐se  sempre  que  isso  lhes  seja  solicitado  por 

representantes da LEIRISPORT; 
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13. No  termo  da  estadia,  o  cliente  procederá  obrigatoriamente  à  entrega  dos  cartões  e/ou  “dísticos” 

recebidos no acto de admissão e inscrição ou durante a estadia. A não devolução ou danificação dos 

documentos  implica o pagamento dos mesmos, de acordo  com a Tabela de Preços, e a de  serem 

considerados  portadores  ilegítimos,  com  as  legais  consequências,  e  de  terem  de  indemnizar  a 

LEIRISPORT, dos prejuízos respectivos.  

Artigo 6.º 

Recusa de Admissão 

1. A LEIRISPORT pode recusar o acesso e o alojamento a um número de clientes/campistas superior ao 

da respectiva capacidade; 

2. Pode,  igualmente, ser recusado o acesso ou a permanência a quem perturbe o seu  funcionamento 

normal, designadamente por: 

a. Recusa  do  cumprimento  das  normas  deste  Regulamento  e  de  toda  a  legislação  vigente 

aplicável; 

b. Alojar indevidamente terceiros; 

c. Aceder  ou  tentar  aceder  a  áreas  de  serviço  de  acesso  interdito  ou  a  quaisquer  espaços 

atribuídos a outros clientes/campistas; 

d. Comportamentos em anteriores estadias no Parque que tenham motivado a sua expulsão; 

e. Situação  irregular  relativamente  ao  pagamento  de  serviços  contratados  em  anteriores 

estadias no Parque. 

CAPÍTULO III 

DIREITOS E DEVERES DOS CLIENTES/CAMPISTAS 

Artigo 7.º 

Direitos 

São direitos dos clientes/campistas: 

1. Utilizar  as  respectivas  instalações  e  serviços do Parque, de  acordo  com o disposto no presente 

Regulamento e na legislação vigente aplicável; 

2. Conhecer previamente os preços praticados no Parque expostos em tabela de preços na recepção; 

3. Exigir na recepção a apresentação de livro de reclamações, de acordo com a legislação em vigor; 

4. Exigir na recepção a apresentação do regulamento interno do Parque; 

5. Exigir a emissão de documentos de quitação por cada pagamento efectuado. 

Artigo 8.º 

Deveres 

1. Constituem deveres dos clientes/campistas: 

a. Cumprir  todas  as  disposições  deste  Regulamento  e  todas  as  normas,  designadamente 

técnicas,  que  dela  façam  parte  integrante,  bem  como  todas  as  disposições  legais  e 

regulamentares aplicáveis; 

b. Acatar,  dentro  do  Parque,  a  autoridade  dos  responsáveis  pelo  seu  funcionamento, 

nomeadamente a LEIRISPORT; 

c. Fornecer  à  LEIRISPORT os  seus documentos e elementos de  identificação  sempre que  lhe 

forem solicitados; 
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d. Cumprir  os  preceitos  de  higiene  adoptados  no  Parque,  especialmente  os  referentes  ao 

manuseamento  e  destino  do  lixo  e  das  águas  sujas,  à  lavagem  e  secagem  de  roupas,  à 

admissão de animais e à prevenção de doenças contagiosas; 

e. Instalar e manter o espaço do seu acampamento e respectivo equipamento de acordo com 

as normas vigentes no Parque e em bom estado de conservação, higiene e limpeza; 

f. Utilizar os blocos sanitários, lava‐loiças, lava‐roupa ou lavandarias e, de uma maneira geral, 

todas  as  instalações,  tendo  em  conta  o  necessário  respeito  pelos  outros  utilizadores,  as 

regras de higiene, salubridade e civismo e, bem assim, a devida poupança de água e energia; 

g. Abster‐se de quaisquer actos susceptíveis de  incomodar terceiros, em particular os demais 

clientes/campistas, designadamente  actos de propaganda,  seja de que natureza  for,  e de 

fazer ruído, sobretudo no período de silêncio, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º deste 

Regulamento; 

h. Utilizar  apenas  aparelhos  a  gás  certificados,  fechando  as  válvulas  de  segurança  após 

utilização, utilizar apenas garrafas de gás do tipo G4 e G6, manuseando‐as e armazenando‐as 

com os devidos cuidados e cumprir as demais regras de segurança contra riscos de explosão 

e incêndio; 

i. Utilizar  preferencialmente  os  grelhadores  colectivos,  tomando  todas  as  medidas  de 

segurança na utilização de equipamentos individuais; 

j. Utilizar preferencialmente estendais  individuais trazidos pelos clientes/campistas, tomando 

todas as medidas de segurança na utilização de equipamentos colectivos; 

k. Instalar o seu equipamento no espaço que  lhe foi determinado e não em qualquer outro e 

de acordo com as instruções da LEIRISPORT; 

l. Abster‐se  de  limitar  qualquer  zona  interior  ou  exterior  à  área  que  lhe  for  destinada  para 

acampar, para além da sua instalação; 

m. Sair do Parque,  com  todo o  seu equipamento e bens, no  fim do período estabelecido nos 

casos previstos no artigo 2º do Regulamento; 

n. Observar criteriosamente as normas de conduta e convivência social, segundo os bons usos e 

costumes; 

o. Não  causar  danos  no  Parque,  nem  em  qualquer  das  suas  instalações,  ainda  que 

concessionadas, nem em bens de clientes/campistas ou de outros terceiros. 

2. Pode ser recusada a permanência no Parque aos clientes/campistas, visitantes e demais pessoas que 

desrespeitem,  em  geral,  as  normas  do  Regulamento  Interno  e,  em  particular,  que  violem  as 

obrigações que constam do número anterior, bem como as inscritas nos respectivos contratos. 

3. A  recusa  de  permanência,  no  Parque,  a  determinada  pessoa  ou  pessoas,  nos  termos  do  número 

anterior, pode constituir recusa da sua admissão futura, desde que devidamente fundamentada. 

Artigo 9.º 

Proibições 

1. É expressamente proibido: 

a. Transpor ou destruir as vedações existentes no Parque; 
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b. Fazer uso de material  fora da ética campista, cobrir o  solo com elementos  impeditivos do 

necessário  arejamento  e permeabilidade, ou  construir  limitações  ou decorações  nos  seus 

acampamentos  com  materiais  inadequados,  nomeadamente  caixotes,  tábuas,  tijolos, 

pedras, plásticos, lonas, cercaduras, portões, arames, vasos, arcos com trepadeiras, etc. e, de 

um modo  geral,  instalar  quaisquer  objectos  ou  adornos  característicos  de  residência  de 

carácter permanente; 

c. Colocar estendais, cabos ou fios de qualquer material a altura inferior a 2 metros do solo, ou 

arames a qualquer altura; 

d. Fazer e manusear fogo de qualquer espécie ao ar livre, fora dos locais a esse fim destinados, 

e, em especial, fumar nos sectores arborizados; 

e. Obstruir de qualquer forma os caminhos e saídas de emergência; 

f. Deitar fora dos recipientes ou locais a esse fim destinados e assinalados, os detritos, lixos ou 

desperdícios; 

g. Utilizar os fontanários para despejos ou como lava‐loiças; 

h. Fazer ligação de mangueiras a qualquer ponto de rede de águas do Parque; 

i. Abrir  fossas  ou  despejar  no  terreno  águas  com  detritos  de  qualquer  espécie,  ou  ainda 

estabelecer ligações permanentes de água e esgoto ao equipamento; 

j. Deixar correr águas provenientes dos esgotos das caravanas ou auto‐caravanas para o solo, 

sendo obrigatório o uso de um recipiente adequado para esse fim ou a área de serviço; 

k. Praticar jogos ou desportos fora dos locais a isso destinado; 

l. Instalar  o  equipamento  campista  e  extras  a  uma  distância  inferior  a  um  (1) metro  linear 

entre  os  diferentes  elementos,  devendo  essa  distância  ser  obrigatoriamente  de  dois  (2) 

metros em relação a equipamento de outros clientes/campistas; 

m. Utilizar coberturas nos equipamentos campistas, excepto quando respeitem o estipulado nos 

termos das alíneas a) a e) do n.°3 do artigo 70.º do Decreto Reg. N.º 14, de 12 de Março de 

2002, não podendo exceder 10 centímetros a unidade a proteger em qualquer dos lados ou 

extremos  superiores,  requerendo‐se  a  apresentação prévia de projecto para  apreciação  e 

aprovação; 

n. Residir no Parque com carácter permanente; 

o. Deixar abandonados durante a noite candeeiros, fogões, lâmpadas acesas ou equipamentos 

similares, devido aos riscos daí resultantes; 

p. Afixar qualquer escrito ou desenho de qualquer natureza sem autorização da LEIRISPORT. 

2. Tendo  em  vista  garantir  a  segurança  das  instalações  do  Parque,  dos  seus  clientes/campistas, 

funcionários ou visitantes, a LEIRISPORT reserva‐se o direito de promover as acções de fiscalização 

que  entenda necessárias para o  efeito,  incluindo no  interior do  equipamento, quando  esteja  em 

causa o cumprimento dos deveres dos campistas, nomeadamente no que se refere a questões de 

segurança ou em situações de abuso das condições que lhes são facultadas. 

Artigo 10.º 

Visitas 



 

 

2495 (64)

CMLeiria/Acta n.º 27, de 2011.12.13 

Im-DA-15-09_A0 

1. Aos  clientes/campistas  instalados  no  Parque  é  conferido  o  direito  de  receberem  visitas  no 

período compreendido entre as 09h00 e as 21h00. 

2. Os visitantes deverão, sob pena de ser cobrado ao campista titular a estadia correspondente ao 

visitante: 

a.  Limitar a sua permanência ao período de uma (1) hora; 

b. Abandonar o Parque impreterivelmente antes das 21h00. 

3. A  entrada  dos  visitantes  far‐se‐á  mediante  o  cumprimento,  na  recepção,  dos  seguintes 

procedimentos: 

a. Registo do nome completo de cada visitante; 

b. Depósito de documento de  identificação de cada visitante, a devolver no momento da 

saída; 

c. Aquisição, pelo campista titular, de bilhete de visitante. 

4. A  partir  da  entrada  do  visitante  no  Parque,  o  campista  titular  visitado  assume  a  plena 

responsabilidade pelos actos e comportamentos do mesmo. 

5. Os visitantes não podem utilizar veículos dentro do Parque, salvo no caso de se tratar de pessoa 

com mobilidade reduzida.   

Artigo 11.º 

Admissão, Permanência e Circulação de Veículos 

1. É permitido o parqueamento de uma viatura do cliente, nas instalações do Parque devidamente 

indicadas e sinalizadas, desde que este seja solicitado no acto de admissão e  inscrição, estando 

sujeito a pagamento de acordo com a tabela de preços e à existência de vaga. 

2. O  Campista  Titular  receberá,  nos  termos  do  número  anterior,  um  cartão  ou  dístico  de 

estacionamento,  o  qual  deve  ser  colocado  e mantido  obrigatoriamente  no  interior  deste,  em 

local  bem  visível,  durante  todo  o  período  de  permanência  no  Parque  e,  em  especial,  nos 

momentos de entrada e de saída deste.  

3. A circulação  interna de veículos e velocípedes dentro da área do Parque  fica sujeita ao regime 

geral do Código da Estrada e à sinalização existente. 

4. A  LEIRISPORT  não  se  responsabiliza  pela  segurança  dos  veículos  parqueados  no  Parque, 

declinando,  nomeadamente,  qualquer  responsabilidade  ou  encargo  decorrente  de  eventuais 

acidentes, danos e furtos (dos veículos ou de objectos que se encontrem no interior destes).  

5. A circulação de veículos dentro do Parque apenas é permitida nos seguintes casos: 

a. Cargas e descargas (dispondo, para o efeito, de, no máximo, de 30 minutos, no caso de 

veículos não registados); 

b. Veículos afectos aos serviços do Parque; 

c. Veículos de emergência e prioritários; 

d. Demais casos autorizados, expressamente, pela LEIRISPORT; 

6. O horário de entrada e saída de veículos a praticar será o seguinte:  

a. De 15 de Setembro a 15 de Junho: entre as 9h00 e as 21h00; 

b. De 16 de Junho a 14 de Setembro: entre as 7h00 e as 23h00; 
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7. Os  veículos  registados na  recepção que  cheguem ao Parque durante o período de  silêncio ou 

após  as  horas  indicadas  no  ponto  6  não  deixam  de  estar  sujeitos  ao  pagamento  da  quantia 

inicialmente estabelecida; 

8. No Parque, é expressamente proibido: 

a. Ultrapassar o limite de velocidade de dez (10) quilómetros/hora; 

b. Realizar quaisquer reparações, afinações ou lavagem de veículos; 

c. Utilizar sinais sonoros e deixar alarmes ligados. 

9. O estacionamento de qualquer veículo fora das zonas e dos locais sinalizados para o efeito, sem 

autorização ou em  infracção às normas deste Regulamento e do Código da Estrada,  confere à 

LEIRISPORT  o  direito  de, não  sendo  o mesmo  imediata  e  voluntariamente  removido  pelo  seu 

proprietário, ser retirado por reboque, por conta e risco do cliente. 

10. O  estacionamento  no  Parque  poderá  ser  limitado,  condicionado  ou  interdito,  sempre  que  a 

LEIRISPORT o julgue necessário e, em particular, por razões de segurança. 

11. As  regras precedentemente  indicadas  aplicam‐se,  com  as devidas  adaptações,  à  circulação de 

bicicletas ou de quaisquer outros veículos. 

Artigo 12.º 

Permanência e Admissão de Animais 

1. A admissão e permanência de animais de companhia no Parque apenas é permitida mediante o 

cumprimento,  pelo  cliente/campista,  dos  seguintes  procedimentos,  a  efectuar  no  acto  de 

admissão: 

a. Apresentação de  comprovativo do  cumprimento das disposições  legais  sobre vacinação, 

devidamente actualizado; 

b. Apresentação do certificado de registo, de acordo com as disposições legais em vigor. 

2. Não serão admitidos no Parque quaisquer animais abrangidos pela legislação referente a animais 

perigosos. 

3. É expressamente proibida o acesso de animais a quaisquer edifícios do Parque, nomeadamente 

na Sala de Convívio, Recepção, Balneários, Cafetaria‐Restaurante e Minimercado ou outros. 

4. Os  animais  devem  ser  mantidos  no  interior  do  equipamento  do  cliente/campista  a  que 

pertencem ou devidamente presos junto ao mesmo, de modo a que não possam afastar‐se mais 

de dois (2) metros e sempre em condições de não incomodarem os restantes clientes/campistas 

do Parque. 

5. Os animais não podem circular sozinhos no  interior do Parque. Sempre que os detentores dos 

animais necessitem de circular no interior do Parque, e apenas e só para entrarem ou saírem do 

mesmo,  devem  fazê‐lo  com  meios  de  contenção  adequados  às  características  dos  animais, 

nomeadamente  caixas,  jaulas  ou  gaiolas,  ou  devidamente  seguros  com  trela  curta,  que  deve 

estar fixa a coleira ou a peitoral.  

6. Existe  um  canil  destinado  à  guarda  dos  animais,  cabendo  aos  proprietários  toda  a 

responsabilidade  pela  limpeza,  tratamentos  e  demais  necessidades  associadas  à  permanência 

dos mesmos no Parque. 



 

 

2497 (66)

CMLeiria/Acta n.º 27, de 2011.12.13 

Im-DA-15-09_A0 

7. A LEIRISPORT não se responsabiliza por qualquer acidente ou danos causados ou sofridos pelos 

animais no interior do Parque, cabendo tal responsabilidade aos seus proprietários. 

Artigo 13.º 

Preço, Atraso e Falta de Pagamento 

1. Os preços de utilização constarão de tabela a aprovar pelo Município de Leiria. 

2. Os  valores  constantes  da  Tabela  de  Preços  consideram‐se  fixados  por  dia  de  utilização, 

terminando  o mesmo  às  15h00  (imediatas  à  pernoita),  contando‐se  os  dias  pelo  número  de 

noites passadas no Parque, e não podendo ser cobradas importâncias inferiores às de um dia de 

utilização. 

3. Na data de término da estadia no Parque que tiverem  indicado no acto de admissão, todos os 

clientes/campistas deverão proceder ao pagamento integral da mesma.  

4. O pagamento devido pela estadia, para além de trinta (30) dias, de pessoas ou material deve ser 

efectuado nos dois (2) dias seguintes, prazo a partir do qual passa a haver lugar a um acréscimo 

de vinte (20) por cento da totalidade do valor em dívida, se o atraso não exceder os sete (7) dias, 

e de cinquenta (50) por cento, se o atraso for superior. 

5. No momento da admissão ou  renovação da estadia, os  clientes/campistas deverão efectuar o 

pagamento do 50%, respeitante aos dias mencionados da duração da mesma. 

6. Sem embargo das disposições precedentes, os clientes/campistas são obrigados a  indemnizar a 

LEIRISPORT,  pelos  prejuízos  que  lhe  causarem  e  pelos  danos  excedentes,  incluindo  todas  as 

despesas judiciais. 

7. Enquanto os clientes/campistas não efectuarem o pagamento  integral de todas as quantias em 

dívida, a LEIRISPORT tem o direito de retenção previsto no artigo 754° do Código Civil sobre todos 

os  equipamentos,  veículos  e  demais  bens  existentes  no  Parque,  sem  que  possa  ser 

responsabilizada pela respectiva deterioração. 

8. A LEIRISPORT tem o direito de remover todos os bens retidos, por conta e risco do cliente, se este 

o não fizer no prazo que lhe for designado. 

9. A  LEIRISPORT  reserva‐se  o  direito  de  recusar  a  admissão  e  entrada  no  Parque  aos 

clientes/campistas com pagamentos em atraso. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Artigo 14.º 

Condições Gerais de Utilização 

O  Parque  encontra‐se  dividido  em  alvéolos  devidamente  identificados,  cuja  utilização  deverá  ser 

respeitada pelo cliente/campista, tendo em especial observância as instruções fornecidas pelos serviços; 

Artigo 15.º 

Deslocação e Retenção de Material 

1. Todo o material abandonado ou em más condições de conservação, em especial se colocar em causa 

a  segurança e o bem‐estar dos demais  clientes/campistas,  será  retirado pelos  serviços do Parque. 

Considera‐se  igualmente material  abandonado, para este efeito,  todo  aquele que  seja encontrado 

fora da zona dos alvéolos ou sem o dístico de identificação do proprietário. 
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2. O material  recolhido pelos  serviços  ficará guardado no Parque pelo período de  sessenta  (60) dias, 

findo o qual termina a responsabilidade do Parque. 

3. A recuperação de material abandonado ou retido só é possível desde que o proprietário faça prova 

de que o mesmo  lhe pertence, e  liquide todas as quantias que possam estar em divida para com a 

LEIRISPORT. 

Artigo 16.º 

Parque Infantil 

1. A utilização dos aparelhos do parque infantil é vedada a clientes/campistas com idade superior a 12 

anos. 

2. A  LEIRISPORT  declina  qualquer  responsabilidade  por  acidentes  ou  danos  resultantes  de 

comportamentos e utilizações negligentes ou perigosas.   

Artigo 17.º 

Bungalows e Teepees 

1. Os Bungalows e os Teepees são um tipo de alojamento complementar dos parques de campismo que 

necessita de uma regulamentação especial, nomeadamente quanto ao processamento das reservas, 

sua  ocupação  e  utilização.  Deste modo,  os  utentes  dos  Bungalows  e  Teepees,  ficam  sujeitos  ao 

presente regulamento.  

2. Reservas: 

a. As reservas dos Bungalows são confirmadas após aceitação do pagamento de cerca de 50% 

do preço da estadia;  

b. O preço fixado e pago para a reserva é deduzido no preço final da estadia;  

c. Não são permitidas  reservas de Bungalows para uma só noite na época alta e aos  fins‐de‐

semana. Nos restantes períodos as reservas de uma só noite estão sujeitas ao agravamento 

de 25% do valor previsto para a diária;  

d. Não se aceitam reservas de duração superiores a 15 dias;  

e. A anulação da reserva a pedido do cliente dá direito à restituição do preço pago, quando for 

efectuada com 15 dias anterior à data de entrada;  

f. Se a anulação da reserva for efectuada 7 dias antes da data de entrada, o cliente tem direito 

à restituição de 50% do preço pago;  

g. O  período  reservado,  mesmo  que  não  seja  totalmente  usufruído,  é  devido  como 

efectivamente ocupado; 

h. O  Parque  de  Campismo  pode  anular  a  reserva,  restituindo  ao  cliente  o  preço  pago.  Tal 

situação só ocorrerá por motivos de força maior, devidamente justificados e comunicados ao 

cliente, o mais breve possível.  

3. Ocupação e Utilização: 

a. A entrada no Bungalow e Teepee (check‐in) é feita a partir das 16H00 até às 21h00 e a saída 

(check‐out) é até às 12H00;  

b. A lotação máxima do Bungalow tipo T2 é de 6 pessoas e do Teepee é de 2 pessoas;  

c. O  utente  é  responsável  pela  limpeza  e  bom  estado  de  conservação  do mobiliário,  loiça, 

roupa, electrodomésticos e outro equipamento, bem como do edifício que lhe for atribuído;  
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d. A relação do mobiliário, electrodomésticos e outros objectos existentes em cada Bungalow 

encontra‐se afixada no interior do mesmo;  

e. Para estadias prolongadas, a mudança de roupa faz‐se de seis em seis dias;  

f. Durante a estadia, a limpeza fica a cargo do utente;  

g. Não é permitida, em nenhuma situação, a entrada de animais nos Bungalows e Teeepes.  

4. Preços: 

a. Os preços são os constantes da tabela de preços;  

b. É gratuito o estacionamento de um automóvel por Bungalows T2.  

Artigo 18.º 

Instalações Eléctricas 

O fornecimento de energia eléctrica é destinado a tendas, caravanas e autocaravanas e reger‐se‐á pelas 

disposições seguintes, além das disposições legais: 

1. As caixas de  tomadas  (“pimenteiros”) existentes no Parque para  ligação da corrente eléctrica não 

podem ser sobrecarregadas com solicitações de corrente superior a 10 Amperes por tomada (2.300 

Watts); 

2. Cada alvéolo apenas pode utilizar uma única caixa de tomadas. Não é permitida a alimentação de um 

alvéolo a partir de outro ou a partir de caixas de alimentação que distem mais de cinquenta  (50) 

metros do alvéolo; 

3. Só  é  permitido  utilizar material  de  ligação  homologado  e  em  perfeito  estado  de  conservação  e 

funcionamento; 

4. É  proibido  suspender  cabos  eléctricos  em  árvores  ou  arbustos  e  em  todos  os  locais  onde  possa 

prejudicar a estética ou a segurança do Parque e dos seus clientes/campistas; 

5. As  avarias  na  instalação  do  Parque  ou  qualquer  acidente  de  natureza  pessoal  ou  material 

decorrentes  do mau  estado  do material  do  cliente/campista,  ou má  utilização,  serão  da  inteira 

responsabilidade do mesmo; 

6. O  número  de  ligações  de  cada  caixa  nunca  poderá  ser  superior  ao  número  de  tomadas  nela 

existentes; 

7. Pode  ser  recusada a  ligação de qualquer unidade, quando a  respectiva  instalação eléctrica não  se 

encontre em condições regulamentares; 

8. Os  clientes/campistas  devem  ter  o  cuidado  de  não  deixar  equipamentos  ligados  às  caixas  de 

tomadas desnecessariamente em caso de ausência prolongada; 

9. Os  serviços  do  Parque  poderão  cortar  o  fornecimento  de  energia  eléctrica  quando  ocorram 

condições capazes de afectar a segurança do  funcionamento das  instalações, não podendo ser‐lhe 

imputados, por parte do cliente/campista, eventuais prejuízos daí decorrentes;  

10. Sempre  que  um  disjuntor  dispare  o  colaborador  do  Parque  voltará  a  fazer  a  ligação mediante  o 

pagamento do valor constante da Tabela de Preços; 

11. Os  colaboradores  do  Parque  poderão  impedir  a  ligação  à  rede  de  utilização  de  energia  eléctrica 

sempre que entenderem que a  instalação do  cliente/campista não oferece  condições mínimas de 

segurança. 

Artigo 19.º 
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Responsabilidade 

A  LEIRISPORT  declina  qualquer  responsabilidade  por  acidentes,  danos,  furtos  ou  roubos  dos 

clientes/campistas ou do seu material ocorridos dentro da zona vedada do Parque, quando os factos não 

indiciem  responsabilidade directa da empresa. A  responsabilidade por esses actos deverá ser  imputada 

aos seus autores ou aos tutores, no caso de se tratar de menores. 

Artigo 20.º 

Casos Omissos 

Os casos omissos e as eventuais excepções ao presente Regulamento serão resolvidos, caso a caso, pelos 

Serviços  do  Parque,  isto  é,  pela  LEIRISPORT,  tendo  em  atenção  os  princípios  expressos  no  presente 

Regulamento e na Legislação por que se regem os Parques de Campismo. 

ANEXO I 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão

Tabela de Preços e Taxas Diárias 2012

Tipologia  Junho/Agosto  Épocas 
Festivas* 

Setembro/Maio      

Criança (até 6 anos)  Grátis  Grátis Grátis      

Criança (6‐10 anos)  1,50 €  1,25 € 1,00 €      

Adulto  3,00 €  2,50 € 2,00 €      

Visita  3,00 €  2,50 € 2,00 €      

Alvéolo  I  Parcela  Até 
20 m2 

8,00 €  6,00 € 3,50 €      

Alvéolo I Parcela de 21 
‐ 30 m2 

10,00 €  8,00 € 4,50 €      

Alvéolo I Parcela de 31 
‐ 40 m2 

12,00 €  10,00 € 6,00 €      

Alvéolo I Parcela de 41 
‐ 50 m2 

14,00 €  12,00 € 7,00 €      

Alvéolo I Parcela de 51 
‐ 60 m2 

16,00 €  14,00 € 8,00 €      

Tendas até 6 m2  3,00 €  2,50 € 2,00 €      

Tendas  entre  6  m2  e 
12 m2 

3,50 €  3,00 € 2,50 €      

Bungalows  T2  (até  6 
pessoas) 

75,00 €  60,00 € 45,00 €      

Teepee (até 2 pessoas)  17,50 €  15,00 € 12,50 €      

Lugar  Parque 
Automóvel 

4,00 €  3,00 € 2,50 €      

Autocarro  10,00 €  8,00 € 6,00 €      

Motos  2,50 €  2,00 € 1,50 €      

Parque Autocaravanas  4,00 €  4,00 € 4,00 €      

Área  de  Serviço 
Autocaravanas 

2,50 €  2,50 € 2,50 €      

Lavandaria  4,00 €  4,00 € 4,00 €      

Ligação Eléctrica 6A  2,50 €  2,50 € 2,50 €      

Religação Eléctrica  5,00 €  5,00 € 5,00 €      

Kit  extra  Roupa  de 
Cama ** 

15,00 €  15,00 € 15,00 €      

Kit  extra  Toalhas  de 
Banho ** 

10,00 €  10,00 € 10,00 €      

Perda  ou  Extravio  de 
documentos 

7,00 €  7,00 € 7,00 €      
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Observações 

a) Cada alvéolo compreende Equipamento, Ligação Eléctrica e a inscrição até 4 Pessoas (Adultos ou Crianças); 

b)  É obrigatório o pagamento  antecipado de 50% do  valor  total da  estadia no  acto de 
admissão I renovação; 

     

c) Desconto aplicáveis somente em época alta; 

d)  Desconto  de  5%  para  titulares  de  Carta  de  Campista  ou  Cartão  Jovem  ou  Cartão  65,  não  acumuláveis  com  restantes 
descontos previstos; 

e) Os alvéolos e lugares de parqueamento estão sujeitos a disponibilidade;

f) Os cidadãos portadores de deficiência estão isentos do pagamento de preços individuais quando aplicáveis; 

g) Nos Bungalows e Teepees: Check‐in a partir das 16h00 até às 21h00 e Check‐out até às 12h00

h) Não são permitidas reservas de Bungalows para uma só noite na época alta e aos fins‐de‐semana. Nos restantes períodos as 
reservas de uma só noite estão sujeitas ao agravamento de 25% do valor previsto para a diária;  

* ‐ Época Festival ‐ Período de Carnaval, Páscoa e Fim‐de‐Ano; 

** ‐ Só para utilizadores dos Bungalows;  

Rubrica  Descontos Observações

Ocupação do alvéolo superior a 30 noites  10% Só para alvéolos 

Carta de Campista ou Cartão Autocaravanista ou Cartão  Jovem 
ou Cartão 65 

5% Não 
acumulável 
com 
restantes 
descontos 

ANEXO II 

Acordo de Adesão para Estadias Prolongadas no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

(3 Meses) 

ENTRE: 

LEIRISPORT – DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM, empresa municipal, NIPC 505 183 692, com 

sede no Estádio Municipal de Leiria Dr. Magalhães Pessoa, Porta 7, Leiria, registada na Conservatória do 

Registo Comercial de Leiria sob o número 02/010627, representada, com poderes para o acto, pelo seu 

Presidente  do  Conselho  de  administração,  António  Carlos  Baptista  Martinho  Gomes,  e  pelo 

Administrador, Manuel Mendes Nunes, na qualidade de  entidade  gestora do Parque de Campismo da 

Praia do Pedrógão e primeira outorgante.  

e 

(nome do titular do agregado), residente em ..., portador do Bilhete de Identidade n.º …, emitido a (data) 

pelo Arquivo de Identificação de ..., e do NIF …, na qualidade de segundo outorgante.  

É celebrado o presente acordo de adesão, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 

1.º 

Objecto 

1. O  presente  Acordo  aplica‐se  à  prática  assídua  de  Campismo  e  Caravanismo  no  Parque  de 

Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  situado  na  Praia  do  Pedrógão,  Freguesia  de  Coimbrão, 

Concelho de Leiria, por um Agregado Cliente, através da utilização regular de equipamentos de 

campismo e caravanismo, designadamente caravanas, auto‐caravanas, tendas e auto‐tendas, por 

si instaladas. 

2. Os equipamentos de campismo e caravanismo  referidos no número 1 devem encontrar‐se em 

condições de poderem  ser movimentados  a qualquer momento, devendo, nomeadamente no 

caso de auto‐caravanas e auto‐tendas, manter as rodas permanentemente montadas. 

2.º 
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Registo 

1. Todo  o  Agregado  Cliente,  juntamente  com  o  respectivo  equipamento,  deve  ser  previamente 

registado  no  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  com  indicação  expressa  das  suas 

características,  capacidade de  lotação  e  identificação  completa dos membros  abrangidos pelo 

presente Acordo, aos quais é entregue um Cartão individual de Cliente, cuja exibição pode a todo 

o momento ser solicitada. 

2. Para efeitos do registo referido no n.º 1, deve ser feita prova de propriedade do equipamento a 

instalar. 

3. O  início  e  o  termo  de  cada  utilização  do  equipamento  são  obrigatoriamente  registados  nos 

Serviços Administrativos do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão pelo Cliente, a  fim de 

poder  ser  assegurado  o  controlo  do mesmo  equipamento  e  a  vigilância,  no  que  se  refere  à 

segurança de pessoas e bens. 

4. O cliente que receba convidados deve proceder ao seu registo nos Serviços Administrativos do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

5. As viaturas registadas são controladas automaticamente, ficando a sua entrada condicionada nos 

casos em que o respectivo proprietário/cliente não tenha regularizado o pagamento dos valores 

contratuais fixados. 

3.º 

Direitos dos Clientes 

1. O Agregado Cliente tem acesso aos serviços personalizados do Parque de Campismo da Praia do 

Pedrógão permanentemente à sua disposição, nomeadamente ao “Serviço de Apoio a Clientes”. 

2. As  visitas  destinadas  ao  Agregado  Cliente  têm  o  preço  especial  de  €2,00  em  época  alta 

(Junho/Agosto) e de €1,00 nos restantes períodos.  

3. O Agregado Cliente tem acesso às demais infra‐estruturas e meios de entretenimento disponíveis 

no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4.º 

Deveres dos Clientes 

1. Os Agregados Clientes abrangidos pelo presente Acordo estão obrigados: 

a) Ao cumprimento do Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, 

nos seus precisos termos, em todas as situações constituídas ao abrigo do presente Acordo; 

b) A toda a legislação aplicável. 

2. Em particular, os Agregados Clientes estão obrigados: 

a) Ao pagamento pontual dos valores contratuais fixados; 

b) A manter permanentemente limpo o interior e o exterior do seu equipamento; 

c) A manter permanentemente operacional, junto ao equipamento, um extintor de incêndio; 

d) A comunicar, de  imediato, aos funcionários do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

qualquer anomalia; 

e) A ter sempre em seu poder o cartão individual de cliente, e exibi‐lo, quando solicitado, aos 

funcionários  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  podendo  não  ser  autorizada  a 

entrada no Parque quando o mesmo não seja apresentado. 
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3. Aos agregados Clientes abrangidos pelo presente Acordo não é permitido: 

a) Estabelecer ligações permanentes de água e esgoto ao equipamento; 

b) Instalar  no  exterior  do  equipamento  quaisquer  objectos  ou  adornos  característicos  de 

residência de carácter permanente; 

c) Manter a ligação à electricidade do equipamento na ausência dos respectivos campistas; 

d) Montar  qualquer  cobertura  que  não  constitua  parte  integrante  do  equipamento,  sem  a 

autorização prévia, por escrito, dos serviços do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, face 

ao desenho e descrição da mesma; 

e) Mudar  o  local  de  instalação  do  equipamento,  sem  obter  a  prévia  concordância  dos 

Responsáveis do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4. Tendo  em  vista  garantir  a  segurança  das  instalações  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do 

Pedrógão e dos seus clientes, os responsáveis do Parque têm o direito de promover as acções de 

fiscalização  que  entendam  necessárias  para  o  efeito,  incluindo  no  interior  do  equipamento, 

quando esteja em causa o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2.  

5.º 

Valor da prestação mensal 

1. O  valor dos  serviços prestados pelo  Parque de Campismo da  Praia do  Pedrógão  é  fixado nos 

termos do seguinte tarifário, aprovado pela Câmara Municipal de Leiria; 

SERVIÇO BASE 

Acordo de 3 Meses 

Rubrica  Tipo de Alvéolo 

Alvéolo  21 ‐ 30 m2  31 ‐ 40 m2  41 ‐ 50 m2  51 ‐ 60m2 

Preço Mensal 
 

235,00 €  270,00 €  300,00 €  330,00 € 

a) Serviços  Associados  ‐  cada  alvéolo  compreende  equipamento,  ligação  eléctrica,  1  lugar 

parque automóvel e a inscrição até 4 pessoas (adultos ou crianças); 

b) Os descontos da Tabela Normal não são aplicáveis às condições especiais deste acordo. 

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Limpeza do equipamento – nº 4 do parágrafo 9º  25,00€/limpeza 

Ocupação de espaço – n.º 3 do parágrafo 12º  5,00€/dia 

2. O  tarifário  indicado no número  anterior  vigora durante  todo o período de  funcionamento do 

Parque do ano em curso. 

3. O material  extra, que não  constitua  equipamento de  campismo  e  caravanismo,  está  sujeito  a 

pagamento  ao  dia,  nos  termos  da  tabela  anexa  ao  presente  Acordo,  que  dele  faz  parte 

integrante. 

6.º 

Pagamentos 

O pagamento dos valores mensais devidos deverá ser efectuado até ao 2.º dia do mês a que se reporta. 

7.º 

Forma de Pagamento 
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A  liquidação  do  valor mensal  das  prestações  devidas  é  efectuada  através  de  débito  directo  na  conta 

indicada pelo agregado cliente. Só se considera o pagamento do valor em dívida após boa cobrança do 

mesmo.  

8.º 

Duração 

1. O  presente  Acordo  tem  a  duração  de  3  (três) meses,  desde  que  sejam  liquidadas  todas  as 

prestações anteriores e não seja denunciado por qualquer das partes. 

2. O presente Acordo não é passível de renovação, não se aceitando reservas para o ano seguinte. 

3. O  presente Acordo  cessa  decorridos  que  sejam  3  (três) meses  da  sua  celebração. Não  tendo 

ainda decorridos os referidos três meses, o Acordo cessa aquando do encerramento do Parque. 

9.º 

Incumprimento 

1. A entrada no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de convidados, automóveis ou animais 

do agregado cliente que para o efeito não tenham sido registados nos Serviços da Recepção do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem como a utilização de serviços não abrangidos 

pelo presente Acordo, constitui o cliente na obrigação de proceder ao pagamento  imediato do 

montante previsto no Regulamento do Parque. 

2. O não pagamento do valor mensal na data devida, continuado por período superior a 4 (quatro) 

semanas, determina o  vencimento  imediato de  todas  as  restantes mensalidades  a  liquidar  ao 

abrigo do presente Acordo, bem como: 

a) A perda imediata do direito à prestação dos serviços referidos no n.º 1 do artigo 3º; 

b) A  perda  do  direito  a  utilizar  as  infra‐estruturas,  equipamentos  e  meios  de 

entretenimento do  Parque de Campismo da  Praia do  Pedrógão  e  consequente  abandono 

deste. 

3. O disposto nas alíneas a) e b) do número anterior é aplicável até à regularização da totalidade da 

dívida determinada nos termos do mesmo n.º 6.  

4. Nos casos em que o Agregado Cliente não assegure a  limpeza do exterior do equipamento nos 

termos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º, o Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

poderá,  72  horas  após  avisar  o  cliente,  proceder  às  necessárias  limpezas  do  exterior  do 

equipamento, cobrando o montante fixado no n.º 1 do artigo 5.º do presente Acordo (Serviços 

Extraordinários). 

10.º 

Rescisão pelo Cliente 

O  cliente  pode  rescindir  o  presente  Acordo,  sem  dependência  de  qualquer  pré‐aviso  e  com  efeitos 

imediatos, desde que se verifique o cumprimento cumulativo das seguintes condições: 

a) Ficar demonstrada a existência de incumprimento objectivo das condições previstas no 

presente  Acordo,  imputável  ao  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  cabendo  ao 

Cliente  fundamentar  tal  incumprimento  por  meio  de  reclamação  escrita  dirigida  aos 

responsáveis do parque; 
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b) Estar liquidado o valor de todas as prestações contratuais mensais devidas até à data 

da rescisão; 

c) O cliente remover todo o equipamento que lhe pertence; 

d) Não  se  verificarem  quaisquer  danos  imputáveis  ao  cliente  nos  bens  do  Parque  de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou dos seus demais clientes. 

11.º 

Rescisão pelo Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

1. Verificado  o  incumprimento  pelo  cliente  de  qualquer  das  disposições  previstas  no  presente 

Acordo e no Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, será aquele 

notificado  por  escrito  para,  no  prazo  de  15  dias,  promover  a  cessação  da  situação  de 

incumprimento e assegurar o cumprimento pontual e rigoroso do estipulado na regra violada. 

2. Decorrido o prazo  referido no número anterior e mantendo‐se o cliente em  incumprimento, o 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão  fica  constituído no direito de  rescindir o presente 

Acordo  com  justa  causa,  a  exercer mediante  comunicação  por  carta  registada  com  aviso  de 

recepção e com produção imediata de efeitos. 

3. O  cliente  fica obrigado  à  liquidação  imediata das prestações  correspondentes  ao período que 

permaneceu no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem  como ao  ressarcimento dos 

danos que tenha provocado no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão ou em terceiros. 

12.º 

Remoção de equipamentos 

1. A  não  remoção  pelo  cliente  dos  equipamentos  de  campismo  e  caravanismo,  designadamente 

caravanas, auto‐caravanas, tendas e auto‐tendas, após denúncia ou rescisão do Acordo confere 

ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão o direito de deslocar o mesmo equipamento para 

local que entenda conveniente. 

2. O direito que assiste ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de deslocar o equipamento 

referido no número anterior para local que entenda conveniente é extensível às situações de não 

pagamento das prestações mensais devidas por período superior a 2 (dois) meses consecutivos. 

3. A situação referida nos números anteriores não isenta o Cliente do pagamento de um montante 

devido  pela  ocupação  do  espaço,  fixado  nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  5º  (Serviços 

Extraordinários). 

4. A  deslocação  do  equipamento  referido  nos  números  anteriores  não  acarreta  qualquer 

responsabilidade  para  o  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  por  eventuais  danos 

ocorridos. 

13.º 

Casos omissos 

As situações não previstas no presente Acordo são resolvidas caso a caso pelos responsáveis do Parque de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou pela Administração da entidade gestora do Parque. 

14.º 

Foro competente 
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Para  a  resolução  judicial  de  qualquer  litígio  emergente  do  presente  acordo,  as  partes  consideram 

competente o foro da Comarca de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

15.º 

Entrada em vigor 

O presente Acordo produz efeitos a partir do dia 1 do mês em que for assinado por ambas as partes, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 5º. 

Leiria, __de____________de 2012 

Pela LEIRISPORT, EM 

O CLIENTE 

ANEXO III 

Acordo de Adesão para Estadias Prolongadas no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

(6 Meses) 

ENTRE:  

LEIRISPORT – DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM, empresa municipal, NIPC 505 183 692, com 

sede no Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, Porta 7, Leiria, registada na Conservatória do 

Registo Comercial de Leiria sob o número 02/010627, representada, com poderes para o acto, pelo seu 

Presidente  do  Conselho  de  Administração,  António  Carlos  Baptista  Martinho  Gomes,  e  pelo 

Administrador, Manuel Mendes Nunes, na qualidade de  entidade  gestora do Parque de Campismo da 

Praia do Pedrógão e primeira outorgante.  

e 

(nome do titular do agregado), residente em ..., portador do Bilhete de Identidade n.º …, emitido a (data) 

pelo Arquivo de Identificação de ..., e do NIF …, na qualidade de segundo outorgante.  

É celebrado o presente acordo de adesão, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 

1.º 

Objecto 

1. O  presente  Acordo  aplica‐se  à  prática  assídua  de  Campismo  e  Caravanismo  no  Parque  de 

Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  situado  na  Praia  do  Pedrógão,  Freguesia  de  Coimbrão, 

Concelho de Leiria, por um Agregado Cliente, através da utilização regular de equipamentos de 

campismo e caravanismo, designadamente caravanas, auto‐caravanas, tendas e auto‐tendas, por 

si instaladas. 

2. Os  equipamentos  de  campismo  e  caravanismo  referidos  no  número  1  deve  encontrar‐se  em 

condições de poder ser movimentado a qualquer momento, devendo, nomeadamente no caso 

de auto‐caravanas e auto‐tendas, manter as rodas permanentemente montadas. 

2.º 

Registo 

1. Todo  o  Agregado  Cliente,  juntamente  com  o  respectivo  equipamento,  deve  ser  previamente 

registado  no  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  com  indicação  expressa  das  suas 

características,  capacidade de  lotação  e  identificação  completa dos membros  abrangidos  pelo 

presente Acordo, aos quais é entregue um Cartão individual de Cliente, cuja exibição pode a todo 

o momento ser solicitada. 
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2. Para efeitos do registo referido no n.º 1, deve ser feita prova de propriedade do equipamento a 

instalar. 

3. O  início  e  o  termo  de  cada  utilização  do  equipamento  são  obrigatoriamente  registados  nos 

Serviços Administrativos do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão pelo Cliente, a  fim de 

poder  ser  assegurado  o  controlo  do mesmo  equipamento  e  a  vigilância  no  que  se  refere  à 

segurança de pessoas e bens. 

4. O cliente que receba convidados deve proceder ao seu registo nos Serviços Administrativos do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

5. As viaturas registadas são controladas automaticamente, ficando a sua entrada condicionada nos 

casos em que o respectivo proprietário/cliente não tenha regularizado o pagamento dos valores 

contratuais fixados. 

3.º 

Direitos dos Clientes 

1. O Agregado Cliente tem acesso aos serviços personalizados do Parque de Campismo da Praia do 

Pedrógão permanentemente à sua disposição, nomeadamente ao “Serviço de Apoio a Clientes”. 

2. As  visitas  destinadas  ao  Agregado  Cliente  têm  o  preço  especial  de  €2,00  em  época  alta 

(Junho/Agosto) e de €1,00 nos restantes períodos.  

3. O Agregado Cliente tem acesso às demais infra‐estruturas e meios de entretenimento disponíveis 

no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4.º 

Deveres dos Clientes 

1. Os Agregados Clientes abrangidos pelo presente Acordo estão obrigados: 

a) Ao cumprimento do Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, 

nos seus precisos termos, em todas as situações constituídas ao abrigo do presente Acordo; 

b) A toda a legislação aplicável. 

2. Em particular, os Agregados Clientes estão obrigados: 

a) Ao pagamento pontual dos valores contratuais fixados; 

b) A manter permanentemente limpo o interior e o exterior do seu equipamento; 

c) A manter permanentemente operacional, junto ao equipamento, um extintor de incêndio; 

d) A comunicar, de  imediato, aos funcionários do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

qualquer anomalia; 

e) A ter sempre em seu poder o cartão individual de cliente, e exibi‐lo, quando solicitado, aos 

funcionários do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, podendo não ser autorizada a 

entrada no parque quando o mesmo não seja apresentado. 

3. Aos agregados Clientes abrangidos pelo presente Acordo não é permitido: 

a) Estabelecer ligações permanentes de água e esgoto ao equipamento; 

b) Instalar  no  exterior  do  equipamento  quaisquer  objectos  ou  adornos  característicos  de 

residência de carácter permanente; 

c) Manter a ligação à electricidade do equipamento na ausência dos respectivos campistas; 
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d) Montar  qualquer  cobertura  que  não  constitua  parte  integrante  do  equipamento,  sem  a 

autorização prévia, por escrito, dos serviços do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, face 

ao desenho e descrição da mesma; 

e) Mudar  o  local  de  instalação  do  equipamento,  sem  obter  a  prévia  concordância  dos 

responsáveis do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4. Tendo em vista garantir a segurança das instalações do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão e 

dos seus Clientes, os Responsáveis do Parque  têm o direito de promover as acções de  fiscalização 

que entendam necessárias para o efeito,  incluindo no  interior do equipamento, quando esteja em 

causa o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2.  

5.º 

Valor da prestação mensal 

1. O  valor dos  serviços prestados pelo  Parque de Campismo da  Praia do  Pedrógão  é  fixado nos 

termos do seguinte tarifário, aprovado pela Câmara Municipal de Leiria; 

SERVIÇO BASE 

Contrato de 6 Meses 

Rubrica  Tipo Alvéolo 

Alvéolo  21 ‐ 30 m2  31 ‐ 40 m2  41 ‐ 50 m2  51 ‐ 60m2   

Preço Mensal  105,00 €  130,00 €  155,00 €  180,00 €   

Suplemento de Época Alta – 100,00€ 

a) Serviços Associados  ‐ cada alvéolo compreende equipamento,  ligação eléctrica, 1  lugar no 

parque automóvel e a inscrição até 4 pessoas (adultos ou crianças); 

b) Os descontos da Tabela Normal não são aplicáveis às condições especiais deste acordo. 

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Limpeza do equipamento – nº 4 do parágrafo 9º  25,00€/limpeza 

Ocupação de espaço – n.º 3 do parágrafo 12º  5,00€/dia 

2. O  tarifário  indicado no número  anterior  vigora durante  todo o período de  funcionamento do 

Parque no ano em curso. 

3. O material  extra, que não  constitua  equipamento de  campismo  e  caravanismo,  está  sujeito  a 

pagamento  ao  dia,  nos  termos  da  tabela  anexa  ao  presente  Acordo,  que  dele  faz  parte 

integrante. 

6.º 

Pagamentos 

O pagamento dos valores mensais devidos deverá ser efectuado até ao 2º dia do mês a que se reporta. 

7.º 

Forma de Pagamento 

A  liquidação  do  valor mensal  das  prestações  devidas  é  efectuada  através  de  débito  directo  na  conta 

indicada pelo agregado cliente. Só se considera o pagamento do valor em dívida após boa cobrança do 

mesmo.  

8.º 

Duração 
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1. O  presente  Acordo  tem  a  duração  de  6  (seis) meses,  desde  que  sejam  liquidadas  todas  as 

prestações anteriores e não seja denunciado por qualquer das partes. 

2. O presente Acordo não é passível de renovação, não se aceitando reservas para o ano seguinte. 

3. O presente Acordo cessa decorridos que sejam seis meses da sua celebração. Não tendo ainda 

decorridos os referidos seis meses, o Acordo cessa aquando do encerramento do Parque. 

9.º 

Incumprimento 

1. A entrada no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de convidados, automóveis ou animais 

do agregado cliente que para o efeito não tenham sido registados nos Serviços da Recepção do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem como a utilização de serviços não abrangidos 

pelo presente Acordo, constitui o cliente na obrigação de proceder ao pagamento  imediato do 

montante previsto no Regulamento do Parque. 

2. O não pagamento do valor mensal na data devida, continuado por período superior a 4 (quatro) 

semanas, determina o  vencimento  imediato de  todas  as  restantes mensalidades  a  liquidar  ao 

abrigo do presente Acordo, bem como: 

a) A perda  imediata do direito à prestação dos serviços referidos no n.º 1 do artigo 

3º; 

b) A  perda  do  direito  a  utilizar  as  infra‐estruturas,  equipamentos  e  meios  de 

entretenimento  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  e  consequente 

abandono deste. 

3. O disposto nas alíneas a) e b) do número anterior é aplicável até à regularização da totalidade da 

dívida determinada nos termos do mesmo n.º 6.  

4. Nos casos em que o Agregado Cliente não assegure a  limpeza do exterior do equipamento nos 

termos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º, o Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

poderá,  72  horas  após  avisar  o  cliente,  proceder  às  necessárias  limpezas  do  exterior  do 

equipamento, cobrando o montante fixado no n.º 1 do artigo 5.º do presente Acordo (Serviços 

Extraordinários). 

10.º 

Rescisão pelo Cliente 

1. O  Cliente  pode  rescindir  o  presente  Acordo,  sem  dependência  de  qualquer  pré‐aviso  e  com 

efeitos imediatos, desde que se verifique o cumprimento cumulativo das seguintes condições: 

a. Ficar demonstrada a existência de incumprimento objectivo das condições previstas no 

presente Acordo, imputável ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, cabendo ao 

cliente  fundamentar  tal  incumprimento  por meio  de  reclamação  escrita  dirigida  aos 

responsáveis do Parque; 

b. Estar liquidado o valor de todas as prestações contratuais mensais devidas até à data da 

rescisão; 

c. O cliente remover todo o equipamento que lhe pertence; 

d. Não  se  verificarem  quaisquer  danos  imputáveis  ao  cliente  nos  bens  do  Parque  de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou dos seus demais clientes. 
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11.º 

Rescisão pelo Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

1. Verificado  o  incumprimento  pelo  cliente  de  qualquer  das  disposições  previstas  no  presente 

Acordo e no Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, será aquele 

notificado  por  escrito  para,  no  prazo  de  15  dias,  promover  a  cessação  da  situação  de 

incumprimento e assegurar o cumprimento pontual e rigoroso do estipulado na regra violada. 

2. Decorrido o prazo  referido no número anterior e mantendo‐se o cliente em  incumprimento, o 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão  fica  constituído no direito de  rescindir o presente 

Acordo  com  justa  causa,  a  exercer mediante  comunicação  por  carta  registada  com  aviso  de 

recepção e com produção imediata de efeitos. 

3. O  cliente  fica obrigado  à  liquidação  imediata das prestações  correspondentes  ao período que 

permaneceu no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem  como ao  ressarcimento dos 

danos que tenha provocado no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão ou em terceiros. 

12.º 

Remoção de equipamentos 

1. A  não  remoção  pelo  cliente  dos  equipamentos  de  campismo  e  caravanismo,  designadamente 

caravanas, auto‐caravanas, tendas e auto‐tendas, após denúncia ou rescisão do Acordo confere 

ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão o direito de deslocar o mesmo equipamento para 

local que entenda conveniente. 

2. O direito que assiste ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de deslocar o equipamento 

referido no número anterior para local que entenda conveniente é extensível às situações de não 

pagamento das prestações mensais devidas por período superior a 2 (dois) meses consecutivos. 

3. A situação referida nos números anteriores não isenta o cliente do pagamento de um montante 

devido  pela  ocupação  do  espaço,  fixado  nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  5º  (Serviços 

Extraordinários). 

4. A  deslocação  do  equipamento  referido  nos  números  anteriores  não  acarreta  qualquer 

responsabilidade  para  o  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  por  eventuais  danos 

ocorridos. 

13.º 

Casos omissos 

As situações não previstas no presente Acordo são resolvidas caso a caso pelos responsáveis do Parque de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou pela Administração da entidade gestora do Parque. 

14.º 

Foro competente 

Para  a  resolução  judicial  de  qualquer  litígio  emergente  do  presente  acordo,  as  partes  consideram 

competente o foro da Comarca de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

15.º 

Entrada em vigor 

O presente Acordo produz efeitos a partir do dia 1 do mês em que for assinado por ambas as partes, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 5º. 
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Leiria,__de____________de 2012 

Pela LEIRISPORT, EM 

O CLIENTE 

ANEXO IV 

Acordo de Adesão para Estadias Prolongadas no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

(12 Meses) 

ENTRE:  

LEIRISPORT – DESPORTO, LAZER E TURISMO DE LEIRIA, EM, empresa municipal, NIPC 505 183 692, com 

sede no Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, Porta 7, Leiria, registada na Conservatória do 

Registo Comercial de Leiria sob o número 02/010627, representada, com poderes para o acto, pelo seu 

Presidente  do  Conselho  de  Administração,  António  Carlos  Baptista  Martinho  Gomes,  e  pelo 

Administrador, Manuel Mendes Nunes, na qualidade de  entidade  gestora do Parque de Campismo da 

Praia do Pedrógão e primeira outorgante.  

e 

(nome do titular do agregado), residente em ..., portador do Bilhete de Identidade n.º …, emitido a (data) 

pelo Arquivo de Identificação de ..., e do NIF …, na qualidade de segundo outorgante.  

É celebrado o presente acordo de adesão, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 

1.º 

Objecto 

1. O  presente  Acordo  aplica‐se  à  prática  assídua  de  Campismo  e  Caravanismo  no  Parque  de 

Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  situado  na  Praia  do  Pedrógão,  Freguesia  de  Coimbrão, 

Concelho de Leiria, por um Agregado Cliente, através da utilização regular de equipamentos de 

campismo e caravanismo, designadamente caravanas, auto‐caravanas,  tendas, mobile homes e 

auto‐tendas, por si instaladas. 

2. Os equipamentos de campismo e caravanismo  referidos no número 1 devem encontrar‐se em 

condições de poderem  ser movimentados  a qualquer momento, devendo, nomeadamente no 

caso de auto‐caravanas e auto‐tendas, manter as rodas permanentemente montadas. 

2.º 

Registo 

1. Todo  o  Agregado  Cliente,  juntamente  com  o  respectivo  equipamento,  deve  ser  previamente 

registado  no  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão,  com  indicação  expressa  das  suas 

características,  capacidade de  lotação  e  identificação  completa dos membros  abrangidos pelo 

presente Acordo, aos quais é entregue um cartão individual de cliente, cuja exibição pode a todo 

o momento ser solicitada. 

2. Para efeitos do registo referido no n.º 1, deve ser feita prova de propriedade do equipamento a 

instalar. 

3. O  início  e  o  termo  de  cada  utilização  do  equipamento  são  obrigatoriamente  registados  nos 

Serviços Administrativos do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão pelo  cliente, a  fim de 

poder  ser  assegurado  o  controlo  do mesmo  equipamento  e  a  vigilância  no  que  se  refere  à 

segurança de pessoas e bens. 
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4. O cliente que receba convidados deve proceder ao seu registo nos Serviços Administrativos do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

5. As viaturas registadas são controladas automaticamente, ficando a sua entrada condicionada nos 

casos em que o respectivo proprietário/cliente não tenha regularizado o pagamento dos valores 

contratuais fixados. 

3.º 

Direitos dos Clientes 

1. O  Agregado  Cliente  tem  direito  de  utilizar  os  equipamentos  de  campismo  e  caravanismo  no 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de acordo com o seguinte horário de funcionamento: 

i. De sexta‐feira a domingo de 1 de Outubro a 31 de Março; 

ii. De segunda‐feira a domingo de 1 de Abril a 30 de Setembro.  

2. O Agregado Cliente tem acesso aos serviços personalizados do Parque de Campismo da Praia do 

Pedrógão permanentemente à sua disposição, nomeadamente ao “Serviço de Apoio a Clientes”. 

3. As  visitas  destinadas  ao  Agregado  Cliente  têm  o  preço  especial  de  €2,00  em  época  alta 

(Junho/Agosto) e de €1,00 nos restantes períodos.  

4. O Agregado Cliente tem acesso às demais infra‐estruturas e meios de entretenimento disponíveis 

no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4.º 

Deveres dos Clientes 

1. Os Agregados Clientes abrangidos pelo presente Acordo estão obrigados: 

a) Ao cumprimento do Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, 

nos seus precisos termos, em todas as situações constituídas ao abrigo do presente Acordo; 

b) A toda a legislação aplicável. 

2. Em particular, os Agregados Clientes estão obrigados: 

a) Ao pagamento pontual dos valores contratuais fixados; 

b) A manter permanentemente limpo o interior e o exterior do seu equipamento; 

c) A manter permanentemente operacional, junto ao equipamento, um extintor de incêndio; 

d) A comunicar, de  imediato, aos funcionários do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

qualquer anomalia; 

e) A ter sempre em seu poder o cartão individual de cliente, e exibi‐lo, quando solicitado, aos 

funcionários do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, podendo não ser autorizada a 

entrada no Parque quando o mesmo não seja apresentado. 

3. Aos agregados clientes abrangidos pelo presente Acordo não é permitido: 

a) Estabelecer ligações permanentes de água e esgoto ao equipamento; 

b) Instalar  no  exterior  do  equipamento  quaisquer  objectos  ou  adornos  característicos  de 

residência de carácter permanente; 

c) Manter a ligação à electricidade do equipamento na ausência dos respectivos campistas; 

d) Montar  qualquer  cobertura  que  não  constitua  parte  integrante  do  equipamento,  sem  a 

autorização prévia, por escrito, dos serviços do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, face 

ao desenho e descrição da mesma; 
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e) Mudar  o  local  de  instalação  do  equipamento,  sem  obter  a  prévia  concordância  dos 

Responsáveis do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão. 

4. Tendo em vista garantir a segurança das instalações do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão e 

dos seus Clientes, os Responsáveis do Parque têm o direito de promover as acções de fiscalização que 

entendam necessárias para o efeito, incluindo no interior do equipamento, quando esteja em causa o 

cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2.  

5.º 

Valor da prestação mensal 

1. O  valor dos  serviços prestados pelo  Parque de Campismo da  Praia do  Pedrógão  é  fixado nos 

termos do seguinte tarifário, aprovado pela Câmara Municipal de Leiria:  

SERVIÇO BASE 

Alvéolo de 21 m2 a 30 m2  €100, 00 
Alvéolo Tipo – Instalação Mobile Home 

Alvéolo de 31 m2 a 40 m2  €125, 00 

Alvéolo de 41 m2 a 50 m2  €150, 00 

Alvéolo de 51 m2 a 60 m2  €175, 00 

a) Serviços Associados ‐ cada alvéolo compreende equipamento, 1 lugar no parque automóvel 

e a inscrição até 4 pessoas (adultos ou crianças); 

b) Os descontos da Tabela Normal não são aplicáveis às condições especiais deste acordo. 

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Limpeza do equipamento – nº 4 do parágrafo 9º 25,00€/limpeza 

Ocupação de espaço – n.º 3 do parágrafo 12º 5,00€/dia 

2. O  tarifário  indicado no número  anterior  vigora durante  todo o período de  funcionamento do 

Parque em 2011. 

3. O material  extra, que não  constitua  equipamento de  campismo  e  caravanismo,  está  sujeito  a 

pagamento  ao  dia,  nos  termos  da  tabela  anexa  ao  presente  Acordo,  que  dele  faz  parte 

integrante. 

6.º 

Pagamentos 

O pagamento dos valores mensais devidos deverá ser efectuado até ao 2º dia do mês a que se reporta. 

7.º 

Forma de Pagamento 

A  liquidação  do  valor mensal  das  prestações  devidas  é  efectuada  através  de  débito  directo  na  conta 

indicada pelo agregado cliente. Só se considera o pagamento do valor em dívida após boa cobrança do 

mesmo.  

8.º 

Duração 

1. O  presente Acordo  tem  a  duração  de  12  (doze) meses,  desde  que  sejam  liquidadas  todas  as 

prestações anteriores e não seja denunciado por qualquer das partes. 

2. O presente Acordo não é passível de renovação, não se aceitando reservas para o ano seguinte. 

3. O presente Acordo cessa decorridos que sejam doze meses da sua celebração.  

9.º 
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Incumprimento 

1. A entrada no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de convidados, automóveis ou animais 

do Agregado Cliente que para o efeito não tenham sido registados nos Serviços da Recepção do 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem como a utilização de serviços não abrangidos 

pelo presente Acordo, constitui o cliente na obrigação de proceder ao pagamento  imediato do 

montante previsto no Regulamento do Parque. 

2. O não pagamento do valor mensal na data devida, continuado por período superior a 4 (quatro) 

semanas, determina o  vencimento  imediato de  todas  as  restantes mensalidades  a  liquidar  ao 

abrigo do presente Acordo, bem como: 

a) A perda imediata do direito à prestação dos serviços referidos no n.º 1 do artigo 3º; 

b) A  perda  do  direito  a  utilizar  as  infra‐estruturas,  equipamentos  e  meios  de 

entretenimento  do  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  e  consequente 

abandono deste. 

3. O disposto nas alíneas a) e b) do número anterior é aplicável até à regularização da totalidade da 

dívida determinada nos termos do mesmo n.º 6.  

4. Nos casos em que o Agregado Cliente não assegure a  limpeza do exterior do equipamento nos 

termos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 4º, o Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

poderá,  72  horas  após  avisar  o  Cliente,  proceder  às  necessárias  limpezas  do  exterior  do 

equipamento, cobrando o montante fixado no n.º 1 do artigo 5.º do presente Acordo (Serviços 

Extraordinários). 

10.º 

Rescisão pelo Cliente 

1. O  cliente  pode  rescindir  o  presente  Acordo,  sem  dependência  de  qualquer  pré‐aviso  e  com 

efeitos imediatos, desde que se verifique o cumprimento cumulativo das seguintes condições: 

a) Ficar demonstrada a existência de  incumprimento objectivo das condições previstas no 

presente Acordo, imputável ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, cabendo ao 

cliente  fundamentar  tal  incumprimento  por meio  de  reclamação  escrita  dirigida  aos 

Responsáveis do Parque; 

b) Estar liquidado o valor de todas as prestações contratuais mensais devidas até à data da 

rescisão; 

c) O cliente remover todo o equipamento que lhe pertence; 

d) Não  se  verificarem  quaisquer  danos  imputáveis  ao  cliente  nos  bens  do  Parque  de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou dos seus demais clientes. 

11.º 

Rescisão pelo Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

1. Verificado  o  incumprimento  pelo  cliente  de  qualquer  das  disposições  previstas  no  presente 

Acordo e no Regulamento  Interno do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, será aquele 

notificado  por  escrito  para,  no  prazo  de  15  dias,  promover  a  cessação  da  situação  de 

incumprimento e assegurar o cumprimento pontual e rigoroso do estipulado na regra violada. 
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2. Decorrido o prazo  referido no número anterior e mantendo‐se o cliente em  incumprimento, o 

Parque de Campismo da Praia do Pedrógão  fica  constituído no direito de  rescindir o presente 

Acordo  com  justa  causa,  a  exercer mediante  comunicação  por  carta  registada  com  aviso  de 

recepção e com produção imediata de efeitos. 

3. O  cliente  fica obrigado  à  liquidação  imediata das prestações  correspondentes  ao período que 

permaneceu no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão, bem  como ao  ressarcimento dos 

danos que tenha provocado no Parque de Campismo da Praia do Pedrógão ou em terceiros. 

12.º 

Remoção de equipamentos 

1. A  não  remoção  pelo  cliente  dos  equipamentos  de  campismo  e  caravanismo,  designadamente 

caravanas, auto‐caravanas, tendas e auto‐tendas, após denúncia ou rescisão do Acordo confere 

ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão o direito de deslocar o mesmo equipamento para 

local que entenda conveniente. 

2. O direito que assiste ao Parque de Campismo da Praia do Pedrógão de deslocar o equipamento 

referido no número anterior para local que entenda conveniente é extensível às situações de não 

pagamento das prestações mensais devidas por período superior a 2 (dois) meses consecutivos. 

3. A situação referida nos números anteriores não isenta o cliente do pagamento de um montante 

devido  pela  ocupação  do  espaço,  fixado  nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  5.º  (Serviços 

Extraordinários). 

4. A  deslocação  do  equipamento  referido  nos  números  anteriores  não  acarreta  qualquer 

responsabilidade  para  o  Parque  de  Campismo  da  Praia  do  Pedrógão  por  eventuais  danos 

ocorridos. 

13.º 

Casos omissos 

As situações não previstas no presente Acordo são resolvidas caso a caso pelos responsáveis do Parque de 

Campismo da Praia do Pedrógão ou pela Administração da entidade gestora do Parque. 

14.º 

Foro competente 

Para  a  resolução  judicial  de  qualquer  litígio  emergente  do  presente  acordo,  as  partes  consideram 

competente o foro da Comarca de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

15.º 

Entrada em vigor 

O presente Acordo produz efeitos a partir do dia 1 do mês em que for assinado por ambas as partes, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 5º.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea e), do artigo 

27.º, conjugada com as alíneas b) e c) do n.º 2, do artigo 39.º da Lei n.º 53‐F/2006, de 29 de Dezembro, 

deliberou  por  unanimidade  homologar  as  alterações  ao  Regulamento  de  Utilização  do  Parque  de 

Campismo da Praia do Pedrógão e respectivas Tabela de Preços e Taxas Diárias, acima transcritos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO ONZE 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

 

Alterações ao trânsito decorrentes da realização de obras e de ocupações da via pública. Ratificação de 

despachos 

DLB  N.º  1964/11  |  Presentes  os  despachos  do  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  referentes  a 

pedidos de alterações ao trânsito, de acordo com a tabela seguinte. 

Entidade  Actividade  Registos 
Entrada 

Data de despacho do 
Senhor Presidente da 
Câmara Municipal 

Data Freguesias  Alterações ao 
Trânsito 

Portugal 
Telecom 

Execução de caixa 
de visita em faixa 
de rodagem 

ENTFE. 

8931/2011 

30 de Novembro 5 a 9 de 
Dezembro 
de 2011. 

Maceira  Condicionamento 
parcial da circulação 
automóvel na Rua de 
Leiria, na localidade 
de Arnal. 

Urbanos – 
Supply Chain, 
SA 

Ocupação de via 
pública com grua 
para colocação de 
equipamentos em 
edifício 

ENTFE. 

8558/2011 

23 de Novembro 3 de 
Dezembro 
de 2011, das 
7h00 às 
9h00. 

Leiria  Encerramento ao 
trânsito do troço da 
Avenida 
Combatentes da 
Grande Guerra, 
situado entre o 
entroncamento com 
a Rua Comandante 
Almeida Henriques e 
o entroncamento 
com a Rua Eng.º 
Duarte Pacheco, 
desde que seja 
assegurada a 
presença de agentes 
da PSP 

Remugol – 
Construção 
Civil e Obras 
Públicas, Lda. 

Entrada 
22589/2011 

Ocupação de 
via pública 
com veículos 
para apoio à 
execução de 
obras de 
construção 
de edifício 

29 de Novembro 2 e 5 de 
Dezembro, 
entre as 
10h00 e as 
12h00 

Leiria  Encerramento ao 
trânsito da Rua de 
Alcobaça, desde que 
seja assegurada a 
presença de agentes 
da PSP 

De  acordo  com  as  informações  do  Departamento  de  Obras  Municipais  e  da  Divisão  de 

Mobilidade  e  Trânsito,  verifica‐se  que  foi  considerada  toda  a  sinalização  necessária  de  carácter 

temporário de obras e obstáculos, de acordo com os termos do Decreto Regulamentar n.º 22 A/98, de 1 

de Outubro e n.º 41/2002, de 20 de Agosto.  

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a reunião de 

Câmara  Municipal  anterior  à  adopção  das  alterações  ao  trânsito,  o  Senhor  Presidente  da  Câmara 

Municipal,  após  analisar os  assuntos,  concedeu os despachos de  autorização de  alterações  ao  trânsito 

referidos na tabela anterior, a serem ratificados em reunião de Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5‐A/02,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por 

unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO DOZE 
DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS 

 
12.1. RUCI ‐ P5.3 Plataforma de suporte e difusão de conteúdos digitais. Contrato de financiamento 

DLB  N.º  1965/11  |  Presente  Contrato  de  Financiamento  de  28/07/2011,  relativo  ao  projecto  “P5.3 

Plataforma  de  suporte  e  difusão  de  conteúdos  digitais”,  no  âmbito  da  candidatura  formalizada  pela 

Associação de Municípios da Região de Leiria – AMLEI,  inserido no Programa Estratégico com o Código 

0911, designado por “Rede Urbana para a Competitividade e Inovação do Pinhal Litoral”, com o acrónimo 

RUCI, aprovado em Protocolo de Financiamento datado de 16/07/2009 e respectiva Adenda, datada de 

03/08/2011,  ao  abrigo  do  Regulamento  Específico  Política  de  Cidades  –  Redes  Urbanas  para  a 

Competitividade e a  Inovação, do Eixo Prioritário 2 do Programa Operacional Regional do Centro 2007‐

2013 QREN. 

O Município de Leiria, através da assinatura em Outubro de 2008 e respectivas adendas, do Pacto 

para a Competitividade e a  Inovação Urbana, comprometeu‐se a assumir como parceiro do executor da 

AMLEI, o projecto “P5.3 Plataforma de suporte e difusão de conteúdos digitais”, sendo parte  integrante 

da carteira de Projectos contemplada no Programa Estratégico. 

Nestes  termos, o projecto  “P5.3 Plataforma de  suporte e difusão de  conteúdos digitais”,  com 

identidade n.º 3085 e código universal CENTRO‐02‐RI40‐FEDER‐003046, foi aprovado para um montante 

global e elegível de €404.600,00. O prazo de execução foi aprovado para data de início em 01/09/2010 e 

de fim de 30/06/2013. O apoio a conceder, em termos de comparticipação não reembolsável, será até ao 

valor  de  €323.680,00,  com  aplicação  da  taxa  de  80%  sobre  o  montante  das  despesas  consideradas 

elegíveis. 

Este projecto procura dar continuidade ao “Leiria Digital” e, desta forma, promover e valorizar a 

utilização das TIC. 

Neste contexto a AMLEI pretende criar uma plataforma de difusão de conteúdos temáticos, que 

ficará  instalada  no  centro  de  dados  da própria AMLEI,  e  que  disponibilizará  um  conjunto  alargado  de 

informação aos habitantes, visitantes e empresas da região. A informação poderá ser consultada através 

de  muppis,  computadores,  pda  e  baseia‐se,  sobretudo,  em  informação  georeferenciada  na  área  do 

turismo, da agenda cultural, dos equipamentos sociais e serviços, do ambiente, informação estatística, da 

rede de transportes etc….  

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.2. Competitividade e Inovação: Eixo Urbano Alcobaça – Caldas da Rainha – Leiria. Indeferimento da 

aprovação da candidatura 

DLB N.º 1966/11 | Na reunião de Câmara Municipal de 1 de Junho de 2010, através da DLB n.º 0885/10, 

foi  deliberado  por  unanimidade  concordar  com  as  linhas  orientadoras  do  projecto,  liderado  pelo 

Município de Alcobaça, no âmbito do aviso (AAC nº: Centro – RUC – 2010 – 04) de abertura de concurso 

para  apresentação  de  candidaturas  de  Programas  Estratégicos,  ao  Programa Operacional  Regional  do 
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Centro  [maisCENTRO],  Eixo  2  –  Desenvolvimento  das  Cidades  e  dos  Sistemas  Urbanos,  Regulamento 

Específico “Política de Cidades – Redes Urbanas para a Competitividade e a Inovação”. 

Neste projecto, o Município de Leiria propunha‐se a ser um dos executores, tendo apresentado 

uma  ficha  de  projecto,  com  vista  à  sua  integração  no  programa  estratégico,  propondo  criar  um 

Centro/Pólo  de  Competitividade,  Empreendedorismo,  Criatividade  e  Inovação,  que  disponibilizaria  o 

serviço  "via  verde  empresas", dinamizando o  empreendedorismo  e  a  inovação, propondo um  local de 

suporte  ao  potenciador  desenvolvimento  de  ideias  e  produtos  criativos  e  inovadores,  para  um 

investimento estimado em 1,5 milhões de euros, a realizar durante os anos de 2011/2012, com dotação 

prevista nas Grandes Opções do Plano do Município, na rubrica 2011I214. 

Nestes  termos,  foi  comunicado  pelo  Município  de  Alcobaça  que  a  Comissão  Directiva  do 

Programa  Operacional  Regional  do  Centro,  deliberou  o  indeferimento  da  aprovação  da  candidatura 

RUC_2010_04_005_2903 com a designação «Competitividade e Inovação: Eixo Urbano Alcobaça – Caldas 

da Rainha – Leiria. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.3.  DS  1  –  Construção  do  Centro  Cívico  e  Respectiva  Praça  Pública  ‐ Operação  CENTRO‐02‐RU41‐

FEDER‐005039 

DLB N.º  1967/11  | Na  reunião  de  Câmara Municipal  de  6  de  Setembro  de  2011,  através  da DLB  n.º 

1474/11,  levou‐se  para  conhecimento  a  intenção  de  solicitar  um  Pedido  de  Alteração  Financeira  da 

operação CENTRO‐02‐RU41‐FEDER‐005039, com o objectivo de adquirir equipamentos no valor  total de 

€130.000,00, prevista, no GOP 2011 (Grandes Opções do Plano – CMLeiria), com código da classificação 

económica  da  despesa  distribuído  por  0911/070107_€40.500,00,  0911/070109_€14.500,00, 

0911/070110_€50.000,00 na rubrica 2005‐I‐319 e por 0911/020220_€25.000,0000 na rubrica 2011‐A‐390. 

Na sequência da entrada em vigor do Regulamento Específico «Reabilitação Urbana» [RU], que 

revoga os dois regulamentos específicos da “Política de cidades: “Parcerias para a Regeneração Urbana” 

[PRU] e  “Redes Urbanas para  a Competitividade e  Inovação”  [RUCI] e de  acordo  com o  teor do ofício 

circular maisCENTRO n.º 2795/2011, de 14/09/2011, salientando‐se os seguintes pontos: 

i. Deixa de ser possível  fazer  reprogramações do Programa de Acção, uma vez que os mesmos 

não estão previstos no RU; 

ii. Não  é  possível  recuperar  FEDER  de  candidaturas  não  admitidas,  de  candidaturas  não 

aprovadas, de candidaturas com componentes de investimento desistidos; 

iii. Não é possível recuperar FEDER de eventuais saldos libertados em candidaturas anteriormente 

aprovadas/executadas; 

iv. No que se refere ao prazo de vigência dos contratos de financiamento, os mesmos decorrem 

entre a data de assinatura do contrato de financiamento e a data da apresentação do relatório 

final, deve ser em regra de 2 anos, salvo em casos excepcionais e devidamente fundamentados 

podendo  ir  até  2,5  anos.  A  prorrogação  dos  2/2,5  anos  só  pode  ser  concedida  pelo  prazo 

máximo de 6 meses,  sendo  consideradas  reprogramações adicionais, que  terão um  corte de 

50% aplicável à parte da despesa que  falta  realizar. A elegibilidade da despesa  fica aprovada 
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para despesa pagas de 01/01/2007 até 31/12/2015. No entanto, as candidaturas já aprovadas 

serão analisadas caso a caso pelo maisCENTRO, sendo a Autoridade de Gestão a  fixar a data 

para o termo de vigência dos contratos em sede de análise de eventuais reprogramações. Às 

eventuais  reprogramações  temporais adicionais aplica‐se o  corte de 50% à parte da despesa 

que falta facturar; 

v. A autoridade de Gestão irá proceder à passagem da taxa de co‐financiamento das candidaturas 

já aprovadas com  taxa  inferior a 80% e com execução, para 80%, mantendo‐se os valores de 

investimento elegíveis previstos nos protocolos de  financiamento. De  igual modo, alterações 

físicas das  candidaturas  já aprovadas, que  impliquem um acréscimo de  investimento elegível 

face ao previsto no protocolo de financiamento não serão, em regra, aceites; 

vi. As despesas elegíveis incluídas em pedidos de pagamento apresentados em 2011 serão pagas a 

uma taxa de 85%, sem que isso implique uma alteração da taxa de co‐financiamento aprovada 

para o projecto; 

vii. O prazo que medeia a  recepção dos diferentes pedidos de pagamentos por  candidatura não 

deverá ser superior a 3 meses, em caso de incumprimento o beneficiário ficará inibido de obter 

aprovações  para  novos  financiamento,  enquanto  não  apresentar  um  pedido  de  pagamento, 

salvo se for inequivocamente demonstrada a total ausência da sua responsabilidade no motivo 

que originou o incumprimento. 

Nestes  termos,  fica  sem  efeito  o  pedido  de  alteração  financeira  da  candidatura  aprovada  ao 

abrigo  do  Regulamento  Específico  Política  das  Cidades  –  Parcerias  para  a  Regeneração  Urbana,  do 

Programa  Operacional  Regional  do  Centro  2007‐2013  QREN,  com  o  n.º  2089  e  código  universal  de 

operação  CENTRO‐02‐RU41‐FEDER‐005039,  mantendo‐se  o  montante  global  elegível  de  €899.320,40, 

comparticipação FEDER de €719.456,32, correspondente à aplicação da  taxa de 80% sobre o montante 

das despesas consideradas elegíveis, para a execução das componentes: 

“Construção do Centro Cívico e Respectiva Praça Pública” e “Sondagens de diagnóstico”. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.4. DC1 ‐ Reconversão do Convento de Santo Agostinho ‐ Operação CENTRO‐02‐RU41‐FEDER‐005034 

DLB N.º  1968/11  | Na  reunião  de  Câmara Municipal  de  6  de  Setembro  de  2011,  através  da DLB  n.º 

1475/11,  levou‐se  para  conhecimento  a  intenção  de  solicitar  um  Pedido  de  Alteração  Financeira  da 

operação  CENTRO‐02‐RU41‐FEDER‐005034,  no  valor  total  de  €306.300,00,  prevista,  no  GOP  2011 

(Grandes Opções do Plano – CMLeiria), com código da classificação económica da despesa distribuído por 

0911/070107_€42.000,00, 0911/070109_€12.000,00, 0911/070110_€240.000,00 na rubrica 2009‐I‐265 e 

por 0911/020220_€12.300,00 rubrica 2011‐A‐389. 

Na sequência da entrada em vigor do Regulamento Específico «Reabilitação Urbana» [RU], que 

revoga os dois regulamentos específicos da “Política de cidades: “Parcerias para a Regeneração Urbana” 

[PRU] e  “Redes Urbanas para  a Competitividade e  Inovação”  [RUCI] e de  acordo  com o  teor do ofício 

circular maisCENTRO n.º 2795/2011, de 14/09/2011, salientando‐se os seguintes pontos: 
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i. Deixa de ser possível fazer reprogramações do Programa de Acção, uma vez que os mesmos não 

estão previstos no RU; 

ii. Não é possível recuperar FEDER de candidaturas não admitidas, de candidaturas não aprovadas, 

de candidaturas com componentes de investimento desistidos; 

iii. Não é possível recuperar FEDER de eventuais saldos  libertados em candidaturas anteriormente 

aprovadas/executadas; 

iv. No que  se  refere ao prazo de  vigência dos  contratos de  financiamento, os mesmos decorrem 

entre a data de assinatura do contrato de financiamento e a data da apresentação do relatório 

final, deve ser em regra de 2 anos, salvo em casos excepcionais e devidamente fundamentados 

podendo ir até 2,5 anos. A prorrogação dos 2/2,5 anos só pode ser concedida pelo prazo máximo 

de 6 meses, sendo consideradas reprogramações adicionais que terão um corte de 50% aplicável 

à  parte  da  despesa  que  falta  realizar. A  elegibilidade  da  despesa  fica  aprovada  para  despesa 

pagas de 01/01/2007 até 31/12/2015. No entanto, as candidaturas já aprovadas serão analisadas 

caso  a  caso pelo maisCENTRO,  sendo  a Autoridade de Gestão  a  fixar  a data para o  termo de 

vigência  dos  contratos  em  sede  de  análise  de  eventuais  reprogramações.  Às  eventuais 

reprogramações  temporais  adicionais  aplica‐se  o  corte  de  50%  à  parte  da  despesa  que  falta 

facturar; 

v. A autoridade de Gestão irá proceder à passagem da taxa de co‐financiamento das candidaturas já 

aprovadas  com  taxa  inferior  a  80%  e  com  execução,  para  80%, mantendo‐se  os  valores  de 

investimento  elegíveis  previstos  nos  protocolos  de  financiamento.  De  igual modo,  alterações 

físicas das candidaturas já aprovadas, que impliquem um acréscimo de investimento elegível face 

ao previsto no protocolo de financiamento não serão, em regra, aceites; 

vi. As despesas elegíveis incluídas em pedidos de pagamento apresentados em 2011 serão pagas a 

uma taxa de 85%, sem que  isso  implique uma alteração da taxa de co‐financiamento aprovada 

para o projecto; 

vii. O  prazo  que medeia  a  recepção  dos  diferentes  pedidos  de  pagamentos  por  candidatura  não 

deverá ser superior a 3 meses, em caso de incumprimento o beneficiário ficará inibido de obter 

aprovações para novos financiamento, enquanto não apresentar um pedido de pagamento, salvo 

se  for  inequivocamente demonstrada a  total ausência da  sua  responsabilidade no motivo que 

originou o incumprimento. 

Nestes  termos,  fica  sem  efeito  o  pedido  de  alteração  financeira  da  candidatura  aprovada  ao 

abrigo  do  Regulamento  Específico  Política  das  Cidades  –  Parcerias  para  a  Regeneração  Urbana,  do 

Programa  Operacional  Regional  do  Centro  2007‐2013  QREN,  com  o  n.º  2083  e  código  universal  de 

operação  CENTRO‐02‐RU41‐FEDER‐005034,  mantendo‐se  no  montante  global  de  €2.117.880,00, 

comparticipação FEDER de €1.694.304,00, correspondente à aplicação da taxa de 80% sobre o montante 

das  despesas  consideradas  elegíveis,  para  a  execução  da  componente:  “Reconversão  do  Convento  de 

Santo Agostinho”. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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12.5. Candidatura ao Programa SOLARH – Arlindo Vicente Covas Alves 

DLB N.º 1969/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001,  de  9  de  Fevereiro  e  alterado  pelo Decreto‐Lei n.º  25/2002, de  11 de  Fevereiro,  foi  criado  o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (Artigo 5.º), a 

apreciação e verificação da sua regularidade (artigo 6.º). Os processos considerados elegíveis são enviados 

ao IHRU, acompanhados pelo relatório técnico dos serviços municipais, relativo ao estado de conservação 

do  imóvel e  às obras de que  carece,  com  indicação  fundamentada das que, de entre essas,  considere 

prioritárias, e documento comprovativo da aprovação, pela Câmara Municipal, que deverá proceder aos 

autos  de medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos  proprietários,  cuja 

candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi dada entrada do processo SOLARH, requerido pelo Senhor Arlindo Vicente Covas Alves (ENT. 

2011/22317), para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo L). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura do Senhor Arlindo Vicente Covas Alves, nos termos do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de Janeiro, 

revogado pelo Decreto‐Lei n.º 39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 

de Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.6. EPA 2 – Requalificação do Espaço Público Envolvente ao Antigo Liceu Rodrigues Lobo. Adenda ao 

Contrato de financiamento 

DLB  N.º  1970/11  |  Presente  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento  (ENT.  2011/22655),  relativo  à 

candidatura  apoiada  pelo  FEDER,  referente  ao  projecto  “EPA  2  –  Requalificação  do  Espaço  Público 

Envolvente ao Antigo Liceu Rodrigues Lobo”, celebrado entre o Município de Leiria e o maisCENTRO, em 

15/07/2010.  

A  adenda  (Anexo  M)  surge  na  sequência  da  entrada  em  vigor  do  Regulamento  Específico 

«Reabilitação  Urbana»  [RU],  que  revoga  os  dois  regulamentos  específicos  da  “Política  de  cidades”: 

“Parcerias  para  a  Regeneração Urbana”  [PRU]  e  “Redes Urbanas  para  a  Competitividade  e  Inovação” 

[RUCI] e de acordo com o teor do ofício circular maisCENTRO n.º 2795/2011, de 14/09/2011, salientando‐

se os seguintes pontos: 

i. Deixa de ser possível  fazer  reprogramações do Programa de Acção, uma vez que os mesmos 

não estão previstos no RU; 

ii. Não  é  possível  recuperar  FEDER  de  candidaturas  não  admitidas,  de  candidaturas  não 

aprovadas, de candidaturas com componentes de investimento desistidos; 

iii. Não é possível recuperar FEDER de eventuais saldos libertados em candidaturas anteriormente 

aprovadas/executadas; 

iv. No que se refere ao prazo de vigência dos contratos de financiamento, os mesmos decorrem 

entre a data de assinatura do contrato de financiamento e a data da apresentação do relatório 

final, deve ser em regra de 2 anos, salvo em casos excepcionais e devidamente fundamentados 
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podendo  ir  até  2,5  anos.  A  prorrogação  dos  2/2,5  anos  só  pode  ser  concedida  pelo  prazo 

máximo de  6 meses,  sendo  consideradas  reprogramações  adicionais que  terão um  corte de 

50% aplicável à parte da despesa que  falta  realizar. A elegibilidade da despesa  fica aprovada 

para despesa pagas de 01/01/2007 até 31/12/2015. No entanto, as candidaturas já aprovadas 

serão analisadas caso a caso pelo maisCENTRO, sendo a Autoridade de Gestão a  fixar a data 

para o termo de vigência dos contratos em sede de análise de eventuais reprogramações. Às 

eventuais  reprogramações  temporais adicionais aplica‐se o  corte de 50% à parte da despesa 

que falta facturar; 

v. A autoridade de Gestão irá proceder à passagem da taxa de co‐financiamento das candidaturas 

já aprovadas com  taxa  inferior a 80% e com execução, para 80%, mantendo‐se os valores de 

investimento elegíveis previstos nos protocolos de  financiamento. De  igual modo, alterações 

físicas das  candidaturas  já aprovadas, que  impliquem um acréscimo de  investimento elegível 

face ao previsto no protocolo de financiamento não serão, em regra, aceites; 

vi. As despesas elegíveis incluídas em pedidos de pagamento apresentados em 2011 serão pagas a 

uma taxa de 85%, sem que isso implique uma alteração da taxa de co‐financiamento aprovada 

para o projecto; 

vii. O prazo que medeia a  recepção dos diferentes pedidos de pagamentos por  candidatura não 

deverá ser superior a 3 meses. Em caso de incumprimento, o beneficiário ficará inibido de obter 

aprovações  para  novos  financiamento,  enquanto  não  apresentar  um  pedido  de  pagamento, 

salvo se for inequivocamente demonstrada a total ausência da sua responsabilidade no motivo 

que originou o incumprimento; 

Nestes  termos,  foi  aprovada  por  iniciativa  do  maisCENTRO,  em  04/11/2011,  a  alteração  da 

comparticipação  não  reembolsável  até  ao  valor  de  €117.231,61,  sendo  a  comparticipação  atribuída 

correspondente  à  aplicação  da  taxa  de  80%  sobre  o montante  das  despesas  consideradas  elegíveis, 

assumindo um valor global de €146.539,51. 

A  Câmara  Municipal  tomou  conhecimento  da  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento,  na 

sequência da aprovação, pelo maisCENTRO em 04/11/2011, da  redacção das Cláusulas Quarta  (Apoio a 

conceder) e Quinta (Despesas Elegíveis) e dos Anexos I, II e III do contrato de concessão de financiamento 

celebrado em 15/07/2011, referente ao projecto “EPA 2 – Requalificação do Espaço Público Envolvente ao 

Antigo Liceu Rodrigues Lobo”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.7. EPA 6 – Iluminação da Barbacã na Rua Pêro Alvito. Adenda ao Contrato de Financiamento 

DLB  N.º  1971/11  |  Presente  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento  (ENT.  2011/22657),  relativo  à 

candidatura  apoiada  pelo  FEDER,  referente  ao  projecto  “EPA  6  –  Iluminação  da  Barbacã  na  Rua  Pêro 

Alvito”, celebrado entre o Município de Leiria e o maisCENTRO, em 18/01/2011.  

A  adenda  (Anexo  N)  surge  na  sequência  da  entrada  em  vigor  do  Regulamento  Específico 

«Reabilitação  Urbana»  [RU],  que  revoga  os  dois  regulamentos  específicos  da  “Política  de  cidades”: 

“Parcerias  para  a  Regeneração Urbana”  [PRU]  e  “Redes Urbanas  para  a  Competitividade  e  Inovação” 
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[RUCI] e de acordo com o teor do ofício circular maisCENTRO n.º 2795/2011, de 14/09/2011, salientando‐

se os seguintes pontos: 

i. Deixa de ser possível  fazer  reprogramações do Programa de Acção, uma vez que os mesmos 

não estão previstos no RU; 

ii. Não  é  possível  recuperar  FEDER  de  candidaturas  não  admitidas,  de  candidaturas  não 

aprovadas, de candidaturas com componentes de investimento desistidos; 

iii. Não é possível recuperar FEDER de eventuais saldos libertados em candidaturas anteriormente 

aprovadas/executadas; 

iv. No que se refere ao prazo de vigência dos contratos de financiamento, os mesmos decorrem 

entre a data de assinatura do contrato de financiamento e a data da apresentação do relatório 

final. Deve ser em regra de 2 anos, salvo em casos excepcionais e devidamente fundamentados, 

podendo  ir  até  2,5  anos.  A  prorrogação  dos  2/2,5  anos  só  pode  ser  concedida  pelo  prazo 

máximo de  6 meses,  sendo  consideradas  reprogramações  adicionais que  terão um  corte de 

50% aplicável à parte da despesa que  falta  realizar. A elegibilidade da despesa  fica aprovada 

para despesa pagas de 01/01/2007 até 31/12/2015. No entanto, as candidaturas já aprovadas 

serão analisadas caso a caso pelo maisCENTRO, sendo a Autoridade de Gestão a  fixar a data 

para o termo de vigência dos contratos em sede de análise de eventuais reprogramações. Às 

eventuais  reprogramações  temporais adicionais aplica‐se o  corte de 50% à parte da despesa 

que falta facturar; 

v. A autoridade de Gestão irá proceder à passagem da taxa de co‐financiamento das candidaturas 

já aprovadas com  taxa  inferior a 80% e com execução, para 80%, mantendo‐se os valores de 

investimento elegíveis previstos nos protocolos de  financiamento. De  igual modo, alterações 

físicas das  candidaturas  já aprovadas, que  impliquem um acréscimo de  investimento elegível 

face ao previsto no protocolo de financiamento não serão, em regra, aceites; 

vi. As despesas elegíveis incluídas em pedidos de pagamento apresentados em 2011 serão pagas a 

uma taxa de 85%, sem que isso implique uma alteração da taxa de co‐financiamento aprovada 

para o projecto; 

vii. O prazo que medeia a  recepção dos diferentes pedidos de pagamentos por  candidatura não 

deverá ser superior a 3 meses. Em caso de incumprimento, o beneficiário ficará inibido de obter 

aprovações  para  novos  financiamento,  enquanto  não  apresentar  um  pedido  de  pagamento, 

salvo se for inequivocamente demonstrada a total ausência da sua responsabilidade no motivo 

que originou o incumprimento; 

Nestes  termos,  foi  aprovada  por  iniciativa  do  maisCENTRO,  em  04/11/2011,  a  alteração  da 

comparticipação  não  reembolsável  até  ao  valor  de  €123.312,00,  sendo  a  comparticipação  atribuída 

correspondente  à  aplicação  da  taxa  de  80%  sobre  o montante  das  despesas  consideradas  elegíveis, 

assumindo um valor global de €154.140,00. 

A  Câmara  Municipal  tomou  conhecimento  da  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento,  na 

sequência da aprovação, pelo maisCENTRO em 04/11/2011, da  redacção das Cláusulas Quarta  (Apoio a 

conceder) e Quinta (Despesas Elegíveis) e dos Anexos I, II e III do contrato de concessão de financiamento 

celebrado em 18/01/2011, referente ao projecto “EPA 6 – Iluminação da Barbacã na Rua Pêro Alvito”. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.8.  Divulgação  do  Programa  de  acção  e  Animação  da  Parceria  Local.  Adenda  ao  Contrato  de 

Financiamento 

DLB  N.º  1972/11  |  Presente  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento  (ENT‐2011/22656),  relativo  à 

candidatura apoiada pelo FEDER, referente ao projecto “Divulgação do Programa de acção e Animação da 

Parceria Local”, celebrado entre o Município de Leiria e o maisCENTRO, em 01/07/2011.  

A adenda  (Anexo O)  surge na  sequência da entrada em vigor do Regulamento Específico «Reabilitação 

Urbana»  [RU], que  revoga os dois  regulamentos específicos da  “Política de  cidades”:  “Parcerias para a 

Regeneração Urbana”  [PRU] e  “Redes Urbanas para a Competitividade e  Inovação”  [RUCI] e de acordo 

com o  teor do ofício  circular maisCENTRO n.º  2795/2011, de 14/09/2011,  salientando‐se os  seguintes 

pontos: 

i. Deixa de ser possível  fazer  reprogramações do Programa de Acção, uma vez que os mesmos 

não estão previstos no RU; 

ii. Não  é  possível  recuperar  FEDER  de  candidaturas  não  admitidas,  de  candidaturas  não 

aprovadas, de candidaturas com componentes de investimento desistidos; 

iii. Não é possível recuperar FEDER de eventuais saldos libertados em candidaturas anteriormente 

aprovadas/executadas; 

iv. No que se refere ao prazo de vigência dos contratos de financiamento, os mesmos decorrem 

entre a data de assinatura do contrato de financiamento e a data da apresentação do relatório 

final, deve ser em regra de 2 anos, salvo em casos excepcionais e devidamente fundamentados 

podendo  ir  até  2,5  anos.  A  prorrogação  dos  2/2,5  anos  só  pode  ser  concedida  pelo  prazo 

máximo de  6 meses,  sendo  consideradas  reprogramações  adicionais que  terão um  corte de 

50% aplicável à parte da despesa que  falta  realizar. A elegibilidade da despesa  fica aprovada 

para despesa pagas de 01/01/2007 até 31/12/2015. No entanto, as candidaturas já aprovadas 

serão analisadas caso a caso pelo maisCENTRO, sendo a Autoridade de Gestão a  fixar a data 

para o termo de vigência dos contratos em sede de análise de eventuais reprogramações. Às 

eventuais  reprogramações  temporais adicionais aplica‐se o  corte de 50% à parte da despesa 

que falta facturar; 

v. A autoridade de Gestão irá proceder à passagem da taxa de co‐financiamento das candidaturas 

já aprovadas com  taxa  inferior a 80% e com execução, para 80%, mantendo‐se os valores de 

investimento elegíveis previstos nos protocolos de  financiamento. De  igual modo, alterações 

físicas das  candidaturas  já aprovadas, que  impliquem um acréscimo de  investimento elegível 

face ao previsto no protocolo de financiamento não serão, em regra, aceites; 

vi. As despesas elegíveis incluídas em pedidos de pagamento apresentados em 2011 serão pagas a 

uma taxa de 85%, sem que isso implique uma alteração da taxa de co‐financiamento aprovada 

para o projecto; 

vii. O prazo que medeia a  recepção dos diferentes pedidos de pagamentos por  candidatura não 

deverá ser superior a 3 meses. Em caso de incumprimento, o beneficiário ficará inibido de obter 

aprovações  para  novos  financiamento,  enquanto  não  apresentar  um  pedido  de  pagamento, 
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salvo se for inequivocamente demonstrada a total ausência da sua responsabilidade no motivo 

que originou o incumprimento. 

Nestes  termos,  foi  aprovada  por  iniciativa  do  maisCENTRO,  em  04/11/2011,  a  alteração  da 

comparticipação  não  reembolsável  até  ao  valor  de  €54.695,15,  sendo  a  comparticipação  atribuída 

correspondente  à  aplicação  da  taxa  de  80%  sobre  o montante  das  despesas  consideradas  elegíveis, 

assumindo um valor global de €68.368,94. 

A  Câmara  Municipal  tomou  conhecimento  da  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento,  na 

sequência da aprovação, pelo maisCENTRO em 04/11/2011, da  redacção das Cláusulas Quarta  (Apoio a 

conceder) e Quinta (Despesas Elegíveis) e dos Anexos I, II e III do contrato de concessão de financiamento 

celebrado  em  01/07/2011,  referente  ao  projecto  “Divulgação  do  Programa  de  acção  e  Animação  da 

Parceria Local”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO 

 

Acordo de Cooperação e Amizade com Quint‐Fonsegrives “Salon du Jeune Lecteur” 

DLB N.º 1973/11 | No prosseguimento das acções a levar a efeito no âmbito do Acordo de Cooperação e 

Amizade com a cidade de Quint‐Fonsegrives, assinado em 15 de Novembro de 2010, aquele Município 

francês,  através  do  seu  Serviço  Cultural,  liderado  pela  vereadora  Beatrice  Germain,  pretende  que  o 

programa  cultural, que anualmente é organizado por aquela municipalidade,  seja em 2012 dedicado a 

Portugal e, mais especificamente, a Leiria. 

Assim, ao longo daquele ano, estão agendadas diversas manifestações de índole cultural, sendo a 

primeira, denominada “Salon du Jeune Lecteur”, realizada nos dias 13, 14 e 15 de Janeiro. Tendo como 

base um Festival de Cinema com a apresentação de  filmes, cujos cenários podem ser adaptados de um 

livro ou escritos,  realizados e  adaptados pelos  alunos das escolas  locais e para o qual  foi  convidada  a 

participar, com a apresentação de um filme, uma escola de Leiria. 

O  filme  realizado  deve  ser  remetido  até  20  de  Dezembro  do  ano  em  curso,  sendo  a  sua 

apresentação e a entrega dos prémios efectuada nos dias que atrás são referidos, na presença dos alunos 

e professores implicados no projecto, a convite do município de Quint‐Fonsegrives. 

Aquando da deslocação a Quint‐Fonsegrives da Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves, em 22 de 

Setembro, para participar no “Fórum Económique”, foi estabelecida uma reunião com a responsável pela 

cultura e, resultante desse encontro, diligenciou junto da EB2, 3 Dr. Correia Mateus e da Escola de Dança 

“Stacatto” a concretização da acção com que se pretende assinalar o “Salon du Jeune Lecteur”. 

Uma vez que as citadas escolas organizaram a programação de acordo com o preconizado pelo 

Serviço Cultural do Município de Quint‐Fonsegrives, foi endereçado, por esta instituição, um convite para 

que  a  delegação  de  Leiria,  além  do  Senhor  Presidente  da  Câmara Município  e  da  Vereadora  Isabel 

Gonçalves,  fosse  integrada pelos  jovens e professores das duas escolas, a  fim de estarem presentes na 

atribuição dos prémios aos participantes, durante o período de 13 a 15 de Janeiro. 
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Por  informações  colhidas  junto  da  Câmara  de  Quint‐Fonsegrives,  no  âmbito  do  Acordo  de 

Cooperação e Amizade e no da programação do ano  cultural  franco‐português para 2012,  será de  sua 

responsabilidade  para  todas  essas  manifestações  o  alojamento  e  refeições,  ficando  os  meios  de 

transporte a cargo do município de Leiria. 

Assim, para  além dos dois  representantes da Câmara,  torna‐se  imprescindível  a presença dos 

alunos da EB2, 3 Dr. Correia Mateus, que englobará oito alunos e dois professores, enquanto a Escola de 

Dança “Stacatto” fará deslocar cinco alunos e uma professora, sendo a delegação, no total, integrada por 

18 elementos. 

As passagens, com o preço unitário, isento de IVA, de €236,25, perfazem o valor de €4.252,50. 

A Câmara Municipal, após analisar o assunto, atendendo a que está mencionado no “Acordo de 

Cooperação  e  Amizade”  o  desenvolvimento  de  acções  entre  os  dois municípios  com  vista  a  que  tal 

cooperação possa conduzir à geminação entre as duas cidades, deliberou por unanimidade suportar as 

despesas com o pagamento das passagens dos elementos da delegação de Leiria, delegando no Gabinete 

de Relações Públicas e Cooperação o  cumprimento das  formalidades burocráticas no que  concerne ao 

apoio  logístico e outros, que, eventualmente, possam ser necessários para o desenvolvimento da acção 

“Salon du Jeune Lecteur”. 

O valor implicado na despesa referente à deslocação da delegação de Leiria a Quint‐Fonsegrives, 

no valor de €4.252,50, foi objecto da proposta de cabimento n.º 4644/11, de 29 de Novembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CATORZE 
GABINETE DE APOIO À SENHORA VEREADORA LURDES MACHADO 

 

14.1. Pedido de apoio do Centro de Apoio Social de Azóia. Ratificação de despacho 

DLB  N.º  1974/11  |  A  CASA  (Centro  de  Apoio  Social  de  Azóia),  através  da  ENT.  2011/22534,  dá 

conhecimento que vai organizar um almoço de Natal de beneficência no dia 11 de Dezembro de 2011 e 

solicita um apoio para a realização do evento. 

A receita deste almoço servirá para apoiar a Instituição que apoia pessoas idosas. 

Assim, propõe‐se um apoio à CASA (Centro de Apoio Social de Azóia), para a realização do almoço 

no valor de €120,00 (cento e vinte euros ).                                         . 

O apoio a efectuar foi objecto de proposta de cabimento n.º 4677/11, de 5 de Dezembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto do n.º 3 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 2 de Dezembro 

de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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14.2. Pedido de apoio da Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1975/11 | A SPEM (Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla), através da ENT. 2011/22076, dá 

conhecimento que vai organizar um almoço de beneficência no dia 4 de Dezembro de 2011 e solicita um 

apoio para a realização do evento. 

A  receita  deste  almoço  servirá  para  apoiar  a  Instituição  que  apoia  pessoas  portadoras  de 

Esclerose Múltipla. 

Assim,  propõe‐se  um  apoio  à  SPEM  (Sociedade  Portuguesa  de  Esclerose  Múltipla),  para  a 

realização do almoço no valor de €120,00 (cento e vinte euros). 

O apoio a efectuar foi objecto de proposta de cabimento n.º 4607/11, de 22 de Novembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto do n.º3 do artigo 68.º da 

Lei  n.º169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por 

unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 24 de Dezembro de 2011.     

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

14.3. Processionária do Pinheiro 

DLB  N.º  1976/11  |  Considerando  que  a  Thaumetophoea  pityocampa,  vulgarmente  conhecida  como 

Lagarta  do  Pinheiro  ou  processionária  tem  sido, nos últimos  anos,  referenciada  em  diversos  locais  do 

Concelho, nomeadamente escolas, parques e jardins; 

Considerando  as  medidas  que  têm  sido  desenvolvidas  ao  longo  dos  anos  como  forma  de 

prevenção  e  de  controlo  ao  desenvolvimento  desta  praga  e  como  garante  de  saúde  pública, 

nomeadamente ao nível dos estabelecimentos escolares do Concelho; 

Considerando que, em termos de saúde pública, a processionária pode representar um problema 

sério, sobretudo em anos de níveis populacionais elevados e junto a locais habitados, sendo que a partir 

do terceiro estádio de crescimento  (dos cinco por que passam) estas  lagartas possuem pêlos urticantes 

que  causam  alergias de pele,  globo ocular e  aparelho  respiratório que,  sendo  indesejáveis, podem  ter 

consequências graves, dependendo da sensibilidade do indivíduo atingido; 

Considerando que, a Divisão de Parques e Espaços Verdes, à  semelhança dos anos  transactos, 

tem recorrido a serviços de combate de aplicação de  insecticida pelo método de micro‐injecção, com o 

objectivo  de  prevenir  e  controlar  o  desenvolvimento  da  Thaumetophoea  pityocampa,  vulgarmente 

conhecida como Lagarta do Pinheiro ou Processionária, nas escolas do Concelho que possuem pinheiros 

nos respectivos recintos, correspondendo a cerca de 380 (trezentos e oitenta) pinheiros dispersos por 43 

(quarenta e três) equipamentos educativos, de acordo com a listagem anexa; 

Face  ao  exposto  torna‐se  necessário  e  imprescindível  o  tratamento  pelo  método  de  micro‐

injecção no tronco com substância  insecticida de combate à Thaumetopoea pityocampa  (Processionária 

do  pinheiro),  tendo  com  substância  activa  abamectina,  propondo‐se,  para  o  efeito,  a manutenção  da 

aplicação  deste  tratamento  nos  estabelecimentos  escolares  constantes  da  listagem  em  anexo  à 

semelhança dos anos transactos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto do nº 3 do artigo 68.º da 

Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que  lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 



 

 

2528 (97)

CMLeiria/Acta n.º 27, de 2011.12.13 

Im-DA-15-09_A0 

Janeiro  de  2002,  deliberou  por  unanimidade  ratificar  o  despacho  do  Senhor  Presidente  da  Câmara 

Municipal datado de 27 de Novembro de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

14.4. Apoio à Freguesia de Barosa 

DLB N.º 1977/11 | Presente um pedido formulado pela Junta de Freguesia de Barosa destinado ao Parque 

de Merendas de Barosa (ENT. 2011/21768). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar  pelos  meio 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de  interesse Municipal, melhorando o nível de qualidade de  vida  local, o que  se  vai 

alcançando com a criação dos equipamentos de fruição em tempo de lazer. 

A Senhora Vereadora Lurdes Machado propõe atribuir à Junta de Freguesia de Barosa, um apoio 

no valor de €184,50 (cento e oitenta e quatro euros e cinquenta cêntimos), que se traduz na cedência das 

seguintes espécies arbóreas produzidas no Horto Municipal, para serem implantadas no referido parque: 

E s p é c i e s   a r b ó r e a s   V a l o r   e s t i m a d o  

3   Q u e r c u s   ( C a r v a l h o s )   € 1 5 0 , 0 0 + I V A  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea  b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Junta de Freguesia de Barosa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

14.5. Atribuição de apoio ao Agrupamento Escolar de Marrazes 

DLB  N.º  1978/11  |  Presente,  pela  Senhora  Vereadora  Lurdes Machado,  um  pedido  formulado  pelo 

Agrupamento  Escolar  de  Marrazes  para  construção  de  espaço  verde  daquela  instituição  (INT. 

2011/13006). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar,  pelos  meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de  interesse municipal, melhorando o nível de qualidade na  vida  local, o que  se  vai 

alcançando  com  a  criação  dos  equipamentos  de  fruição  em  tempo de  lazer,  propõe‐se  que  a  Câmara 

Municipal  de  Leiria,  através  da  Divisão  de  Parques  e  Espaços  Verdes,  disponibilize  mão‐de‐obra 

(trabalhadores  da  divisão  de  parques  e  espaços  verdes  do  Município  e  transportes),  material, 

equipamentos e espécies arbóreas, necessários à construção do espaço verde da Instituição, traduzindo‐

se este apoio no valor de €1.152,82 (mil cento e cinquenta e dois euros e oitenta e dois cêntimos). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea 

a), do artigo 16.º da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, de 

2002, deliberou por unanimidade apoiar o Agrupamento Escolar de Marrazes em mão‐de‐obra e espécies 

arbóreas no valor de €1.152,82 (mil cento e cinquenta e dois euros e oitenta e dois cêntimos). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO QUINZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA 

 
Minuta  de  protocolo  de  delegação  de  competências  a  celebrar  entre  o  Município  de  Leiria  e  as 

freguesias  do  Concelho  de  Leiria  para  conservação,  reparação  e  limpeza  de  vias  públicas  e  espaços 

verdes 

DLB N.º 1979/11  | Presente  a minuta de protocolo de delegação de  competências a  celebrar entre o 

Município de Leiria e as freguesias do Concelho de Leiria, cujo teor se transcreve:  

« CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE _____________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS E ESPAÇOS VERDES 

Preâmbulo 

A Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.° 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, 

permite que as Câmaras Municipais deleguem competências nas Juntas de Freguesia. Este Protocolo de 

Delegação de Competências  constitui‐se  como um  instrumento de descentralização que visa melhorar 

qualitativa  e  quantitativamente  a  actividade  autárquica,  satisfazendo  melhor  as  necessidades  dos 

munícipes. 

Pretende‐se  uma  actuação  autárquica  conjunta,  em  que  estejam  presentes  o  respeito  pela 

autonomia, a  cooperação, a  solidariedade e  corresponsabilidade,  sendo vital que os diferentes órgãos 

autárquicos se esforcem por  rentabilizar os meios disponíveis, no sentido de melhor  responderem aos 

problemas  existentes,  não  devendo  perder  de  vista  que  os meios  agora  transferidos  no  âmbito  do 

Protocolo se destinam às responsabilidades delegadas e não a novas actividades. 

A descentralização da actividade autárquica visa aumentar a eficácia da resposta aos problemas 

e necessidades, que devem ser ultrapassadas todos os dias no território correspondente a cada freguesia, 

desde  a  limpeza  das  vias  públicas,  até  à  conservação  dos  espaços  ajardinados,  passando  pela 

conservação e manutenção de pavimentos rodoviários. 

Considerando que se dispõe no número 1 do Artigo 66.° da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, 

que  pode  ser  objecto  de  delegação  de  competências  para  as  juntas  de  freguesia  qualquer  das 

competências dos municípios. 

Considerando  ainda  que  o  número  2  do  Artigo  15.°  da  Lei  n.°  159/99,  de  14  de  Setembro, 

estabelece regras sobre o instrumento que concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 

É celebrado o presente Protocolo de Delegação de Competências da Câmara Municipal de Leiria, 

representada  pelo  seu  Presidente  Raul  Castro,  na  Junta  de  Freguesia  de  ______________________, 

representada pelo(a)  seu(ua) Presidente, que  foi aprovado pela Assembleia Municipal e  ratificado pela 

Assembleia de Freguesia. 

Artigo 1.° 

Âmbito e duração do protocolo 

1‐ O presente acordo define o regime a que ficam sujeitos os actos de competência da Câmara Municipal 

de Leiria, agora delegados na Junta de Freguesia. 
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2‐ O presente protocolo produzirá efeitos após a sua assinatura pela Câmara Municipal de Leiria e pela 

Junta de Freguesia e terá efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2012, mantendo‐se em vigor pelo prazo 

de um ano, sendo prorrogável por igual período. 

Artigo 2.° 

Actos delegados 

São delegadas as seguintes competências: 

1‐ Conservação  e  reparação  das  vias  públicas,  incluindo  bermas,  valetas  e  aquedutos.  A  Câmara 

Municipal continuará a ser responsável pelas principais vias municipais, excepto nos troços que se situem 

nos núcleos ou áreas urbanas das freguesias. O exercício da delegação da competência é constituído pela 

prática de  todos os actos necessários à prossecução do  interesse público e nomeadamente  reparação 

corrente  (tapa  buracos)  de  pavimentos  rodoviários  em  arruamentos  urbanos;  reparação  corrente 

(levantamento  e  reconstrução)  de  passeios  pedonais;  conservação  e  reparação  corrente  de  bermas  e 

valetas em estradas e caminhos municipais, incluindo capinagem, reparação de revestimentos e limpeza. 

2‐ Limpeza  das  vias  públicas. O  exercício  da  delegação  da  competência  é  constituído  pela  prática  de 

todos os actos necessários à prossecução do interesse público, e nomeadamente, a varredura e lavagem 

das vias públicas, incluindo valetas, sarjetas e sumidouros e ainda bermas e caminhos da área urbana da 

Freguesia. 

3‐ Colocação  e  manutenção  de  sinalização  toponímica.  O  exercício  da  delegação  da  competência  é 

constituído por todos os actos necessários à colocação e substituição de placas toponímicas. O Município 

de  Leiria  fixa  as  características das placas  toponímicas,  ficando  a  Junta de  Freguesia  responsável pela 

aquisição e colocação dos sinais. 

4‐ Gestão, conservação, arranjo, manutenção e  limpeza de espaços verdes ajardinados. O exercício da 

delegação de competências é  constituído pela prática de  todos os actos necessários à prossecução do 

interesse  público  e,  nomeadamente,  a  conservação  do mobiliário  urbano  nelas  integrado,  tendo  em 

atenção critérios como a dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o desgaste a que estão 

sujeitos. 

Artigo 3.° 

Fundo Municipal de Delegação de Competências 

O  Fundo  Municipal  de  Delegação  de  Competências  (FMDC)  visa  dotar  as  freguesias  de  condições 

financeiras adequadas ao desempenho material das competências delegadas, em função dos respectivos 

níveis de funcionamento e investimento. 

Artigo 4.° 

Fundo Municipal de Apoio Técnico 

O Fundo Municipal de Apoio Técnico (FMAT) visa dotar as freguesias de condições financeiras adequadas 

ao desempenho técnico das competências delegadas, em função dos respectivos níveis de funcionamento 

e investimento. 
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Artigo 5.° 

Transferências financeiras para as freguesias 

1‐ As freguesias têm direito a uma participação financeira, soma dos fundos definidos no artigo 3.° como 

FMDC  e  no  artigo  4.°  como  FMAT,  conforme  Anexo  I,  anualmente  inscrita  no Orçamento Municipal, 

transferida em doze prestações iguais a processar mensalmente. 

2‐ As prestações mensais ficam condicionadas ao regime de acompanhamento e controlo da execução 

do Protocolo, tal como definido nos Artigos 10.° e 12.° do presente Protocolo. 

Artigo 6.° 

Distribuição do Fundo Municipal de Delegação de Competências 

1‐ A distribuição do FMDC pelas freguesias obedece aos seguintes critérios: 

a) 15% igualmente por todas as freguesias; 

b) 30% na razão directa da população residente em 2011; 

c) 30% na razão directa da área da freguesia; 

d) 18% para um critério relativo a acessibilidades e infra‐estruturas (com exclusão da Freguesia de 

Leiria), composto por: 

i) 10% na razão directa do comprimento da rede rodoviária da freguesia ponderada por um 

factor relativo à natureza do pavimento; 

ii) 4% para um factor relativo ao declive médio da freguesia; 

iii) 2% para um factor de excentricidade (razão entre o perímetro e a área da freguesia); 

iv) 2% na razão directa da distância entre as sedes de freguesia e de Concelho. 

e) 7% para um critério relativo ao  índice de urbanização da freguesia (com exclusão da Freguesia 

de Leiria), composto pela percentagem de área urbana cartografada no PDM. 

2‐ Os elementos e os  indicadores para aplicação dos critérios referidos no número anterior devem ser 

comunicados de forma discriminada à Assembleia Municipal, de acordo com o Anexo II. 

Artigo 7.° 

Distribuição do Fundo Municipal de Apoio Técnico 

1‐ A distribuição do FMAT pelas freguesias obedece aos critérios constantes do Anexo III deste protocolo. 

2‐ Os elementos e os  indicadores para aplicação dos critérios referidos no número anterior devem ser 

comunicados de forma discriminada à Assembleia Municipal. 

Artigo 8.° 

Definição dos meios técnicos e materiais a transferir para as Freguesias 

1‐ A Câmara Municipal de  Leiria deve prestar, quando necessário, apoio  técnico à  Junta de Freguesia, 

estando esta, na execução das tarefas objecto do protocolo, obrigada a cumprir todas as orientações e 

normas técnicas constantes dos regulamentos e disposições legais. 

2‐ A Câmara Municipal de Leiria deve comprometer‐se a fornecer atempadamente os meios necessários, 

desde que solicitados atempadamente pela Junta de Freguesia. 

3‐ A Câmara Municipal de Leiria compromete‐se a fornecer gratuitamente à Junta de Freguesia massas 

asfálticas, sempre que esta precise para a execução de tarefas no âmbito deste protocolo. 
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Artigo 9.° 

Regime dos trabalhadores municipais afectos às tarefas abrangidas pela delegação 

1‐ Os trabalhadores municipais a laborar em áreas de competência delegada na Junta de Freguesia têm a 

sua remuneração e demais encargos suportados pelo Município de Leiria. 

2‐ O Município de Leiria, por solicitação da Junta de Freguesia ou por sua iniciativa, promoverá acções de 

formação para o pessoal afecto ao exercício da competência delegada pelo presente Protocolo. 

3‐ A  gestão  e  direcção  dos  trabalhadores  municipais  afectos  a  competências  delegadas  é  da 

responsabilidade da  Junta de Freguesia, competindo‐lhe avaliar globalmente o desempenho dos meios 

humanos e informar a Câmara Municipal, para os devidos efeitos. 

4‐ A  infracção disciplinar praticada pelos  trabalhadores municipais  afectos  a  competências delegadas 

deve ser participada pela  Junta de Freguesia, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

que, nos termos legais, decidirá do exercício do respectivo procedimento. 

5‐ Os  trabalhadores  municipais  afectos  a  competências  delegadas  são  abrangidos  pelas  normas  de 

Segurança  e Higiene  no  Trabalho  em  prática  para  idênticas  funções  a  desempenhar  no Município  de 

Leiria e decorrentes da legislação aplicável. 

Artigo 10.° 

Regime de acompanhamento e controle da execução por parte da Câmara Municipal de Leiria 

1‐ A avaliação contínua e conjunta da execução do protocolo será  feita através de  reuniões periódicas 

entre os eleitos da Câmara Municipal de Leiria e da Junta de Freguesia e de reuniões com os técnicos de 

ambas as Autarquias, devendo dessas reuniões ficar registos documentais. 

2‐ O  instrumento  de  avaliação  de  execução  do  Protocolo  é  constituído  por  um  relatório  de 

acompanhamento  referente  à  execução  das  competências  delegadas,  enviado  trimestralmente  pela 

Junta de Freguesia, e por um relatório de avaliação final, referente à execução anual das competências 

delegadas, enviado pela Junta de Freguesia até ao dia 10 de Janeiro do ano posterior. 

3‐ Os  relatórios que constituem o  instrumento de avaliação de execução do Protocolo  são elaborados 

conforme  modelo  constante  do  Anexo  IV,  identificando  as  acções  realizadas,  as  eventuais  acções 

previstas  e  não  realizadas,  e  uma  apreciação  global  da  execução  do  Protocolo,  devendo  ser 

acompanhado dos documentos comprovativos das despesas efectuadas. 

4‐ A Câmara Municipal de Leiria elabora um  relatório anual de análise da execução dos protocolos de 

delegação de competências com base na informação prestada pelas Juntas de Freguesia e pelos serviços 

municipais. O Relatório de Actividades anual deve  incluir um ponto sobre competências delegadas nas 

Juntas de Freguesia. 

Artigo 11.° 

Avocação das competências delegadas 

A  delegação  de  competência  pressupõe  a  possibilidade  de  a  Câmara  Municipal  de  Leiria  poder,  a 

qualquer  tempo, quer por  sua  iniciativa quer a  solicitação da  Junta de Freguesia, avocar uma ou mais 

competências delegadas, devendo informar a Junta de Freguesia da deliberação que avoque o exercício 

das competências e, posteriormente, a Assembleia Municipal. 

Artigo 12.° 

Incumprimento do Protocolo 
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1‐ Caso o  relatório de  avaliação descrito no n.° 2 do Artigo 10.° do presente Protocolo não  contenha 

documentos de despesa  referentes à  totalidade do valor atribuído ou algumas despesas apresentadas 

sejam consideradas não elegíveis, o valor em causa será restituído pela Junta de Freguesia ou deduzido 

da atribuição do ano seguinte, caso seja prorrogada a vigência do Protocolo. 

2‐ A falta de remessa ao Município de Leiria dos documentos que compõem o instrumento de avaliação 

de execução do Protocolo implica o não recebimento do valor das transferências mensais posteriores, até 

à regularização da entrega dos documentos. 

Artigo 13.° 

Regime de denúncia e rescisão 

1‐ O presente Protocolo pode ser denunciado por qualquer uma das partes, desde que seja devidamente 

fundamentada, sendo a denúncia obrigatoriamente comunicada à outra parte no prazo de 60 dias. 

2‐ Caso seja a Junta de Freguesia a denunciar, esta obriga‐se a cumprir a execução do Protocolo até ao 

final do prazo de denúncia, salvo se houver acordo entre as partes. 

Artigo 14.° 

Dúvidas e omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se torne necessário 

suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

Artigo 15.° 

Outros acordos 

1‐ O  presente  Protocolo  pode  vir  a  contemplar  outras  competências,  mediante  deliberação  dos 

competentes  órgãos  autárquicos  respectivos.  Essas  competências  constarão  de  um  adicional  a  este 

protocolo, que deste fará parte integrante. 

2‐ Para  além  do  âmbito  do  Protocolo,  poderão  ser  estabelecidos  acordos  pontuais  entre  a  Câmara 

Municipal de Leiria e as Juntas de Freguesia, para a prática de actos de competência da primeira que se 

considerem vantajosos serem praticados pela segunda. Neste caso, a Câmara Municipal de Leiria deve 

transferir para a Junta de Freguesia os meios logísticos, humanos ou financeiros necessários, a definir no 

acordo. 

Anexo I ‐ Transferências financeiras para as freguesias 

 

Freguesias  Fundo Municipal de 
Delegação de Competências 

(FMDC) 

Fundo Municipal de 
Apoio Técnico (FMAT) 

Transferências Financeiras 
Anuais 

Amor              54.342,99 €                12.863,00 €               67.205,99 € 

Arrabal              41.138,85 €                12.863,00 €              54.001,85 €  

Azoia              32.514,80 €                12.863,00 €              45.377,80 €  

Bajouca              33.640,68 €                12.863,00 €              46.503,68 €  

Barosa              34.908,86 €                12.863,00 €              47.771,86 €  

Barreira              42.258,44 €                12.863,00 €              55.121,44 €  

Bidoeira de Cima              37.922,01 €                12.863,00 €              50.785,01 €  

Boa Vista              30.939,28 €                12.863,00 €              43.802,28 €  

Caranguejeira              63.625,90 €                19.294,00 €              82.919,90 €  
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Carreira              21.504,57 €                 6.431,00 €              27.935,57 €  

Carvide              34.624,26 €                12.863,00 €              47.487,26 €  

Chaínça              21.798,50 €                 6.431,00 €              28.229,50 €  

Coimbrão              65.543,32 €                12.863,00 €              78.406,32 €  

Colmeias              61.059,55 €                19.294,00 €              80.353,55 €  

Cortes              39.901,68 €                12.863,00 €              52.764,68 €  

Leiria                              ‐   €                         ‐   €  

Maceira              97.049,36 €                38.588,00 €            135.637,36 €  

Marrazes             130.544,08 €                12.863,00 €            143.407,08 €  

Memória              27.913,48 €                 6.431,00 €              34.344,48 €  

Milagres              44.490,37 €                12.863,00 €              57.353,37 €  

Monte Real              36.522,97 €                12.863,00 €              49.385,97 €  

Monte Redondo              70.636,21 €               19.294,00 €              89.930,21 €  

Ortigosa              32.900,58 €                12.863,00 €              45.763,58 €  

Parceiros              43.810,54 €                 6.431,00 €              50.241,54 €  

Pousos              78.273,26 €                19.294,00 €              97.567,26 €  

Regueira de Pontes              31.165,20 €                12.863,00 €              44.028,20 €  

Santa Catarina Serra              63.186,72 €                19.294,00 €              82.480,72 €  

Santa Eufémia              32.117,80 €                 6.431,00 €              38.548,80 €  

Souto da Carpalhosa              55.451,71 €                12.863,00 €              68.314,71 €  

Total         1.359.786,00 €              385.884,00 €          1.745.670,00 €  

 
Anexo II – Fundo Municipal de Delegação de Competências (FMDC) 
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  Freguesias  Parcela igual para 
todas as 
freguesias 

População 
residente 

Área da 
Freguesia 

Acessibilidades e infraestruturas rodoviárias Índice de 
Urbanização 

TOTAL 

  Rede 
Rodoviária 

Declive Excentricidade Acessibilidade

  Amor        7.284,57 €       17.143,97 €     16.986,15 €      6.536,61 €          766,08 €         543,91 €        746,22 €      4.335,47 €        54.342,99 €  

  Arrabal        7.284,57 €        9.749,95 €     13.923,48 €      3.175,34 €        3.064,31 €         543,91 €        829,14 €      2.568,16 €        41.138,85 €  

  Azoia        7.284,57 €        8.253,03 €       8.623,84 €      2.146,93 €        2.298,23 €       1.087,83 €        414,57 €      2.405,81 €        32.514,80 €  

  Bajouca        7.284,57 €        7.234,54 €       8.979,78 €      2.788,62 €        2.298,23 €       1.087,83 €     1.989,93 €      1.977,19 €        33.640,68 €  

  Barosa        7.284,57 €        7.810,83 €       9.558,40 €      6.371,15 €          766,08 €       1.087,83 €        331,66 €      1.698,35 €        34.908,86 €  

  Barreira        7.284,57 €       14.951,13 €       9.034,75 €      4.996,82 €        2.298,23 €       1.087,83 €        414,57 €      2.190,53 €        42.258,44 €  

  Bidoeira de Cima        7.284,57 €        8.340,01 €     11.258,46 €      3.950,34 €        2.298,23 €       1.087,83 €     1.243,71 €      2.458,86 €        37.922,01 €  

  Boa Vista        7.284,57 €        6.328,41 €       6.821,00 €      4.485,78 €        2.298,23 €       1.087,83 €        580,40 €      2.053,08 €        30.939,28 €  

  Caranguejeira        7.284,57 €       17.024,36 €     23.596,17 €      6.216,50 €        3.064,31 €         543,91 €     1.077,88 €      4.818,20 €        63.625,90 €  

  Carreira        7.284,57 €        4.298,68 €       4.012,64 €      1.084,50 €          766,08 €       1.631,74 €     1.492,45 €         933,91 €        21.504,57 €  

  Carvide        7.284,57 €       10.224,76 €       9.161,05 €      2.713,63 €          766,08 €         543,91 €     1.741,19 €      2.189,07 €        34.624,26 €  

  Chaínça        7.284,57 €        2.798,13 €       3.907,78 €         745,31 €        3.064,31 €       2.175,66 €     1.243,71 €         579,05 €        21.798,50 €  

  Coimbrão        7.284,57 €        6.292,16 €     39.176,72 €      6.815,39 €          766,08 €         543,91 €     1.907,02 €      2.757,47 €        65.543,32 €  

  Colmeias        7.284,57 €       11.888,42 €     25.921,27 €      7.344,28 €        3.064,31 €         543,91 €        994,97 €      4.017,82 €        61.059,55 €  

  Cortes        7.284,57 €       11.112,77 €     11.897,35 €      3.874,38 €        2.298,23 €       1.087,83 €        414,57 €      1.931,99 €        39.901,68 €  

  Leiria                   ‐   €    

  Maceira        7.284,57 €       35.991,46 €     34.223,01 €      7.449,79 €        2.298,23 €         543,91 €        994,97 €      8.263,43 €        97.049,36 €  

  Marrazes        7.284,57 €       82.762,23 €     13.926,05 €    12.650,39 €        1.532,15 €       1.087,83 €        248,74 €    11.052,12 €      130.544,08 €  

  Memória        7.284,57 €        3.008,35 €       8.102,07 €     2.205,70 €        3.064,31 €       1.087,83 €     1.658,28 €      1.502,38 €        27.913,48 €  

  Milagres        7.284,57 €       11.130,89 €     12.494,93 €      4.392,93 €        2.298,23 €       1.087,83 €        580,40 €      5.220,59 €        44.490,37 €  

  Monte Real        7.284,57 €       10.685,08 €       9.790,68 €      3.265,64 €          766,08 €       1.087,83 €     1.326,62 €      2.316,48 €        36.522,97 €  

  Monte Redondo        7.284,57 €       15.980,50 €     33.005,74 €      6.180,52 €          766,08 €         543,91 €     1.575,36 €      5.299,54 €        70.636,21 €  

  Ortigosa        7.284,57 €        7.172,92 €     10.174,55 €      2.771,79 €        1.532,15 €       1.087,83 €        994,97 €      1.881,80 €        32.900,58 €  

  Parceiros        7.284,57 €       16.991,74 €       8.796,60 €      3.625,14 €        1.532,15 €       1.087,83 €        165,83 €      4.326,69 €        43.810,54 €  

  Pousos        7.284,57 €       35.444,15 €     12.161,25 €    13.757,07 €        2.298,23 €       1.087,83 €        248,74 €      5.991,42 €        78.273,26 €  

  Regueira de Pontes        7.284,57 €        8.039,18 €       8.332,25 €      3.204,47 €        1.532,15 €       1.087,83 €        663,31 €     1.021,45 €        31.165,20 €  

  Santa Catarina Serra        7.284,57 €       14.820,65 €     26.411,69 €      5.063,30 €        3.064,31 €         543,91 €     1.409,53 €      4.588,75 €        63.186,72 €  
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  Santa Eufémia        7.284,57 €        8.452,37 €       7.141,05 €      2.613,35 €        2.298,23 €         543,91 €        580,40 €      3.203,93 €        32.117,80 €  

  Souto da Carpalhosa        7.284,57 €       14.005,13 €     20.517,11 €      5.552,93 €        1.532,15 €       1.631,74 €     1.326,62 €      3.601,46 €        55.451,71 €  

  Total    203.967,90 €    407.935,80 €   407.936,10 €  135.978,60 €     54.391,44 €    27.195,72 €   27.195,72 €    95.185,02 €   1.359.786,00 €  
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Anexo III - Fundo Municipal de Apoio Técnico (FMAT) 
 

Freguesias  Funcionários 
propostos 

Valor 
correspondente 

Funcionários FMAT ‐ 2011 

existentes a pagar

Amor  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Arrabal  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Azoia  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Bajouca  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Barosa  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Barreira  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Bidoeira de Cima  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Boa Vista  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Caranguejeira  3         19.294,00 €  0  3        19.294,00 €  

Carreira  1           6.431,00 €  0  1          6.431,00 €  

Carvide  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Chaínça  1           6.431,00 €  0  1          6.431,00 €  

Coimbrão  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Colmeias  3         19.294,00 €  0  3        19.294,00 €  

Cortes  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Leiria  0                           € 0  0                      ‐   €  

Maceira  6         38.588,00 €  0  6        38.588,00 €  

Marrazes  6         38.588,00 €  4  2        12.863,00 €  

Memória  1           6.431,00 €  0  1          6.431,00 €  

Milagres  2         12.863,00 €  0  2       12.863,00 €  

Monte Real  5         32.157,00 €  3  2        12.863,00 €  

Monte Redondo  3         19.294,00 €  0  3        19.294,00 €  

Ortigosa  2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Parceiros  2         12.863,00 €  1  1          6.431,00 €  

Pousos  4         25.725,00 €  1  3        19.294,00 €  

Regueira de 
Pontes 

2         12.863,00 €  0  2        12.863,00 €  

Santa Catarina 
Serra 

3         19.294,00 €  0  3        19.294,00 €  

Santa Eufémia  2         12.863,00 €  1  1          6.431,00 €  

Souto da 
Carpalhosa 

3         19.294,00 €  1  2        12.863,00 €  

Total  71       456.629,00 €  11  60      385.884,00 €  

»  
A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, no uso da competência que  lhe é conferida 

pelo disposto no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com o teor da proposta transcrita. 

Mais deliberou remeter à Assembleia Municipal para aprovação, solicitando que a deliberação 

da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e com os 
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fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 

Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro. 

Mais deliberou,  conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para proceder à 

sua assinatura, em representação do Município de Leiria, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 68.º 

do mesmo diploma legal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZASSEIS 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 

 

16.1. Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Leiria e a Cruz Vermelha de Leiria 

DLB N.º  1980/11  |  Presente  a minuta  de  Protocolo  a  celebrar  entre  o Município  de  Leiria  e  a  Cruz 

Vermelha de Leiria 

 “PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO  

Entre  o Município  de  Leiria,  NIPC  505  181  266,  com  sede  no  Largo  da  República,  2414‐006  Leiria, 

representado neste acto pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria Raul Castro, no uso dos poderes 

conferidos pela deliberação camarária de ___/___/____, como primeiro outorgante, e a Cruz Vermelha 

de  Leiria,  NIPC  ………….,  com  sede  em  ……………..,  representado  neste  acto  por  …………………….,  na 

qualidade de ___________________, no uso dos poderes  conferidos por  __________________,  como 

segundo outorgante, é celebrado, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, o presente protocolo de colaboração, o qual passa a 

reger‐se pelas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Âmbito) 

O presente Protocolo tem por objecto estabelecer entre o Município de Leiria e a Cruz Vermelha de Leiria 

um  conjunto  de  diferentes  formas  de  cooperação,  destinadas  a  apoiar  as  despesas  inerentes  com  a 

deslocação da Cruz Vermelha de Leiria das  instalações do Convento de Santo Agostinho para um novo 

espaço, sito em Armazém n.º 2, Lote 6, Rua do Bailadouro, Zona  Industrial dos Pousos, propriedade da 

Junta de Freguesia de Pousos, uma vez que a  infra‐estrutura que até agora acolhera esta  instituição se 

encontra em obras. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Obrigações do Município de Leiria) 

No âmbito do presente Protocolo, o Município de Leiria compromete‐se a: 

a) Atribuir ao segundo outorgante um apoio financeiro, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro,  no  valor  de  €320,00  (trezentos  e  vinte  Euros) mensais,  destinado  a  comparticipar  a 

renda do novo espaço, mediante a apresentação de documento contabilístico comprovativo do 

pagamento da referida renda; 

b) O apoio referido na alínea anterior será atribuído desde a data assinatura do presente protocolo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

(Obrigações da Cruz Vermelha de Leiria) 

No âmbito do presente Protocolo, a Cruz Vermelha de Leiria compromete‐se a: 

a) Encontrar  infra‐estruturas adequadas para  instalar as áreas de actuação da Cruz Vermelha de 

Leiria; 

b) Celebrar Contrato de Arrendamento do  referido espaço e proceder ao  respectivo pagamento 

das rendas. 

CLÁUSULA QUARTA 

(Penalizações) 

O  desrespeito  pelas  cláusulas  deste  Protocolo  acarretará  como  penalização  a  devolução  do  apoio 

financeiro atribuído pelo Município de Leiria. 

CLÁUSULA QUINTA 

(Vigência) 

O  presente  Protocolo  vigora  desde  a  data  da  sua  assinatura,  até  ao  dia  31  de  Dezembro  de  2012, 

renovando‐se automaticamente por períodos anuais, ou até que o arrendamento em causa se deixe de 

verificar. 

CLÁUSULA SEXTA 

(Denúncia) 

Este Protocolo poderá ser denunciado a todo o tempo. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Dúvidas e omissões) 

Qualquer dúvida ou omissão relativa à interpretação e aplicação do presente Protocolo será resolvido por 

acordo entre as partes. 

CLÁUSULA OITAVA 

(Aditamentos) 

Este  Protocolo  apenas  poderá  ser  modificado  e  alterado  por  documento  escrito,  sob  a  forma  de 

aditamento, e por acordo das partes outorgantes. 

Este  protocolo,  isento  do  Imposto  do  Selo  por  força  no  disposto  na  alínea  a)  do  artigo  6.º, 

conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do Código do Imposto do 

Selo,  composto por  três páginas, é  feito em duplicado, valendo a  cópia  como original, e devidamente 

assinado pelas partes, depois de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas. 

Leiria, ____ de ________________ de 2011. 

Pelo Município de Leiria | Raul Castro 

Pela Cruz Vermelha Portuguesa | ____________» 

Da presente deliberação deverá ser dado conhecimento à Divisão Financeira, de modo a poder 

comprometer  no  Orçamento  de  2012,  a  despesa  correspondente  ao  pagamento  assumido  neste 

protocolo. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade 

concordar com o teor da minuta do presente protocolo. 
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Mais  deliberou  conferir  poderes  ao  Senhor  Presidente  para  proceder  à  outorga  do  referido 

protocolo. 

Deliberou  condicionar  a  outorga  do  mencionado  protocolo  à  entrega  dos  documentos 

indispensáveis à identificação do segundo outorgante e dos poderes que para tanto lhe foram conferidos.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.2. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Outubro 2011 

DLB N.º 1981/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo  Lopes, a nota de despesa do Teatro  José 

Lúcio da Silva  (ENTFE. 2011/8567),  relativa a despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco, durante o 

mês de Outubro 2011, no valor de €3.800,00 (três mil e oitocentos euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade transferir para o 

Teatro  José  Lúcio da  Silva  a  importância  referente  às despesas efectuadas no Teatro Miguel  Franco e 

suportadas pelo Teatro  José Lúcio da Silva, durante o mês de Outubro de 2011, no valor de €3.800,00 

(três mil e oitocentos euros) 

O  valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de  cabimento n.º 4684/11, de 5 de 

Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.3. Relatório de execução orçamental do Teatro José Lúcio da Silva referente ao 3.º trimestre de 2011  

DLB N.º 1982/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, o Relatório de Execução Orçamental 

do 3.º Trimestre, referente à actividade do Teatro José Lúcio da Silva (Anexo P) 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.4. Fundação Escola Profissional de Leiria. Contrato por abertura de crédito por conta corrente 

DLB N.º 1983/11 | Considerando que a Câmara Municipal de Leiria é sócia‐fundadora da Fundação da 

Escola Profissional de Leiria; 

Considerando a necessidade de abrir uma conta caucionada com a Caixa de Crédito de Leiria; 

Propõe‐se  carta  conforto  para  abertura  de  conta  corrente  caucionada,  para  aprovação  e 

posterior assinatura do Senhor Presidente da Câmara Municipal: 

“O Município de Leiria garantirá à Fundação da Escola Profissional de Leiria  todo o apoio que 

legalmente  lhe  possa  conceder  e  que  se  mostre  necessário  para  o  cumprimento  das  obrigações 

assumidas perante terceiros, nomeadamente perante a  instituição bancária, Caixa de Crédito de Leiria, 

sendo  que,  em  caso  de  necessidade  e  atento  o  Orçamento Municipal,  assegurará,  na  parte  que  lhe 

competir,  a dotação de meios necessários  à  satisfação  tempestiva dos  valores que  sejam devidos em 

consequência do referido financiamento.” 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  a 

redacção da carta conforto transcrita na epígrafe, autorizar a sua assinatura pelo presidente e enviar à 

instituição bancária, Caixa de Crédito de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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16.5. Jogos de preparação das Selecções Nacionais de Portugal e Eslováquia dos Sub‐20 

DLB N.º 1984/11 | Considerando que é de todo o interesse para o Município de Leiria a divulgação das 

suas instalações desportivas, nomeadamente do seu Estádio, para a prática do futebol; 

Considerando  tratar‐se  da  selecção  Sub‐20  representativa  de  um  país  (Eslováquia),  onde  o 

futebol é muito praticado e em que muitas das suas equipas, no período de Inverno se deslocam para os 

países do sul da Europa; 

Considerando que a presença da selecção, deve ser entendida como um factor de promoção do 

Concelho de Leiria; 

Considerando  prever‐se  que  os  elementos  constituintes  destas  selecções  se  encontrem 

instalados em estabelecimento hoteleiro da região de Leiria; 

Considerando que a realização destes jogos não vão ter entradas pagas, podem ser aproveitados 

pelo Município de Leiria para promover a presença dos jovens do concelho, nomeadamente os que estão 

nas Escolas do Ensino Básico e do Curso de Professores de Desporto e Bem‐Estar da Escola Superior de 

Educação e Ciências Sociais de Leiria; 

Considera a Câmara Municipal, dada a importância do evento, assumir junto da Leirisport, EM os 

custos mínimos inerentes à realização dos dois jogos de preparação (custos com o aluguer da instalação), 

a realizar nos dias 10 e 12 de Janeiro de 2012, no Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, no montante 

de  €725,00  por  jogo,  com  IVA  incluído,  reforçando  assim  as  melhores  relações  com  a  Federação 

Portuguesa de Futebol. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

despesa no montante de €725,00 por  jogo, com IVA  incluído, objecto da proposta n.º 4695/11, de 6 de 

Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZASSETE 
GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

17.1. Minuta  do  Contrato  de  Arrendamento  a  outorgar  com  a  Vodafone  Portugal ‐  Comunicações 

Pessoais, SA 

DLB N.º 1985/11 | Presente o presente processo administrativo relativo à disponibilização de espaço no 

Edifício  dos  Bombeiros  Municipais  de  Leiria  para  instalação  de  infra‐estruturas  de  suporte  de 

radiocomunicações, ao abrigo do disposto no artigo 1022.º e  seguintes do Código Civil, é apresentada 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal uma minuta do Contrato de Arrendamento a outorgar, que 

a seguir se transcreve: 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO 

ENTRE: 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA, com sede no Largo da República, na cidade de Leiria, pessoa colectiva n.º. 505 

181 266, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Raul Miguel de Castro, no uso dos 

poderes conferidos por deliberação camarária de ____/____/2011, doravante designado por PRIMEIRO 

OUTORGANTE; 
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E, 

A VODAFONE PORTUGAL  ‐ Comunicações Pessoais S.A.,  com  sede no Parque das Nações, Avenida D. 

João  II,  Lote  1.04.01,  1998‐017  Lisboa,  pessoa  colectiva  n.º  502544180,  com  o  capital  social  de  € 

91.068.253,00 (noventa e um milhões sessenta e oito mil duzentos e cinquenta e três euros) matriculada 

na  Conservatória  do  Registo  Comercial  de  Lisboa  sob  o  n.º  2424,  representada  por 

__________________________,  na  qualidade  de  __________________________,  poderes  conferidos 

por  ___________________,doravante  designada  indiferentemente  por  SEGUNDA  OUTORGANTE,  ou 

VODAFONE. 

CONSIDERANDO QUE:   

O PRIMEIRO OUTORGANTE é dono e legítimo proprietário e possuidor de um prédio urbano sito 

na  Rua  de  Tomar,  sem  número  de  polícia,  na  freguesia  e  concelho  de  Leiria,  não  descrito  na 

Conservatória do Registo Predial de Leiria e inscrito na respectiva matriz sob o artigo 3829.º, doravante 

designado simplesmente por PRÉDIO, que se encontra assinalado na planta de  localização anexa a este 

contrato e que dele faz parte integrante como ANEXO I, 

A VODAFONE pretende  instalar, numa área adiante  identificada do PRÉDIO,  infra‐estruturas de 

suporte de estações de radiocomunicações, compostas designadamente por: 

Instalação tipo Light em edifício: 

‐ Bastidores técnicos; 

‐ Esteira de cabos e ligação aos sistemas de antenas; 

‐ Sistemas de antenas que incluem até quatro posteletes/interfaces e antenas. 

É estipulado e de boa‐fé reciprocamente aceite o contrato de arrendamento que se regerá pelas 

cláusulas seguintes: 

1. 

O PRIMEIRO OUTORGANTE arrenda à VODAFONE, que toma de arrendamento, uma área de 7,42 m
2
 no 

PRÉDIO acima descrito, que se encontra assinalada na planta anexa a este contrato e que dele faz parte 

integrante como ANEXO I, doravante designado por LOCAL ARRENDADO. 

2. 

(a)  O  LOCAL  ARRENDADO  destina‐se  à  instalação  pela  SEGUNDA  OUTORGANTE  de  quaisquer  infra‐

estruturas de  suporte de estações de  radiocomunicações,  ficando desde  já a SEGUNDA OUTORGANTE 

autorizada a ceder gratuita ou onerosamente a utilização de  todo ou parte do  local arrendado a outra 

sociedade do mesmo  grupo ou  em  cujo  capital participe, directa ou  indirectamente,  sem prejuízo do 

disposto na alínea g) da presente cláusula; 

(b) O  PRIMEIRO OUTORGANTE  autoriza  a VODAFONE  a montar  e  a pôr  em  funcionamento no  LOCAL 

ARRENDADO os equipamentos de radiocomunicações, bem como a  instalar os sistemas de antenas, no 

LOCAL  ARRENDADO  e  ainda  os  cabos  de  ligação  entre  os  sistemas  de  antenas  e  os  equipamentos 

transmissores e receptores; 

(c) Os equipamentos, sistemas de antenas e os cabos de ligação referidos nas alíneas (a) e (b) anteriores 

podem ser deslocados, dentro do espaço objecto do contrato, por simples decisão da VODAFONE; 
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(d) Na  autorização  referida na  alínea  anterior  compreende‐se  a  realização pela VODAFONE no  LOCAL 

ARRENDADO de quaisquer obras e benfeitorias, incorporadas ou não no PRÉDIO que sejam necessárias à 

instalação das infra‐estruturas de suporte de estações de radiocomunicações; 

(e)  A  VODAFONE  poderá,  em  qualquer  altura,  sem  necessidade  do  consentimento  do  PRIMEIRO 

OUTORGANTE, introduzir nos equipamentos instalados todas as modificações que entender;  

(f) Ao LOCAL ARRENDADO não poderá ser dado qualquer outro uso para além do estabelecido nas alíneas 

anteriores, sem o consentimento escrito do PRIMEIRO OUTORGANTE; 

(g) Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, a SEGUNDA OUTORGANTE  só poderá  ceder a  sua 

posição  contratual  a  outra  sociedade  do mesmo  grupo,  ou  em  cujo  capital  esta  participe,  directa  ou 

indirectamente, depois de expressamente autorizada para o efeito pelo PRIMEIRO OUTORGANTE.; 

3. 

(a) O PRIMEIRO OUTORGANTE assegurará ao pessoal da VODAFONE e/ou a quaisquer outras pessoas por 

ela  autorizadas,  o  livre  acesso  ao  LOCAL  ARRENDADO,  sempre  que  possível  durante  os  sete  dias  da 

semana e as vinte e quatro horas do dia, com todos os utensílios e equipamentos de que necessitarem 

para montar,  reparar,  ou modificar  a  estação  de  radiocomunicações  e  todos  os  equipamentos  que  a 

compõem; 

(b) O PRIMEIRO OUTORGANTE só poderá ter acesso ao LOCAL ARRENDADO desde que acompanhado por 

uma pessoa devidamente credenciada pela VODAFONE; 

(c)  O  PRIMEIRO  OUTORGANTE  compromete‐se  no  futuro  e,  no  caso  de  ter  de  proceder  a  obras  ou 

alterações  no  PRÉDIO,  que  estas  não  obstruam  a  livre  emissão  e  recepção  dos  sistemas  de 

radiocomunicações instalados. 

4. 

(a) A  renda anual é de €3.600,00  (três mil e  seiscentos euros) e deverá  ser paga em duodécimos de 

€300,00  (trezentos  euros),  até  ao oitavo dia útil do mês  anterior  àquele  a que disser  respeito,  a que 

acrescerá uma renda adicional de  €2500,00 (dois mil e quinhentos euros), pagos de uma só vez aquando 

do  início da obra, mediante transferência bancária, para a conta  indicada pelo PRIMEIRO OUTORGANTE 

com o NIB 0035.0393.0000233363233, junto da Caixa Geral de Depósitos; 

(b) A primeira  renda deverá  ser paga  até  ao oitavo dia útil do primeiro mês que o  contrato produza 

efeitos, independentemente da data do início da instalação da estação de radiocomunicações; 

 (c) A renda será objecto de actualização anual, de acordo com o coeficiente de actualização de rendas 

não habitacionais, aprovado anualmente pelo Governo. A nova renda resultante da actualização entrará 

em vigor no  trigésimo dia seguinte à data de comunicação à VODAFONE do montante da actualização 

através de carta registada com aviso de recepção; 

(d) A Vodafone  fará um pagamento mensal no  valor de €125,00  (cento e  vinte e  cinco euros)  até  ao 

oitavo dia útil do mês  anterior  àquele  a que disser  respeito, mediante  transferência bancária, para  a 

mesma  conta  indicada em  (a) da presente  cláusula,  relativo  à  regularização de despesas  inerentes  ao 

bom  funcionamento  do  equipamento  de  radiocomunicações  instalado  na  estação  (LRA  14446_2680 

LEIRIA BOMBEIROS; 

(e) O PRIMEIRO OUTORGANTE deverá preencher e assinar uma minuta de enquadramento  fiscal, que 

ficará a fazer parte integrante do presente contrato como ANEXO II; 
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(f)  Incumbe  ao  PRIMEIRO OUTORGANTE,  se  aplicável nos  termos da  lei, proceder  ao depósito de um 

exemplar do presente contrato junto das entidades competentes. 

5. 

(a)  Sem  prejuízo  dos  casos  de  rescisão  antecipada  previstos  nas  alíneas  b),  c)  e  d)  infra,  este 

arrendamento é feito pelo prazo de seis anos, sendo sucessivamente renovável por períodos de um ano; 

(b) Após o decurso do período  inicial de  seis  anos, o  contrato de  arrendamento pode  ser  livremente 

denunciado por qualquer das partes, por meio de envio de carta registada com aviso de recepção para o 

domicílio  da  outra  parte,  com  a  antecedência  mínima  de  trinta  dias  sobre  a  data  que  pretenda  a 

cessação, produzindo essa denúncia efeitos no final do mês do calendário gregoriano; 

(c) Na eventualidade de a autorização a que alude o artigo 4.º do Decreto‐Lei n.º 11/2003, a  requerer 

pela VODAFONE, não ser concedida, por qualquer motivo, terá esta o direito de rescindir este contrato 

de arrendamento em qualquer altura, o qual deixará de produzir efeitos, nos trinta dias subsequentes à 

data que tal facto for comunicado pela VODAFONE por escrito ao PRIMEIRO OUTORGANTE, não sendo, 

nessa circunstância, devida mais qualquer renda a partir da data de rescisão; 

(d) A VODAFONE terá ainda o direito de resolver o presente contrato, dentro do período experimental de 

três  meses  contados  da  data  de  instalação  das  infra‐estruturas  de  radiocomunicações,  no  caso  de 

entender que o LOCAL ARRENDADO se revelou  insatisfatório para a prestação dos respectivos serviços. 

Nesta  eventualidade,  o  contrato  considerar‐se‐á  resolvido  na  data  do  recebimento  da  comunicação 

escrita  remetida pela VODAFONE, por  carta  registada  com aviso de  recepção, por parte do PRIMEIRO 

OUTORGANTE, não sendo nessa circunstância devida mais qualquer renda a partir daquela data; 

 (e) Os outorgantes podem ainda denunciar o presente contrato nos casos legalmente previstos. 

6. 

No  fim do arrendamento, o  LOCAL ARRENDADO deverá  ser  restituído ao PRIMEIRO OUTORGANTE em 

bom estado, salvo as deteriorações inerentes a um uso normal, sendo retirados todos os bens móveis e 

equipamentos instalados, salvo se diferentemente vier a ser acordado entre as partes. 

7. 

A VODAFONE obriga‐se a manter seguros contra todos os riscos, designadamente furto e  incêndio, dos 

equipamentos instalados no LOCAL ARRENDADO. 

8. 

Todas  as  comunicações  e  correspondência  entre  as  Partes deverão  ser  endereçadas para  as moradas 

indicadas no início deste contrato. 

9. 

Para  todas as questões emergentes no presente contrato que as Partes não  resolvam amigavelmente, 

será competente o Foro da comarca de Leiria. 

10. 

Em tudo o que for omisso, o presente contrato regular‐se‐á pelas disposições legais aplicáveis.  

11. 

Em cumprimento com o estabelecido no n.º 3 do artigo 10.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto‐Lei  n.º  151‐A/2000,  de  20  de  Julho,  alterado,  no  caso  de  terem  sido  detectadas  quaisquer 

interferências prejudiciais aos equipamentos do PRIMEIRO OUTORGANTE, que  têm direito a protecção 

nos  termos  legais  por  se  tratar  de  equipamentos  de  emergência  e  protecção  civil,  o  SEGUNDO 
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OUTORGANTE  é  obrigado  a  suspender  a  utilização  dos  seus  equipamentos  imediatamente  após  a 

comunicação do PRIMEIRO OUTORGANTE, sem prejuízo da aplicação de outra lei em vigor. 

12. 

O presente contrato produz efeitos a partir da data em que  seja proferida pelo Município de Leiria, a 

necessária autorização municipal para a  instalação da estação de radiocomunicações, sendo que, ainda 

que seja posterior ao dia 1 do mês, implicará o pagamento da renda mensal. 

* 

Parágrafo Único: O  presente  contrato  de  arrendamento  é  constituído  por  ____  folhas  e  dois  anexos 

compostos cada um por duas folhas, é feito em duplicado, valendo as cópias como originais, destinando‐

se um exemplar a cada outorgante, sendo devidamente assinado pelas partes depois de declararem ter 

lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas.  

Lisboa, aos ___ de _____________ de 201_.  

Imposto de Selo pago nos termos da Lei n.º 150/99 de 11 de Setembro, com as respectivas alterações. 

Pel’o primeiro outorgante | _________________ 

Pel’a segunda outorgante | _____________________» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da competência que lhe é conferida 

pelo disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  a  minuta  do  Contrato  de 

Arrendamento  a  celebrar entre o Município de  Leiria e a Vodafone Portugal  ‐ Comunicações Pessoais 

S.A.. 

Mais deliberou por unanimidade conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 

para que proceda à outorga do Contrato de Arrendamento, em representação do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

17.2. Protocolo celebrado entre o Município de Leiria, a “LCC – LeiriaShopping Centro Comercial, SA” e 

o “LOC – Litoral Oeste Construtores, AEC”. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1986/11 | Presente o processo administrativo  relativo à obra  “Nó Desnivelado para acesso à 

Freguesia de Parceiros” acompanhado do Protocolo já outorgado e do Despacho n.º 88/2011, proferido 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal em 30/11/2011.  

Do referido processo consta a informação técnico‐jurídica n.º 450/DIJ/2011, a qual passa a fazer 

parte  integrante da presente deliberação como anexo à acta  (Anexo Q), e onde  se conclui que “1.ª O 

procedimento  em  apreço  tem  tido  bastantes  entraves  à  sua  conclusão,  em  virtude  das  sucessivas 

alterações que  têm  sido propostas pelos  restantes outorgantes. 2.ª O Município de  Leiria  sempre  tem 

diligenciado no sentido das partes interessadas procederem à outorga do Protocolo em apreço. 3.ª Salvo 

melhor  opinião,  na  redacção  da  minuta  de  protocolo  que  consta  sob  o  Anexo  S  encontram‐se 

salvaguardados os  interesses do Município de  Leiria, pois: a) Está garantida a  intervenção na  rotunda 

existente  junto ao  “AKI” e a  construção do novo nó desnivelado para acesso à  freguesia de Parceiros, 

incluindo os  ramos de acesso ao  IC2 e a  ligação deste à mencionada  rotunda,  cumprindo‐se, assim, a 

obrigação prevista na alínea e) da Cláusula Terceira do Protocolo celebrado entre o Município de Leiria e 

a  sociedade  “SESAGEST  –  Projectos  e  Gestão  Imobiliária,  S.A.”,  de  14/04/2008;  b ) A  elaboração  dos 

estudos e projectos  relacionados com as obras, bem como a  realização dos  trabalhos de execução das 
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mesmas é da responsabilidade do “LOC – Litoral Oeste Construtores, AEC”, cfr. alínea a) da Cláusula 1.2; 

c) A obrigação de pagar o preço das obras, incluindo a elaboração dos respectivos estudos e projectos é 

da responsabilidade da “LCC Leiria Shopping Centro Comercial, SA”, cfr. alínea b) da Cláusula 1.2, alíneas 

a) e c) da Cláusula 2.1, Cláusula 2.2 e Cláusula 2.3;  d )   A boa execução das obras e o cumprimento das 

obrigações pecuniárias encontram‐se caucionadas por duas garantias bancárias, ambas no montante de 

€  3.000.000,00  (três milhões  de  euros),  cfr.  Cláusulas  2.5  e 2.7, não  existindo,  assim,  possibilidade  de 

encargos para esta Autarquia;  e )   Está previsto o poder de supervisão do cumprimento das obrigações 

de  execução das obras por parte do Município de  Leiria,  cfr. Cláusula 2.6.4.ª O Protocolo  encontra‐se 

instruído com todos os documentos identificados como anexos.”. 

Considerando a necessidade e urgência de que a via seja aberta ao trânsito o mais rapidamente 

possível,  foi proferido, em 30 de Novembro de 2011, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, o 

Despacho n.º 88/2011, por considerar existirem circunstâncias excepcionais e urgentes e não ser possível 

reunir  extraordinariamente,  que  ora  se  transcreve  e  cuja  ratificação  se  requer  seja  feita  pela  Exm.ª 

Câmara Municipal,  conforme  previsto  no  n.º  3 do  artigo  68.º  da  Lei n.º  169/99, de  18 de  Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro.  

“Despacho n.º 88/2011 

Considerando: 

Que,  em  22  de Novembro  de  2011,  foi  por mim  proferido  o  despacho  n.º  87/2011,  de  aprovação  da 

minuta de protocolo que ora anexo e que faz parte integrante do presente despacho, como Anexo A, cuja 

outorga estava prevista para o dia 23 de Novembro de 2011. 

Que, em data posterior se verificou a existência de clausulado referente ao seu conteúdo essencial, que 

carecia de harmonização com a ordem jurídica. 

Que deverá a minuta então aprovada ser depurada e alterada quanto às suas imperfeições e mantida na 

ordem  jurídica,  técnica que deve  ser entendida  como manifestação do princípio do aproveitamento do 

acto administrativo. 

Que, de acordo com as normas previstas no Código do Procedimento Administrativo, dever‐se‐á proceder 

à sua reforma, sanando o anterior acto administrativo  inválido, expurgando a  ilegalidade parcial do seu 

conteúdo, devendo manter a restante não afectada pela ilegalidade, nos termos dos artigos 137.º, 141.º e 

142.º, todos do Código do Procedimento Administrativo, que se anexa na sua versão consolidada como 

Anexo B. 

Decido,  reformar  a minuta  de  protocolo,  nos  termos  e  com  os  fundamentos  tendo  em  conta  que  se 

mantêm os motivos  invocados no meu Despacho n.º 87/2011, que passa a fazer parte  integrante deste 

como  seu  Anexo  C,  quanto  à  necessidade  e  urgência  de  que  a  via  seja  aberta  ao  trânsito  o mais 

rapidamente possível, bem como proceder à sua outorga. 

O presente despacho deverá ser presente à próxima reunião da Câmara Municipal para ratificação, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de Janeiro.  

Leiria, 30 de Novembro de 2011. 

O Presidente da Câmara 

Raul Castro” 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão Jurídica n.º 

450/DIJ/2011,  e  reconhecendo  a  necessidade  e  urgência  em  que  se  fundou  a  prática  do  despacho 

proferido em 30 de Novembro de 2011, pelo  Senhor Presidente da Câmara Municipal, deliberou, por 

unanimidade ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, ratificá‐lo. 

Mais deliberou proceder, nos  termos do disposto no artigo 147.º do Código do Procedimento 

Administrativo, à substituição da minuta de protocolo por si aprovada em sua reunião de 18 de Outubro 

de 2011, pelo Protocolo nos termos supra ratificados, anexo ao Despacho n.º 88/2011, como Anexo B. 

Mais deliberou ainda revogar a minuta de Acordo que se pretendia celebrar entre o Município 

de Leiria, a “AELO – Auto‐Estradas do Litoral Oeste, S.A.“, a “LCC – LeiriaShopping Centro Comercial, S.A.” 

e o “LOC – Litoral Oeste Construtores, AEC”, aprovada por deliberação da Câmara Municipal de 18 de 

Outubro  de  2011,  nos  termos  do  disposto  na  alínea  b)  do  n.º  2  do  artigo  140.º  do  Código  do 

Procedimento Administrativo. 

Deliberou por último concordar com a outorga do contrato já assinado que passa a fazer parte 

integrante desta deliberação como seu anexo (Anexo Q).  

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

17.3. Relatório e Contas do 1.º Semestre de 2011 da LEIRISPORT, EM 

DLB N.º 1987/11 | Em cumprimento do dever especial de  informação consagrado na alínea d) e e) do 

artigo 27.º da Lei n.º 53‐F/2006, de 29 de Dezembro, foi presente o relatório e contas da LEIRISPORT, EM, 

referente ao 1.º semestre de 2011, da Leirisport, EM, tendo em vista o acompanhamento e controlo da 

sua actividade por parte da Câmara Municipal, no âmbito da função de accionista (Anexo R). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

17.4. Comparticipação financeira à Comunidade Intermunicipal do Pinhal Litoral no âmbito da Volta a 

Portugal do Futuro 2011 

DLB  N.º  1988/11  |  Tendente  a  criar  iniciativas  que  permitam  potenciar  a  imagem  de  Leiria,  foram 

encetadas conversações com a PAD, empresa concessionária das provas velocipédicas de maior interesse 

nacional,  como  é o  caso da Volta  a  Portugal  em Bicicleta  e  a Volta  a  Portugal do  Futuro,  tendo  sido 

acordado um pacote de realizações na área de influência da CIMPL, com um valor total para eventos em 

2010, 2011 e 2012 de €230.000,00 acrescido de IVA. 

Face ao  impacto que a realização destas provas têm em termos de promoção do território e o 

impacto  da  economia  local,  nomeadamente  da  hotelaria,  apresentou‐se  uma  candidatura  a  fundos 

comunitários Programa RUCI, que permitiu minimizar os custos totais dos referidos eventos. 

No âmbito da candidatura a  fundos comunitários – Programa RUCI, propõe‐se a  transferência 

para a CIMPL de €3.251,00 para o evento Volta a Portugal do Futuro. 

Mais se informa que a presente despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 4692/11, de 6 

de Dezembro. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea h) do n.º 1 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro 

deliberou por unanimidade transferir para a CIMPL €3.251,00.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

17.5. Hasta Pública de Imóveis – Exercício do Direito de Preferência 

DLB N.º 1989/11 | Presente o ofício da Direcção Geral do Tesouro e Finanças – Ministério das Finanças, 

registado  sob  o  n.º  ENT.  22756/2011,  que  se  anexa  à  presente  deliberação  e  que  dela  faz  parte 

integrante  (Anexo  S),  onde  o Município  de  Leiria  é  informado  para,  querendo,  exercer,  o  direito  de 

preferência sobre 5 imóveis sitos no Município de Leiria, que serão vendidos em hasta pública em 14 de 

Dezembro de 2011, em dois lotes, sendo a base de licitação de 3 deles €302.100,00 e dos outros dois de 

€23.100,00 (vide identificação, localização e demais elementos no documento anexo ao referido registo). 

Nos termos do artigo 3.º n.º da Lei n.º 55‐A/2011, de 31 de Dezembro [LOE para o ano de 2011], 

a «Alienação e oneração de imóveis pertencentes ao Estado ou a organismos públicos com personalidade 

jurídica, dotados ou não de autonomia financeira, que não tenham a natureza, a forma e a designação de 

empresa,  fundação  ou  associação  pública,  dependem  de  autorização  do  membro  do  Governo 

responsável pela área das Finanças, que fixa, mediante despacho e nos termos do artigo 4.º, a afectação 

do produto da alienação ou da oneração.». 

De  acordo  com  o  n.º  4  do mesmo  normativo  «É  atribuído  aos municípios  da  localização dos 

imóveis, por razões de interesse público, o direito de preferência nas alienações a que se refere o n.º 1, 

realizadas  através  de  hasta  pública,  sendo  esse  direito  exercido  pelo  preço  e  demais  condições 

resultantes da venda.». 

Caso o Município pretenda exercer esse direito de preferência, a mesma deve ser efectuada no 

acto de hasta pública a realizar pelas 11 horas do dia 14 de Dezembro próximo, no Serviço de Finanças 

Leiria 1. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no uso da competência que  lhe é conferida 

pelo disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  não  exercer  o  direito  de  preferência  na 

aquisição dos 5  imóveis  sitos no Município de  Leiria,  constantes do documento da Direcção Geral do 

Tesouro e Finanças – Ministério das Finanças, em anexo (Anexo T). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme delegação  da  Câmara Municipal,  para  despacho dos processos  de  obras,  o  Senhor 

Vice‐Presidente da Câmara Municipal apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO U). 
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 Encerramento da reunião 

E  não  havendo mais  assuntos  a  tratar,  foi  pelo  Senhor Vice‐Presidente  da  Câmara Municipal 

encerrada a reunião, eram dezanove horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

acta  que  eu,  Sandrina  Sereno Garrucho,  Chefe  da Divisão Administrativa,  em  regime  de  substituição, 

mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_______________________________________________ 

A Secretária da reunião ____________________________________________________________ 

Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 
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